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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno! promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NI! 71, DE 1998 

Aprova o ato que renova a permisão 
outorgada à ' Rádio Iguatemi FM Stéreo 
Ltda.; para explorar serviço de radiodifusão 
sonora' em freqüência modulada na cidade 
de Bebedouro, Estado de São Paulo. 

, , 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I! É aprovado o ato que se refere a Porta­

ria nl! 1.083, de 6 de dezembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 1 I! de julho de 1990, a per­
,missão outorgada à Rádio Iguatemi FM Stéreo Ltda., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão' sonora em freqüência modulada na 
cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo. 

Art. 21! Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de outubro de 1998. _ Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NI! 72, DE 1998 

Aprova o ato que renova a concessão 
da Fundação Frei João Batista Vogel_ O. F. 
M., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Catalão, 
Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 11! É aprovado o ato a que se refere o De­
creto s/nl!, de 4 de novembro de 1996, que renova, 
por dez anos, a partir de 1 I! de maio de 1994, a con-

.' ,cessão da Fundação Frei João Batista Vogel_ O. F. 
M., para explorar, sem direito de exclusividade, ser­
,viço de radiodifusão sonora em onda média na cida­
de de Catalão, Estado de Goiás. ' 

Art. 21! Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na dat~ de sua publicação .• 

Senado Federal, 29 de outubro de 1998. _ Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, AntQ.oioCarlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal; nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulg<:>. o seguinte 

DECRETO LEGISLA~VO NI! 73, DE 1998 

Aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Cultura de Cambará Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora e~ 
onda média na cidade de Cambará, Estado 
do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o ato a que Sé refere o De­

creto s/nº, de 27 de dezembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 1 º de m~ip de 1994, a con­
cessão da Rádio Cultura de Cambará Ltda., para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
Cambará, Estado do Paraná. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de outubro de 1998. _ Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 106! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 29 de outubro de 1998 

4J!.'Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 
, , 

Presidência da Sra.: Júnia Marise, e dos Srs. Carlos Patrocínio e Jonas Pinheiro 

ÀS 15 HORAS,' ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antônio Car10s Valadares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocinio - Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Eduar­
do Suplicy - Élcio Alvares - Elói Portela - Emnia 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - .Ernandes Amorim 
- Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano 
Melo - Francelino Pereira - Gerson Camata: ..... Gil­
berto Miranda - Gilvam Borges - Hugo Napoleão -
Jader Bàrtiálho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Joel d~ Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat. Marinho '~,José Agr.ipjno - José Alves -
José Bianco - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira .,.... ,José Roberto Arruda - José 
Saad - Júlio Campos - Júnia Marise -- Juvêncio 
Dias - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Leo­
nel Paiva - Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho - Marina Silva - Mar1uce Pinto - Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna' - Odacir 
Soares - Osmar Dias - Paulo Guerra- Pedro, Piva -
Pedro Simon - Ramez Tebet - Roberto Freire - Ro­
berto Requião -, Romero Jucá - Romeu Turna - Ro­
naldo Cunha Lima - Sérgio Machado 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 68 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário em exercfçio, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NII 532, DE 1998 

Senhor Presidente, 
, Requeiro, nos temos regimentais, sejam pres­

tadas pelo Ministro da Fazenda as seguintes infor-
mações: ' 

1. Qual o resultado concreto em termos de ga­
nhos de receita elou redução de ( :}spesas decorren-

te de cada uma das 51 medidas propostas, anuncia­
'das através de Exposição de Motivos Interministiral 
divulgada em 10 de novembro de 1997, que objeti­
vavam atingir um ajuste fiscal da ordem de R$19,72 
bilhões? Qual o percentual desta meta foi até o mo­
mento atingida e qual a prvisão de ajuste fiscal até o 
final d9 ano, decorrente exclusivamente dessas me­
didas? 

2. Qual o desenvolvimento detalhado das me­
didas abaixo realcionadas, citando dados mais espe­
cfficos para as ações efetivamente implatadas e as 
razões técnicas elou polfticas que impediram a exe­
cução de algumas ações? 

Medida Ganho esperado 
(R$MI) 

Revisão dos contratos de 580 
prestação de serviços 

Retirar da folha de paga- 230 
mento os inativos não re-
cadastrados 

Auditoria' dos beneffcios 210 
do LOAS 

Perfcia médica para con- 250 
cessão dos beneffcios 
auxnio-doença 

Aumento da Taxa de 500 
Embarque (US$90) 

Redução dos incentivos 550 
setoriais e regionais 

Redução da 'iSenção das 20 
compras realizadas em 
DutyFree 

Elevação das receitas e 5.700 
redução das despesas 

, das Estatais 

3. O Ministério da Fazenda ou qualquer outro 
órgão do Governo foi incumbido da responsabilid~de 
de acompanhar a implementação das propostas,;çli-
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vulgadas à época, tendo em vista que as ações §11! do art. 651 da Consolidação das Leis do Traba-
abrangem diversos Ministérios? De·que forma o Mi- lho. . 
nlstério da Fazenda organizou-se para controlar me~ Não tendo recebido emendas, a matéria será 
didas como a revisão dos contratos de prestação de inclufda em Ordem do Dia oportunamente. 
serviços, por exemplo, considerando-se o alto grau A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) -Passa-
da responsabilidáde que possui este Ministério na mos, agora, à lista de oradores inscritos. 
execução da polrtica fiscal e, em particular, dessas 
medidas? Concedo a palavra ao "eminente Senador Jo-

Justificação 

É fundamental para análise das medidas ora 
propostas pelo Govemo a avaliação dos resultados 
dás medidas qUê o Governo propOs, e em muitos 
casos foram aprovadas por esta Casa na forma de 
Projetos de Conversão transformados em Lei, há um 
ano. 

Na exposição feita no dia de hoje no Senado 
pelo Ministro da Fazenda e Presidente do Banco 
Central essa questão infelizmente não foi abordada. 
Faz-se necessário, portanto, a apresentação desse 
requerimento no sentido de esclarecer se o ajuste 
fiscal foi obtido apenas através da elevação dos im­
postos, ou se o Govemo realizou também o sacrifí-
cio de reduzir os seus gastos. . 

. Considerando' o perfodo de janeiro a agosto, o 
Governo Federal obteve um superávit de aproxima­
damente R$1,5 bilhões (regime de caixa, exclusive a 
Previdência), apresentando melhora em relação ao 
mesmo perfodo do ano passado, quando observou­
se um déficit de R$ 250 milhões1. No entando, este 
ganho i não foi obtido com a redução das despesas, 
mas com a elevação da arrecadação decorrente, em 
parte, do aumento dos tributos aprovados no final de 
97. As despesas cresceram significativamente, inclu­
sive os gastos com custeio e investimento que salta­
ram de R$14,38 bilhões para R$20,40 bilhões (cres­
cimento de aproximadamente 42%). 

Antes de exiginnos :novos sacrifícios, com a 
elevação brutal da CPMF, da COFINS e da alrquota 
da previdência do funcionalismo, devemos demons­
trar claramente que o ajuste fiscal tem mão dupla. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1998. -
Senador José Eduardo Dutra. 

(A Mesa para decisão). 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do art. 216, inciso 111, d.o R~gimento 
Interno. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei da Câmara nl! 135, de 1994 (nl! 
92/91, na Casa de origem), que dá nova redação ao 

nas Pinheiro. S. Exl! dispõe de 20 minutos para pro­
ferir o seu pronunciamento. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - SrB 
Presidente, Srs. Senadores, quero enfocar dois as­
suntos.· O primeiro diz respeito aos recursos sobre 
crédito rural para a safra de 1998/1999 e, mais uma 
vez, venho denunciar a falta de recursos nas agên­
cias bancárias para financiar essa safra. 

Quando oPresidente da República lançou,.em 
junho de 1988, o Plano de Safra 1998/1999, Sua Ex­

., celência acenou com uma previsão de recursos da 
ordem de R$10,3 bilhões para financiar o custeio no 
perfodo de julho de 1998 a junho de 1999. 

Esse anúncio teve uma favorável repercussão 
entre os produtores rurais, que, com base nesses 
parâmetros e, com a anteéedência devida, tomaram 

, as suas decisões para a próxima safra agrfcola, bem 
como as providências e as iniciativas preliminares 
necessárias. Entretanto, a recente elevação da taxa 
de juros no mercado interno acarretou uma diminui­
ção na oferta de crédito rural em algumas fontes, em 
'relação ao que estava previsto inicialmente. Os re­
qursos captados no exterior, vinculados à' chamada 
"63 caipira", e os recursos livremente aplicado pelos 
bancos tiveram expressiva redução. Igualmente, se­
gundo previsões da Febraban e do Banco do Brasil, 
o principal agente financeiro para. agricultura, os re­
cursos da, exigibilidade bancária apresentam uma 
tendência d~ queda.' . 

Sr. Presidente, tenho afinnado que essa redu­
ção nos recursos para f,inanciamentos agrfcolas, no 
momento em que prepara o plantio,da nova safra de 
verão,.é.extremamente preocupante e profundamen­
te grave, pois rompe um compromisso do Governo 
Federal e frustra os produtores rurais, que criaram 
expectativas e assumiram compromissos, confiantes 
na liberação das dotações amplamente anunciadas. 
Sem dúvida, isso será profundamente prejudicial 
para o plantio e comprometerá as metas governa­
mentais definidas para o setor, ,porquanto provocará 
uma retração nas atividades econômicas vinculadas 
à área agrfcola e nos nfveis de emprego nas regiões 
produtoras.' . 
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Esse fato vem· sendo objeto de meticulosas de suficiente. Esse pronunciamento de V. ExB é um 
análises por parte dos técnicos e de autoridades go- alerta à Nação. Os financiamentos precisam sair na 
vernamentais, os quais, inclusive, já alinhavaram hora certa para que a terra seja preparada adequa-
duas medidas que, se implementadas, poderão pos- damente e o adubo seja aplicado na quantidade ne-
sibilitar a recuperação do montante de recurso ini- cessári3. Tive oportunidade de acompanhar, por cer-
cialmente previsto para o crédito rural. A primeira se- ca de noventa dias, um trabalho de agricultura nos 
ria a possibilidade de os ban~os compensarem, no Estados Unidos. Lá, não se concede crédito ao agri-
semestre seguinte, a exigibilidade bancária, a fim de cultor se não for no momento certo e em quantidade 
que sejam ampliados os recursos a serem aplicados suficiente. Se o agricultor apresentar um projeto pe-
já em crédito rural; a segunda seria aumentar essa dindo menos ingredientes do que o necessário, eles 
exigibilidade para aplicação em crédito rural de 25 negam o crédito. De modo que o alerta de V. Exª à 
para 30%. Ambas as medidas têm a vantagem de Nação é muito oportuno e conveniente. Muito obri-
não exigirem recursos adicionais do Tesouro Nacio- gado. 
nal para subsidiar a diferença entre os juros cobra- O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT) - Muito 
dos aos produtores rurais nos financiamentos que obrigado pelo aparte, eminente Senador Lúdio CCç-
lhes são concedidos e os custos de captação do di- lho, agricultor que conhecemos há muito tempo, não 
nheiro. só pecuarista mas também ·Iavouris~au. 

Dessa maneira, sinto-me no dever de nova- O crédito rural, neste ano, está sofrendo o Im-
mente alertar esta Casa sobre a diffcil situação que pacto da economia mundial, pois 30% dos recursos 
se avizinha e de solicitar aos Srs. Senadores, princi- aplicados em crédito rural, sobretudo no Estado de 
palmente ao Presidente, Senador Antonio Carlos V. ExB, Mato Grosso do Sul, e no meu, Mato Grosso, 
. Magalhães, que façam gestões junto ao Ministro da eram oriundos de recursos externos. Por meio de al-
Fazenda, Pedro Malan, com vistas a obter do Con- gumas resoluções do Banco Central, como a 2.148, 
selho Monetário Nacional, em sua reunião prevista e mesmo Od chamada "63 caipira", esses recursos 
para o dia 05 de novembro, a aprovação de medidas desapareceram neste ano. Com a evasão de dinhei-
que garantam os recursos para financiamentos agrí- ro para o exterior e com a dificuldade de entrarem 
colas, nos montantes anunciados pelo Presidente da novos recursos no nosso País, esse dinheiro não 
República. É fundamental a aprovação dessas medi- existe. 
das para se evitarem, o comprometimento da próxi- Nas regiões de fronteira agrícola, 'os produto-
ma safra agrícola e a decepção dos produtores ru- res com propriedade maior, como os da nossa re-
rais, e para não desgastar a imagem do Governo gião, eram atendidos por esses recursos e, inclusi-
Federal,e da classe política queo apóia. ve, não havia limite de aplicação por produto. ,Por 

O Sr. Lúdlo Coelho (PSDB-MS) - Permite-me, exemplo, R$100 mil para a produção de soja" ou 
V. ExB um aparte? . R$150 mil para a produção de arroz ou de milho. 

~ O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT) - Pois Hoje, no meu Estado, Mato Grosso, estão fal-
não, Senador Lúdio Coelho. tando R$150 milhões para completar o plantio. Esta-

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB-MS) - Senador Jo- mos pedindo que o Governo substitua esse dinheiro, 
nas Pinheiro, V. Exª fala com muita autoridade, pois aquele recurso da chamada "63 caipira". A única 
é um profundo conhecedor da área. Com esse con- maneira que encontramos para enfrentar esse pro-
junto de medidas que está tomando no sentido de blema - estamos trabalhando nesse sentido junto 
estabelecer o equilíbrio econômico, o Governo brasi- aos órgãos governamentais - é o aumento daquela 
leiro naturalmente tem os olhos voltados para alguns exigibilidade bancária, que é depositada no Banco 
setores, porque não pode toda a economia b~asileira Central, de 25% para 30%, pois esses 5% repre-
declinar. Alguns vão declinar, outros vão crescer, e é sentariam mais R$1 bilhão para que a agricultura das 
na agricultura que a aplicação de recursos gera mais áreas de fronteira - Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, 
empregos. Esse é o setor que responde melhor. V. Goiás, sul do Maranhão, parte do Estado da Bahia, 
Exª sabe bem que, hoje, não temos um produto agrí- como, por exemplo, Barreiras - seja atendida. 
cola em condições de ser exportado. Mesmo que Hoje seria realizada uma reunião do Conselho 
houvesse condições de exportação, no momento Monetário Nacional, mas foi adiada para o dia 5 de 
não temos estoque praticamente de coisa alguma. É novembro. Por isso, apelamos ao Senhor Presidente 
princípio básico para a agricultura que os financia- e ao Presidente Antonio Car10s Magalhães que nos 
mentos saiam no momento oportuno e em quantida- ajudem, recomendando que o Conselho Monetário 
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Nacional aprove a expansão desse limite da exigibili- Na busca de uma solução, o Governo Federal, 
dade bancária, pois, assim, estaremos garantindo por intermédio dos Ministérios da Fazenda e de Mi-
recursos para a safra. nas e Energia, vem discuti rido com a Petrobrás a 

A terra já está preparada. São Pedro está ma,,- viabilidade de aquela empresa garantir recursos do 
dando chuvas, mas os nossos agricultores estão FUP para o Banco do Brasil efetivar essa operação, 
muito preocupados, porque a maioria deles ainda estimada em R$180 milhões, que dará um alento ao 
não tem semente nem adubo para a sua lavoura. setor e evitará que a crise se torne maior, obrigando 

srª Presidente, gostaria de tratar de um outro o País a ter que conviver com seus reflexos, que, 
assunto: o setor sucroalcooleiro nacional, que vem sem dúvida, serão danosos para todos nós. 
enfrentando uma crise sem precedentes, em decor- Entre outros pleitos do setor sucroalcooleiro, 
rência, principalmente, do desequilíbrio entre a pro- destaca-se o pedido para que a Petrobrás realize 
dução e o consumo do álcool e dos reflexos da con- imediatamente o pagamento, já em atraso, referente 
juntura na economia nacional. à compra efetuada e que processe, nas datas corre­

tas, os pagamentos das parcelas subseqüentes des-
Representantes do setor sucroalcooleiro edo' se produto, que a Petrobrás já comprou e não está 

Governo Federal, juntamente com d(versos Parla- pagando. 
mentares, buscam, em sucessivas negociações, a Isso é necessário, srª Presidente, porque o se-
implementação de medidas que, pelo menos, mini- ., tor sucroalcooleiro, além de ser o suporte econômico 
mizem essa crise que atinge tão importante e éstra- " . mais importante em muitas regiões brasileiras, é res­
tégico setor produtivo... ..... ponsável também por um volume anual de negócios 

Um dos pontos que vêm sendo objeto de nego- :,: que corresponde a 2,2% do PIB nacional. Além dis­
ciação refere-se ao destino que se dará aos ~sto-. ::-',so, é importante fonte de arrecadação de impostos e 
ques de álcool carburante, bem como ao seu fln~~~",,«: de empregos no interior do País, já que gera 1,3 mi­
ciamento, para que os produtores possam arcar com\:::,. 'Ihão de empregos e congrega perto de 60 mil fome­
os custos decorrentes da sua produção; isso porque, .. ;',' cedores e 350 unidades industriais. 
o estoque de passapem d~ álcool carburante est~' Assim, o eventual aprofundamento da crise na­
em torno de 1,8 bllhao de litros. Desse to~al,_ as us~- . ,<' quele setor irá, certamente, eliminar empregos e 
nas do Centro-Sul estocam cerca de ~ ,5_ bllhao ?el~~:«<. provocar uma situação de convulsão nas regiões 
tros, e as do Norte e Nordeste, 300 mllh~es de litros: . .;;:~:~:produtoras, sobretudo por se tratar, em grande par­
Esse estoque da safra 1997/1998 é conSiderado ele:««·te, de mão-de-obra sem melhores qualificações pro­
vado, pois supera em cerca de três vezes o volu,n:te,~~:~:~::fissionais e, portanto, sem condições de ser absorvi-
excedente na safra. ,<'::>;da em outras atividades. 

Uma das medidas que vêm sendo também ne- " . , Dessa forma, srª Presidente, venho a esta tri-
gociadas, em caráter emergencial, para viabilizar o .::~;::buna para apelar a V. Ex!! e ao Sr. Ministro de Minas 
subsídio do álcool, é a possibilidade de a Petrobrás ",':~>e Energia, Raimundo Brito, para que viabilizem, com 
e o Banco do Brasil poderem se valer de recursos ',', "a urgência necessária, o pagamento das compras 
do Fundo de Uniformização de Preços - FUP, que é, '~\'.'.efetuadas, bem como essa operação entre a Petro­
constituído a partir de uma sobretaxa sobre combus- '.',:-:brás e o Banco do Brasil, conhecida como "warran­
tíveis e que, atualmente, é superavitário em mais de '),>tagem" do álcool, para que, dessa maneira, o Gover-
R$100 milhões ao mês. ,"no Federal demonstre a Sua sensibilidade e solida-

Nessa operação, conhecida como "warranta- riedade para com os problemas que atingem o setor 
gem", o Banco do Brasil emitiria títulos no exterior" sucroalcooleiro nacional e seja coerente com os 
para captar recursos a fim de financiar os produtores compromissos assumidos. 

>. de álcool, cabendo à Agência Nacional de Petróleo - Muito obrigado. 
ANP - pagar com recursos do FUP a diferença entre A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conti-

!-. o custo de captação e a taxaqu,e será cobrada dos nua a lista dos oradores inscritos. 
produtores, estimada em 3% ao ~ano. Concedo.a palavra ao Senador Bernardo Ca-

". Entretanto, em decorrência da crise no merca- bral. (Pausa.) 
do financeiro internacional, o:á~nco do Brasil teria Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe-
tido dificuldades de captar ess.~$;recursos nos mon- reira. (Pausa.) 
tantes e nas condições deseja~~~, o que inviabilizou Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. 
a operação de ·warrantagem".· . '~;~, (Pausa.) 

.,? .... : 
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", Concedo a palavra ao Senador. Gilvam Borges. quem ainda mais o servidor público, impondo inclusi-
(Pausa.) ve a contribuição previdenciária aos aposentados. 

, ,Concedo a palavra 'ao Senador Eduardo Supli- :.:. : A grave situação por que passa o Pars eviden-
cy. (Pausa.) temer,'lte não comporta avaliações de caráter mera-

, Concedo a palavra ao Senador:Casildo Malda- mente.,subjetivo; ao contrário, impõe e até exige me-
ner .. (Pausa.) didas:,substantivas. É ne'cessário, entretanto, que o 
, . " Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. Governo Federal e sua equipe, tão pródiga em sar-

(Pausa.) das ~Iternativas criativas, encontre soluções em es-
C0ncedo a palavra ao Senador Ademir Andra- tudos é propostas assentadas em modelos 'que, dife-

de. (Pausa.) renterT1ente de pretender resolver a perda de reser-
Concedo a,palavra ao Senador Ney Suassuna. vas, as dificuldades de caixa, Ó equilíbrio da balança 

(Pausa.) através do aumento da parcela retida no Fundo de 
"Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha Estabilização Fiscal (FEF), acabando por decretar 

Lima. (Pausa.) ou institucionalizar o estado falimentar dos Estados 
i Concedo a palavra aóSenador Paulo Guerra, e Municípios brasileiros, busquem uma reforma tri-

que 'dispõe de 20 minutos pera fazer ó seu pronun- butár,ia efetiva, que preconize a eqüidade e não im-
ciam~nto. pc:>nha ao servidor público o "laurel" e estigma do 

,'i. O SR. PAULO GUERRA (PMDB-AP. Pronun- bode expiatório, razão de todos os males da econo-
mia nacional. cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-: 

S~ Presidente, srªs e ~rs. Senadores, nosso propó- " . Resta por fim, Sr. Presidente, srªs e Srs.' Sena-
sito era f~er ontem, uma manifestação ,sobre o Dia c!ores,ratificar a minha solidariedade ao servidor pú-
Qo,S~rvidor públiqo. Todavia, a agenda desenvolvi- blico, testemunhando-lhe, com a minha irresignação 
da,em razão das medidas de ajuste fiscal impediu- e .. p,r9testo, o sentimento de apoio e luta pelos seus 
m~,de,fazê-Io no momento em que desejava. di~~itos. 
" ' , " :" Com o constrangimento do ·presente" constan-

PÇ>r isso, neste momento, presto minha solida- te, ,qo Programa de Ajuste Fiscal, que atenta contra 
riedade, ao servidor público em razão do dia de on- os direitos dos servidores, estimo a todos os seNi-
tem. Considero esta uma data que transcorre e não d~res rir """50 País, especialmente do meu Amapá, 
uma data que se comemora no sentido que aqui ,~, !ijude diante de tanta adversidade. 
gostarramos de emprestar ao evento, pois resta pou- "j-- ~." 

co ou quase nada a comemorar. . , . 
, , Se'mreajuste salarial linear há quatro anos, . ,', 

Durante o discurso do Sr. Paulo Guer­
ra, a Sra. Júnia Marise, 2' Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é 0cu­

pada pelo Sr. Jonas Pinheiro. 
com a 'quebra da' e'stabilidade advinda da reforma '. , 
a~mlnistrativa e os riséos das demissões, além das 
perspectivas' sombria~;quanto à extinção da aposen­
tadoria . 'proporcional' e "à exigência de contribuição 
6Ór,nbil1ada 'com a 'id~d~, 'o ânimo de' comemoração 
é' nênhum.' ',,' , . 

. \; ::J.' Afora isso, as 'medidas contidas' na proposta de 
ajuste fiscal, estabelecendo que a contribuição previ"' 
denciária,' dos servidores que ganham acima de 
R$'1'.200,00 ,passa ,de. 11 % para 15%, com maior 
percentual ,para quem ganha aCimade·R$4.500,OOj 
aviltam'ainda mais' a -massa salarial. Por outro lado; 
os' ,aposentados,. consoante a proposta;', passam a 
pagar .a·contribuição .previdenciária. As, alíquotas se­
rão igllaispara servidores da ativa: e- inativos. 
-<"1' : srª Presidente" 'srªs e Srs. Senadores, todos 
temos·consciência.da<inadiável'necessidade de me­
didas queatendam:aó: equilíbrio dasj::ontas públicas 
e· 'viabi.\izem a governabilidade dentrO' de parâmetros 
que preservem s6cio:;economicamente'a Nação. To­
di!Ma, 'não podemos. tolerar que, tais ajustes sacrifi-

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Con­
cedo a palavra à S~nadora Júnia Mansa. 
• r. ... , A SRA. JÚNIA MARBSE (Bloco/PDT-MG. Pro­

núncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
rà:)' - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, hoje 
péla manhã, ouvimos a exposição de motivos do Mi­
nistro da Fazenda, Pedro Malan. Inscrevi-me para 
fazer algumas indagações a S. Ex!!, mas o critério, 
evidentemente correto,· foi o de que os primeiros a 
ocupar a tribuna para. as interpelações fossem os 
Membros da Comissão de Assuntos Econômicos e 
as Lideranças. Conseqüentemente, e devido ao 
avançado da hora, resolvemos deixar para este mo­
mento e para os próximos a análise realista sobre os 
desdobramentos desta:situação que se abate sobre 
o nosso País e sobre as medidas anunciadas, pelo 
Governo e por sua equipe econômica. 

Uma das indagações que desejaria fazer.dire­
tamente ao Ministro,%ia Fazenda, Pedro Malan, era 
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exatamente esta: no final do ano passado, tivemos a não para beneficiar a saúde, porque isso não está 
crise asiática e, por isso, o Governo imediatamente ocorrendo, mas principalmente para destinar esse 
veio com o ajuste fiscal. Mas, durante esses últimos aumento ao pagamento da dívida pública. 
dois, três anos, temos tido crises em vários países. Estamos vivendo hoje duas situações extrema-
Quando da crise do México e da crise do Chile; a mente distintas. Enquanto o Governo, de uma forma 
equipe econômica manifestou que o Brasil não'seria, que eu diria até hipotética, anuncia um pacote fiscal 
atingido, que nenhuma conseqüência nos atingiria'" prometendo reduzir suas despesas, ao mesmo tem-
que o Brasil estava com sua economia estável' e po, quer ampliar a sua arrecadação aumentando os 
que, portanto, não teríamos repercussão alguma, impostos. Na medida em que aumentam os impos-
como a que está ocorrendo nesses países. ,Essa', tos, seguramente o processo de quebradeira do se-
sempre foi a resposta do Governo brasileiro, a· res- tor produtivo nacional vai aumentar neste País com 
posta do Ministro da Fazenda nos últimos dois· ou : as empresas asfixiadas por esses impostos que es-
três anos. tão sendo aumentados e, ao mesmo tempo, com a 

Quando os próprios grandes economistas inter- falta de condições reais de poderem sobreviver nes-
nacionais disseram que o Brasil sofreria conseq(iên~ te País com as altas taxas de juros que temos hoje. 
cias seriíssimas na área econômiea e financeira.; 'o 
Governo brasileiro insistia em dizer o contrário, que 
tfnhamos uma economia estável e que todas as ini­
ciativas estavam sendo tomadas para impedir que 
as crises do outro lado do mundo repercutissem 
aqui. 

Pois bem. Será que estamos com dois minis­
tros da Fazenda: um, em um tempo; e o outro,<em' 
outro tempo? Uma das minhas indagações seria 
exatamente esta: a qual ministro da Fazenda vamos 
nos dirigir hoje? Porque ele sempre dizia: "Não, o' 
Brasil não será a bola da vez e, portanto, não há cri-' 
se capaz de se abater sobre o nosso País". 

Sr. Presidente, ainda ontem fizemos aqui, nos 
cinco minutos que me foram dados, algumas reflexõ­
es sobre essas questões e iniciativas desses paco­
tes anunciados pelo Governo. 

Durante toda recente campanha eleitoral que 
tivemos, o Presidente Fernando Henrique, no seu 
programa de televisão, disse: "Nós vamos acabar 
com o desemprego no Brasil". Foi uma promessa de 
campanha. Sua Excelência' usou a expressã~: 
"Quem acaba com a inflação acaba com o desem­
prego". 

Pois bem. Esse pacote .. aumentará o desem­
prego no nosso País, porque atinge duramente o se­
tor produtivo nacional, como atinge duramente as fi­
nanças pÚblicas de Estados, e de Municípios. Com 
isso, teremos um crescimento.,acelerado do desem-. 
prego, que hoje já chega a patamares inconcebíveis 
no nosso País, transformando ,o Brasil, em termos 
percentuais, na Nação que tem,maior índice de de-, , 
semprego da América Latina 'e.-, quiçá, de todos os ' 
países desenvolvidos. t~':f'í~' 

Essa situação se agra:Va~,ainda mais quando 
vemos hoje que o Governo pretende aumentar o im­
posto sobre a movimentação financeira, a CPMF, 

Não vimos, por exemplo, nenhum aceno dbjeti­
vo por parte do Governo na questão da redução das 
altas taxas de juros. O que nós temos observado até 
o presente momento são palavrasae que o Governo 
vai se empenhar a curto ou médio de prazo para' á 
redução das taxas de juros; mas não há nenhum 
aceno que possa, realmente, ser definido dentro de 
um programa e de uma manifestação de um projeto 
de Governo, da sua equipe econômica, para promo­
ver imediatamente, mesmo que de forma gradual, a 
redução das altas taxas de juros nos patamares in­
clusive estabelecidos pela própria Constituição Fe­
deral. 

A outra questão, Sr. presidente, que me traz 
uma grande preocupação, é exatamente a questão 
da CPMF. Quero fazer aqui' algumas considerações 
de ordem social em relação a()' aumento da CPMF. 
O Ministro Pedro Malan disse aqui ,o seguinte, "nós 
queremos o aumento da CPMF. Esse acréscimo vai 
vigorar no ano de 1999. E a partir do ano 2000, reto­
maria aos patamares em que, hoje, está o imposto 
do cheque". : _ , ' . . 

Ora, Sr:.Presidente, eu tenho certeza de que 
neste País nenhum cidadão',ou, cidadã brasileira 
acredita nesta' afirmação que .foi dita, aí, hoje pela 
manhã, pelo Sr. Ministro da ·'Fazenda. E sabe, por 
quê? Porquea'CPMF é, exatamente, aquele impos­
to provisório'que vem sendo prorrogado. Antes era o 
IPMF e virou'a CPMF e cada'· vez mais o Governo 
vem aumentando sua alíquota. Tínhamos o ,IPMF 
com data previamente marcada para ser extinto por­
que era um estado de emergência. Votamos, aqui, 
no Congresso Nacional a CPMF. com prazo previa­
mente estabelecido; que iria vigorar durante um ano 
e, no entanto, vem'o Governo, 'novamente e pede 
que a CPMF continue em vigor neste País. 
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Nenhum cidadão. tem co.nfiança po.rque o. Mi~ P.~fs. Sr. Presidente, isto. é uma situação. que não. 
nistro. da Fazenda não. tem'a credibilidade de,todo.s C,0~v~n.ce a ninguém. , :, 
o.s brasileiro.s para fazer uma afirmação.' como. esta ':: ",r,lÉ"exatarnente dentro. dessas indagações que 
po.rquenós sabemo.s que no. próximo. ano. o. Go.verno. go.stçu:íamos de mencio.nar aqui um do.s,fato.s inexpli-
viráno.vamente com um o.utro Paco.te, quem sape, cáveisipOr parte ,do. Go.vemo.. Po.r exemplo.: há qua-
para pedir ao., País o. sacrifício. da sociedade. Ago.ra, tro,'jll'}o.s o.s ,servido.res, público.s não. recebem um 
dizer que só aqueles que detêm uma conta, bancá- cent~vo. de' aumento. sequer, no.s seus salário.s., Po.r 
ria, um talão. do. cheque de um banco., serão. atingi- qu:e o',Go.verno. não. está pro.mo.vendo. a recuperação. 
do.s pela CPMF é uma brincadeira. salarial do.s servido.res público.s, ,descumprindo. a lei, 

, 'Po.r que é que, to.daa sociedade, incluslveo.s 
po.bres, vão. ser sacrificado.s com a CPMF? Explico.. 
Veja bem, Senado.r Jefferso.n Péres. O do.no da pa­
daria, o. do.no. do.' supermercado., do. aço.ugUe, essas 
pequenas e médias empresas prestado.ras de serVi­
ço.s'vão. 'pagar aGPMF maio.r. De o.nde é que eles 
vão. co.brar a co.nta desse aumento. de impo.sto.? Exá­
tamente do.s co.nsumido.res, e é' po.r isso. que o.s pre­
çc;>s.vão. aumentar eapo.pulae~o. vai pag~r um alto. 
,preço. po.r esse ajuste fiscal, \leio. aumento. desses 
imposto.s. Não. vambs e nem P9demo.s 'fazer, aqui o. 
pro.selitismo de afirmações, - remO' está' fcizendo. ,o. 
Go.verno. .; que não. serão. cumpridas' daqui a doze 
meses, po.rque isso. 'já está se transfo.rmando. em 
uma verdade absolutà, co.mo. está oco.rrendo. com o. 
próprio. imposto.'do cheque. ti " " .', ... 

I j .~. , 

_. Esta semana,' po.r ,exemplo., co.nversando. co.m 
um mo.torista de táxi em B'elo. Ho.rizonte, que não. é 
nenhum eco.no.mista, mas certamente faz a sua pró­
'pria contabilidade' caseira, do.méstica, do. seu dia-a­
,dia, ele me fazia,urn')·,inciagação. das. maisbrilhante~ 
em relação.ao.ql!~ ,está acOntec~ndo. ho.je no. Brasil. 
Perguntava-me: Senado.ra Júnia Ma,rise, ,po.r q~e 
esse .pesso.al do. .~o.verno., da área eco.nômica, o 
Presidente, já's~bendo. da situação. econômica que 
está,acontecendo. no., Brasil, po.r que, há do.is, três, 
quafr<f ano.s atrás.,naç> se prevenirari):.e não. fizeram 
as éo.r'reções que ~éviam fazer 'pàrà' 'que não. esti­
véssemos hoje sendo.! atingido.s dé~úr fo.rma? E pôr 
'que, 'nós temos :qúe' "pagar o. pato.';', das cóisas que 

. 'I';' 1 . o I .~ •. t" I . ."':" ..' • . . • 1 l 

,aéóntecem lá do.:õutro'lado. do mundo, Como. aco.nte-
éeü "'com á drise ~asjáti6a' dó Japão. ';'e como. está 
acontecendo. ho.jé 'b'o'rTl' a crise'da rrl0.1ralória russa. " I 

-·",.~ .. ~·i,: .•. ~ ::tf\t"i;.~, ·-4'~~./li\.·: ~! 

,:: I ,São'eSsás'indàgações que o.slcidadão.sestão. 
. fazendo..' Mais.do.,que isso., Sr" ,F.'residente,co.lo.car 
hojé;.. eo. no.sso. Senado.r do. Amapá fez aqui um 

,pronunciamento. com 'abso.luta,córre~ão.diante desta 
,'realidade -, o. seNido.r público.do.,~.no.sso País,' -o.s 
'apo.sentado.s do. nosso. País co.mo.~o.s,:grandes bodes 
-expiatório.s desses,ajystes, como.{Se.:eles fo.ssem.o.s 
'respo.nsáveis pelo. que . está acontecendo. co.m a eC()­
. nómià e pelo. crescimento. da dívidarpública do. no.sso. 

aprQ,<ada pelo. Cç>ngresso. Nacio.nal, que estabelece 
to.dos,o.s ano.s aumento. salarial para o.s servido.res 
p9~liÇó~, mesmo. que seja em ín~ices e patamares 
d~:\aC.Ordo., com a inflação.? 
;":.,::~.~,Quando. um trabalhado.r o.u um servido.r co.me­
ç~:~a,trabalhar, ele faz ,um co.ntrato. co.m o. Instituto. de 
P~evidência Pública. Paga um percentual sabendo. 
q~e.j~.tendo. trabalhado. 35 ano.s; ao. final desse tempo. 
te~,:direito. à suaapo.sentado.ria. E as regras desse 
víl;lçulo. empregatício., o.u seja, do. vínculo. do. traba­
ltIé!-do.ro.u serv!do.r com a"Previdência Pública, estão. 
e,st&belecid,as.N()ien,~nJo., de uma ~o.ra para o.utra, 
o. Go.verno. quer mudar as regras do. jo.go., po.rque 
~g<?ra quer praticar a incidência de uma taxa para o.s 
~P9sentado.s e pensio.nistas deste Pars. 
'- 'r':;: ~ , :,' 

'~,"I, Po.rtanto., consideramo.s que nesses po.nto.s o. 
:GPverno. não. só está c<;>metendo. uma injustiça, mas, 
8'~,~m ~abe, uma ilegalidade jurrdica, que po.derá ser 
.Q4.estio.nada no.s no.sso.s tribunais po.r to.do.s aqueles 
.q~e' co.nsiderem, que estão. sendo. atingido.s po.r me-
-'.1".. ., , 1 

,pidas que não. são. aquelas correspo.ndentes ao. insti-
i~to. da legalidade. : "',,~' ' ' . 
'.'i::':,', O Sr. J~ff~rson I~~res (PSDB~AM) ~ Permite 
V/, ExB um aparte? ' 
~~~;, A SRA., JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG) -
-Co.ncedo. o. aparte ao. no.bre Senado.r Jefferso.n Pé-
·(es. . ',' 
/"i'.' O Sr.,JeffersonPéres (PSDB-AM) - Descul­
·,pe-me, Senado.ra Júnia ,Marise,po.r interro.mper a Ii­
: nha do. seu racio.cínio, do. seu brilhante pro.nuncia­
;mento., mas apenas o.;pedi para salientar a V. ExII a 
; situação. co.nstrangedo.ra em que o. Go.verno. vai dei­
!xar o. Co.ngresso.. Pedem-no.s que ~pro.yemo.s o. ajus­
:te po.rque o. País está quebrado., o.u prestes a que­
brar -.e o. culpado 000. sou eu nem V. ExII, co.m cer-

·:teza.. .:!:: çy-, -

,,' , A SRA; ,JÚNI~~MARISE (Bloco./PDT-MG) - E 
. ':nem o. Po.vo.. ' , "':.\10:,' ,. 

O Sr. JeffefSoí; 'Péres (PSDB-AM)- Nem o. 
Po.vo.. E no.s pedem, veja bem, que reduzamo.s'o.'sa­

,Iário. do.s servido.r~§tp,ÇIblicos Co.m o. aumento. da con­
tribuição. para at~~~e..[eduzamo.s o.s pro.vento.s 
do.s apo.sentado.!?:!§Ji),IjTl, a instituição. da co.ntribuição. 
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previdenciária, que não existe no momento, ·mas sobre os pacotes que estão sendo anunciados para 
nós, par1amentares, e os militares não terem~s que a discussão e o debate da sociedade e do Congres-
pagar esse aumento. Como é que vamos aprdvar o so Nacional. 
plano, Senadora Júnia Marise, e dizer aos servido- . Só queria lamentar duas coisas: em primeiro 
res públicos e ao povo em geral: estamos aumen- lugar, na verdade, todas essas iniciativas e todos es-
tando a CPMF, estamos reduzindo salários e.'prcr ses pacotes têm sido, como ocorreu no final do ano 
ventos de vocêS' porque é . preciso sacrifrcio' dê' to- passado, aprovados aqui' sem o debate amplo por 
dos, mas não estamos fazendo sacrifrcio algum? Era parte da sociedade brasileira. A equipe econômica 
o que tinha a dizer. Muito obrigado. vem ao Senado, quem sabe amanhã vai à Câmara, 

SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG) -'Agra- discute com Deputados e Senadores, mas a socie-
deço e incorporo a esse nosso pronunciame~tó' o dade está de fora. E depois é a sociedade quem vai 
aparte de V. EXO, como sempre, assumindo posiÇõeS pagar esta conta. É isso é lamentável. 
muito claras, muito coerentes com a sua atuação"pc)- Concluindo, queremos' reafirmar que nós não 
Iftica neste plenário do Senado Federal. As indaga- consideramos cabfvel neste momento - e vamos de-
ções de V. EX- certamente fazem parte das reflexõ- fender esta posição - que algum ponto do Programa 
es e das indagações de todo o Brasil. No entanto, de Ajuste Fiscal do Governo venha a incidir sobre o 
não queremos nos situar apenas nessas questões, salário dos aposentados e dos servidores públicos. 
já que entendemos que o Governo não poderia' e Nós não aceitamos que, mais uma vez, eles venham 
não poderá cometer a injustiça de' exigir essa contri- a ser chamados a pagar a conta daquilo que não ti-
buição dos aposentados do nosso País, até porque veram a menor responsabilidade: o endividamento 
os proventos de aposentadoria no Brasil são lasti- das contas públicas de nosso Pars; até porque nos 
máveis, Sr. Presidente, Srlls e Srs. Senadores. ,'" , últimos quatro anos os servidores, públicos neste 

Hoje sabemos, com toda a segurança, asdifi: Pars estão sendo considerados sempre os verdadei-
cu Idades por que passam os aposentados do nosSo ros bodes expiatórios de uma polrtica que inclui o 
Pars. E o próprio Ministro da Fazenda reconhece, modelo da globalização e o modelo neoliberal, que 
como reconheceu hoje, aqui, que na verdade não promove o arrocho, provoca a destruição do setor 
são os trabalhadores e nem os servidores que estão produtivo hacional, o desemprego e, cada vez mais, 
pesando na questão do. endividamento e do cresci- a situação falimentar das empresas do Brasil. 
mento da drvida pública, maS, mesmo assim, pede::o Era o que tinha a dizer. 
sacriffcio deles, pede que façam a sua parte. O Gõ:- O SR.,PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Con-
verno está prometendo fazer um cone de despesás cedo a palavra ao Senador Pedro Simon. (Pausa.) 
- está aqui neste material que foi distribufdo pelo Mi- Concedo a palavra ao Senador Djalma Bessa. 
nistro da Fazenda, em seu diagnóstico, como urna (Pausa.) 
sfntese da sua exposição no plenário hoje pela ma- Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 
nhã - da ordem de R$8.6 bilhões. Muito bem. Per- (Pausa.) 
gunto, então: quem é que vai acreditar que o Gover- Concedo a palavra aO Senador Bello Parga. 
no vai fazer esse corte? Digo isso porque já vem O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Pronuncia o 
prometendo há quatro anos sem que tenha havido seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
corte algum nas despesas públicas. O Governo não Presidente, Srlls e Srs. Senadores, em primeiro lu-
está extinguindo cargos, não está fazendo a sua gar, vim à tribuna porque quero ressaltar a presença 
parte. Aliás, todos sabemoso,quanto foi gasto em do Ministro da Fazenda hoje, neste plenário, trazen-
publicidade, neste Pafs, com ó seu "Programa Brasil do os esclarecimentos e as informações necessárias 
em Ação". E houve um cresaimento muito grande ao entendimento e como subsfdio às discussões que 
dos recursos destinados à publicidade do Governo, certamer:lte, irão se tra'(ar neste plenário para res-
principalmente nos meses que antecederam o infcio ponder ao apelo do Governo nesta hora de crise. 
da campanha eleitoral neste~P.afs;Não houve, por- Considero que S. Ex- soube se desempenhar 
tanto, nenhuma intenção do Governo em promover a muito bem da tarefa e, no que me conceme, consi-
redução dos custos, a reduçã9~ct~ despesas na esfe- dero-me esclarecido e informado sobre a maior par-
ra administrativa. . I~{ ,1n te das questões por S. Ex- ventiladas. Entendo que 

ConCluindo, Sr. Presidéi'itei vamos continuar essa atitude do Governo é digna de elogio, merece-
pontuando aqui e trazendo aô\:Plenário desta Casa dora de louvor e não posso deixar de citar o aspecto 
as nossas reflexões sobre as"inieiativas do Governo, polftico da reação pronta e eficaz do Governo à crise 
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que se espalha pelo mundo e, como não poderia temp'o solidária e eficaz, do ponto de vista 
deixar de acontecer, estendeu-se ao nosso País. j- 'r,f:, .macroeconômico, é universal e simples. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, poucos; I~) ,', Um estudo organizado pelo economis-
acredito, seriam os mandatários que adotariam a po- , 'ia:i"taitaliano Alberto Alesina, professor de Eco-
sição do Senhor Presidente Fernando. Henrique Car- nomia da Universidade de Harvard, é uma 
doso. Cerca de duas ou três semanas antes de uma ; ,11:.. referência importante para acrescentar orga-
eleição geral, uma eleição que até o seu mandato \":( nizaçãoao debate. Foram coletados os ca-
estava empenhado, porque se tratava de candidato .1:-, ,~': sos,de nada menos do que 62 países que já 
à reeleição, Sua Excelência demonstrou responsabi- . . . realizaram, nos últimos 30 anos, algum tipo 
Iidade política e coragem cívica, porque não cruzou i'.I.'", .d~ajus~e fiscaL., . 
os braços, não se omitiu e fez uma advertência mui- . .; -IJ' . Em _ todas essas experiências, o ponto 
to séria, dizendo à população brasileira que dias difí- c'-':; central do ataque dos diversos governos foi 
ceis viriam, que iríamos passar por dificuldades e _;~I,; ". tentar,. eliminar os desajustes fiscais induzi-
que o Govemo precisaria tomar medidas duras, se-r."!;;''''' dos por seus sistemas previdenciários. O 
veras, enérgicas' na defesa das contas públicas. ~(' , que muda é que alguns deram certo e ou-
Considero esse um ato de estadista, que só fez ',' ', .. ': tros. não. O fato é que existem dois tipos de 
enaltecer a figura do Presidente da República peran- '," ~ ajuste fiscal, os eficientes e os ineficientes." 
te os seus concidadãos. .. >',",' Sr. Presidente, faço um breve parêntesis para 

Sr. Presidente, ainda a respeito do tema, nós, dizer. que é exatamente nessa encruzilhada que nos 
representantes do povo, recebemos até mesmo uma encontramos. Temos de nos definir e nos orientar 
quantidade desmedida de correspondência, parte por.aquiloque'pensamos;ser eficiente ou ineficiente 
das quais, muitas vezes, julgamos corretas; são ele- p-ara a sociedade brasileira. 
mentos que nos auxiliam na nossa tarefa parlamen- r,' .. 

Continuo: tar. Recebi, ainda hoje, um pouco antes da atuação 
do Ministro Pedro Malan, uma correspondência da 
Associação Nacional de Previdência Privada, que 
chamava a atenção para um trabalho publicado no 
jornal O Estado de S.Paulo, sob o título ~'Ajuste Fis­
cal e a Reforma da Previdência", bem adequado ao 
momento em que vivemos. Concluía o representante 
dessa Associação diZendo que. o artigo tinha total soli~ 
dariedade, bem como a confiança pelo desempenho e 
pelo apreço demonstrados na busca de melhores solu-
ções aos problemas que afligem nosso País. ' 

O trabalho publicado em O Estado de S:Paulo' 
do dia 21 é de autoria do Sr. Luiz Carlos Trabucér 
,Cappi, diretor executivo do Bradesco e presidente' 
da Associação Nacional de Previdência Privada, o~ 
qual passo a ler. . _ " ' 

"A reforma da" Previdência Sociai ti 
uma questão de política econômica. Focar a' 
discussão .a.:partir desse(,preceito., b~sico 
simplifica. e ,ajuda a fazer av.al)çar a discus­
são dentro "de parâmetros 'fªcionais. Tanto 

. •. . se falou em reforma da Pr~~igê!lcia nos últi­
'. mos anos que parece ne~ssário estabele­

" r., cer novo referencial para,.~qrescentar abor-
dagens téc~icas sobre a ql}~~t~o.. _ 

Para'seguir nesse fio condutor, em pri-
,. '" meiro lugar, é preciso. fugi,~,das tentações 

criativas. Tudo já foi tentado.e 0_ modelo.de 
construção de uma Previdência ao mesmo 

I ri ~ 

", 

~Os eficientes adotaram '0 conceito da 
busca incessante do corte de gastos por 
meio de' ajustes nos sistemas de seguridade 
social; das transferências para o setor priva­
do, além de -salários e empregos estatais. 
Aumento-de impostos, nesse sentido, aca­
bam sendo, ,uma fração menor na redução 
total dÓ déficit: ." 

Os ineficientes, ao contrário, basea­
'~am:se em aumento de impostos e contribui­

." çóes para cobrir os gastos do governo e da 
I' '. seguridade social. Outra 'lição que se pode 

depreender do trabalho do professor Alesina 
.é que o que ,importa não é efetivamente a 
amplitude do ajuste, mas buscar o modelo 
'que consigâ réduzir de forma permanente a 
, proporção -do' endividamento em relação ao 

'11 
Produto Intemo Bruto. 

... 7t.,. ..... 

I, Outras 'rcaracterísticas importantes: os 
ajustes. d,o tiP9;:.~ não estão associados à- reces­
são econômi~ e conseguem perenidade em 
seusefeitosi,9$ do tipo 2 acabam sen~ reverti-

I _ dos rapidamente em decorrência do, apareci­
mento de n~~ pressões sobre o défICit. 

Nos ,~~~?çasos analisados pelo profes­
, , -sor Alesimt'1llJm quarto dos países obteve 

r ~ -t , .•. 

_ .,' sucesso na~""m,prei~ada. Além disso, mais da 
: metade da redução dos gast~s refere-se a 
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cortes na seguridade social e também na fo- diagnóstico frio dos números atuais. Os apo-
lha de pagamento do governo. sentados são cerca de 17,7 milhÕés de pes-

Já -no-'-caSO(jeajo~es fracassados soas. Esse universo compreende os aposen-
(75% do universo pesquisado), o modelo tados que trabalharam na iniciatiVa pnvada e 
previdenciário e os salários do funcionalismo ganharam o direito de receber, hoje, urna mé-
permaneceram intocados. dia de 1,8 salário mínimo de benefício. 

O que se atribui ao sucesso dos ajus- Os inativos vinculados ao serviço públi-
tes fiscais baseados em cortes de gastos é co, incluindo aí os funcionários públicos fede-
que eles atacam aqueles itens de custeio rais, estaduais e municipais, além do pessoal 
que têm a tendência de aumentar automat- inscrito na rubrica dos Poderes Legislativo e 
icamente, como os da seguridade social. Judiciário, ficam com um quinhão bem maior 
Ensina o professor Alesina que qualquer do orçamento da Previdência Social: ganham-- . 
ajuste que procure equilibrar o seu orçamen- entre 18 e 34 salários mínimos de àposenta-
to somente pelo aumento das receitas está, do ria por mês. Ou seja, mais de 10 vezes a 
assim, fadado ao fracasso. E quais seriam média do trabalhador da iniciativa privada. 
os efeitos de um ataque bem organizado so- Esse abismo não revela 'apenas privilé-
bre o problema? gio. Mais que isso, os aposentados do setor 

A resposta é criação de um indutor vi- públiCO simplesmente não contribuíram no pe-
goroso para o crescimento econômico, deri- ríodo de trabalho com uma parte do salário 
vado da maior credibilidade da sociedade para ganhar o direito a receber o benefício. 
com avanços sobre temas considerados de- Diante desse cenário, o resultado não 
licados, como o sistema previdenciário, o poderia ser outro que a falência do sistema 
que redunda em efeitos benéficos na taxa previdenciário brasileiro. O IPEA - Instituto 
de juros, pela redução das expectativas em de Pesquisas Econômicas Aplicadas, e o 
relação ao prêmio d~ risco dos mercados. Ministério da Previdência Social estimam um 

Um alerta importante: os ajustes do déficit da ordem de R$40· bilhões, calculado 
tipo 1 encontram reações agressivas dos pela diferença entre as contribuições e be-
grupos sociais que possuem direito a apo- nefícios do INSS, União, Estados e Municí-
sentadorias especiais e funcionários públi- pios. O valor alimenta a dívida interna e in-
cos, nichos poderosos e quase intocados duz a economia a viver sob a espada de 
em muitos dos países pesquisados. Gover- uma atividade econômica controlada pela 
nos baseados em concessões e acordos a política monetária restritiva, que é voltada 
portas fechadas não conseguem avanço em para rolar a dívida pública crescente. 
ajustes fiscais desse tipo. Mas as amostras Faço um outro parêntese para me deter no dé-
observadas pelo estudo não revelaram ca- ficit das contas públicas. Vou repetir o que disse o 
sos em que algum governo institucionalmen- Dr. André Lara Resende, atual Presidente do Banco 
te forte que tenha adotado um ~juste do tipo Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
1 - e os políticos que o apoiaram - tenha sobre o déficit brasileiro. Indagado se existia uma 
sido punidos pelas umas. solução para o sistema que, em 1997, gerou um dé-

À luz dessas considerações, o momen- ficit de R$3 bilhões, disse o Dr. André Lara Resen-
to atual torna-Sé propício para que os brasi- de, em entrevista à Revista Veja desta semana, nas 
leiros voltem a avaliar melhor a questão pre- páginas a.marelas: 
videnciária. Que taxa de crescimento econô­
mico queremos? Com que juros vamos con­
viver? Em que medidaS: desejamos depen­
der do capital externo? É adequado conti­
nuar a conviver com a \íolatilidade do merca-
do internacional? ';';', 

Sem dúvida, a ré~pôsta que teremos a 
esses questionamentô$~depende da elabo­
ração de um amplo programa de reforma 
previdenciária que iniCie'~ a conversa pelo 

"O sistema previdenciário vem se dete­
riorando em crise e em déficits há alguns 
anos. Se forem feitas projeções de médio e 
longo prazo, ele é absolutamente inviável, ri­
gorosamente inviável. O déficit de R$3 bilhõ­
es em 1997 foi apenas o da parte do siste­
ma que recolhe contribuições e paga benefí­
cios aos' trabalhadores da iniciativa privada. 
Há o regime dos servidores públicos, em que 
a despesa foi de cerca de R$20 bilhões e a ar-
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recadação de aproximadamente 1001Ó disso. O pressa nas urnas, que manda 'para o Congresso 
déficit do lado privado do sistema é crescente aqueles que exercerão, como, não podia deixar de 
e explosivo no médio prazo. O do setor públi- ser, ,a democracia representativa. . 
co é maior e já explodiu. Os dois, por razões • . Os números são aterradores, Sr. Presidente, 
distintas, são completamente insustentáveis. ,srªs e Srs. Senadores, e a nós compete responder, 
É preciso reorganizar o sistema. H mesmo contrariamente, pelas razões que possam 

Sr. Presidente, diante da exibição fria dos nú- ser levantadas, mas temos que responder com pres-
meros, não posso concordar com o Dr. Lara Resen- teza e com urgência à iniciativa do Governo Federal. 
de sobre o déficit previdenciário brasileiro. 

Então, volto ao fio da minha oração, concluindo 
o trabalho que trata do levantamento feito pelo Pro­
fessor Alesina: 

"Esse é o eixo central da crise brasilei­
ra, está claro. E éo que exige uma aderên­
cia total da equipe econômica nos embates 
em favor da reforma da Previdência no con­
texto da negociação política. 

Alegorias de lado, o enredo determina, 
ainda, uma segunda proposta da refolma da 
Previdência, muito diferente do qüe está em trâ­
mite atualmente no CongressO, com votações 
que têm mutilado a boa doutrina previdenciária 

As propostas são conhecidas e univer­
salmente consagradas, mas é sempre bom 
enfatizar. O caminho_é simples e está las­
treado em três pilares bem definidos, que se 
completam, conforme o estrato da pirâmide 
sOCial: um sistema solidário na base, banca­
do pela sociedade, 'que garànta um mínimo 
de dois ou três salários mínimos de benefí­
cio; uma faixa complementar que funcione 
sob o regime de capitalização, que seja 
compulsório; e o terceiro, que seja de livre 
escolha dos indivíduos - tanto contribuintes 
como do sistema financeiro. 

O exemplar estudo do professor é pro­
veitoso para concluirmos que um ajuste fis­
cal poderoso não pode prescindir de um 
ajuste visceral nos gastos previdenciários, 
talvez mais que nos sal~rios do funcionalis­
mo na atual conjuntura brasileira, e a boa 
notfcia, se houver coragem, ajuste fiscal não 
significa necessariamente recessão. n 

Com as palavras finais desse trabalho, venho 
conclamar os meus pares do Senado Federal, Parla­
mentares do Congresso Nacional, incluindo os Srs. 
Deputados, para que discutamos e votemos com a 
rapidez que a situação exige essas medidas encami­
nhadas pelo Poder Executivo e que merecem aten­
ção de nossa parte, representantes autênticos da 
sociedade brasileira, porque não há que dissociar 
entre a nossa representação e a vontade popular ex-

Era 6 gue tinha a~dizer. ' 

Durante o discurso do Sr. Bello Parga, 
o Sr. Jonas Pinheiro-deixa a cadeira da pre­
sid~ncia, que é ocupad~ pelo Sr. Carlos Pa­
trocínio, 2º Secretário .. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a mesa, Proposta de Emenda à Constituição que 
passo a ler. 

, É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NR 28, DE 1~98 

Altera o §' 62 do art. 14 da Constitui­
ção Federal para obrigar os detentores 
de cargos públicos de chefia do Poder 
Executivo a renunciar a seus mandatos 
até seis meses antes das eleições, caso 
se candidatem à reeleição. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição, promulgam a seguinte emenda ao tex­
to constitucional: 

Artigo único. O § 6º do art. 14 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art~ 14 ............................................... . 

§ 61! Para concorrerem a qualquer car­
go, o Presidente da Republica, os Governa­
dores de Estado e do Distrito Federal e os 
Prefeitos, bem como quem os houver suce­
dido ou substituído devem renunciar aos 
respectivos mandatos até seis meses antes 

'\ do pleito. (NR) 

Justificação 

O Brasil acaba de viver o rico processo das elei­
ções de 4 de outubro de 1988. Nelas, vivenciamos, 
pela primeira vez na história republicana, a oportunida­
de de o Presidente da República e os Governadores 
de Estado concorrerem à sua própria reeleição. Não 
podemos afirmar_que a experiência foi inválida. Ao 
contrário, tomou-se, sobretudo no plano federal, uma 
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excelente ocasião para encontrarmos o caminho 
mais adequado para o povo e a nação brasileiros 
enfrentarem a atual crise econômica global. 

Parece-nos entretanto, que o instituto da reelei­
ção carece de aperfeiçoamento. Chegamos a tal 
conclusão após- observar, no recente pleito, uma 
certa promiscuidade, ocorrida sobretudo e algumas 
unidades federativas brasleiras, entre os Governa­
dores candidatos à reeleição e as respectivas má­
quinas administrativas sob o seu comando. 

Tal circunstância reforçou a convicção, que vi­
nhamos cultivando, de que urge alterar a Carta 
Constitucional para, mantendo o instituto da reelei­
ção, aperfeiçoá-lo de modo condizente com os prin­
cípios constitucionais maiores da democracia e da 
moralidade pública. 

Com efeito, o Brasil viverá, daqui a menos de 
dois anos, novo processo eleitoral, desta feita 
em seus mais de' 5.500 municípios. Caso não 

. modifiquemos a tempo a Carta Constitucional de 
modo a possibilitar que o exercício do direito à 
reeleição se faça de modo a respeitar os princí­
pios a que nos referimos, corremos o risco de 
transformar o pleito do último ano do século e do 
milênio- que deve ser o' da grande festa dos 
500 anos do descobrimento do Brasil e da pas­
sagem para um novo tempo - num gigantesco 
festival de irregularidades que poderão macular 
a nossa democracia política e, junto a isso, tra­
zer prejuízos econômicos incalculáveis para o 
Erário e para a própria população. 

Por tais razões, e certos de que estamos 
contribuindo para o aperfeiçoamento do regime 
democrático no Brasil, solicitamos e esperamos 
dos eminentes colegas o apoio indispensável à 
aprovação da presente proposta· de emenda à 
Constituição. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1998. Se­
nador Ernandes Amorim. 

'-"'1" 

',. 

/ .-. ---_.: .-.~.--=- '~ __ "'--, - /._1 __ _ 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidaqania) 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
Proposta de Emenda à Constituição que acaba de tennos do art. nll 235, inciso 11, alínea d, do Regi-
ser lida está sujeita a disposições específicas constan- mento Intemo. 
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Intemo. Passa-se à discussão do projeto, em tumo úni-

A matéria será publicada e despachada à Co- co. (Pausa.) 
missão de Cónstituição, Justiça e Cidadania. O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Sr. Presi-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So- dente, peço a palavra para discutir a matéria. 
bre a mesa, requerime'nto que passo a ler. O 'SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) _ 

É lido o seguinte: Concedo a palavra ao eminente Senador Osmar 
Dias. 

REQUERIMENTO NSI 533, DE 1998 'O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para discutir. 

Senhor Presidénte, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu não pe-
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento diria a palavra não fosse a importância desse proje-

Interno a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do to. Eu não gostaria que ele fosse votado sem que se 
Senado nlls 218/95 (tramitando com o PLS/99/95), destacasse o que estamos votando. É preciso cha-
291/95 com o PLS/63/98 - Complementar, por ver- mar a atenção para a sua importância, e, especial-
sarem sobre matéria idêntica. mente nesse momento, pela sua oportunidade. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1998. - As Leis nlls 8.171 e 8.174, de 1991, que com-
Senador José Eduardo Dutra. põem a Lei Agrfcola do País, ficaram com uma lacu-

O SR. PRESIDENTE (Carlps Patrocínio) - O na imperdoável. No capítulo referente à Defesa Sa-
requerimento será publicado e, posteriormente, in- nitária: 'Agropecuária, houve o veto presidencial, em 
cluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 11, função da sua inconstitucionalidade) já que a lei es-
c, VIII, do Regimento Intemo. tava propondo algumas atribuições a órgãos do Go-

O "SR; PRESIDENTE (Car1os Patrocínio) - vemo Federal, o que é inconstitucional. Mas, ao 
Passa-se à vetá-Ia, o Presidente não fez nenhuma menção ao 

OROEM DO DIA mérito do projeto. Muito pelo contrário, esse projeto 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 li Secretário em exercício,' Senador Gilvam Borges. 

, É'lido e aprovado o seguinte: 

, REQUERIMENTO NII 534, DE 1998 ' 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea dI do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item nll 3 seja submetida 
ao Plenário em 22 lugar. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1998. -
, Francellno Perelrà. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocínio) -
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nSl 62, de 1997 (nll 

4.340/93, na Casa de origem), que altera a 
Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de' 1991, 
acrescentando-lhe dispositivos referentes à 
defesa agropecuária, tendo 

Parecer favorável, sob nll 472, de 
1998" da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, Relator: Senador Os nar Dias. 

tem uma oportunidade ímpar, principalmente consi­
derando a vinda do Ministro da Fazenda a esta Casa 
para propor ri ajuste fiscal, quando então, vários Se­
nadores sé pronunciaram, preocupados com a ba­
lança comercial, preocupados com as importações, 
preocupados com o poder aquisitivo dos setores 
produtivos. . 

Pédi a palavra para dizer que esse projeto es­
'tabelece o seguinte: as regras propostas daqui para 
'frente, ap~s a aprovação desse, projeto, serão colo­
cadas em prática para ~ a fiscalização da qualidade 
dos produtps' agrícolas", que, serão consumidos no 
mercado interno, são as mesmas regras estabeleci­
das pelos mercados exigentes de todo o mundo, Por 
exemplo: antes de o Brasil exportar suco de laranja 
para os Estados Unidos ou frango e farelo de soja 
para a União Européia, enfim, todos os produtos 
agrícolas, eles'deverão passar por uma rigorosa ins­
peção sanitária. Em relação às frutas do Nordeste -
que têm uma importância enorme para aquela Re­
gião -, se for consta~ado que há uma pinta ou uma 
mancha na casca,de uma das frutas, todo aquele 

"'1'" 

lote será rejeitado.lsa 
Por que' os ,países desenvolvidos se utilizam 

das barreiras sanitárias? Porque a Organização 
'Mundial do Comé'rcio, no mundo globalizado, permi-
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tiu, principalmente após o Acordo de Marrak~ch, em volvidos do mundo, porque, quando uma nação não 
1994, que os países estabelecessem rigorosas nor- quer submeter o país exportador a uma regra que 
mas de controle sanitário sobre os seus produtos. pareçà retaliação comercial, os países passam a fa-
Porém, também passam a ter o direito de exigir 'o zer exigências sanitárias muitas vezes intransponí-
mesmo controle sanitário rigoroso para os produtos veis.· 
que importarão. Ora, se somos obrigados a fornecer A partir dessa lei, o Brasil poderá fazer as mes-
alimentos de qualidade, sadios, livres de doenças, Ii- mas exigências e impedir importações que têm des-
vres de resíduos tóxicos aos consumidoresí,':nada truído os setores produtivos nacionais. Por intermé-
mais justo do que essas mesmas regras serem ofe- dio de barreiras sanitárias, o Brasil poderá impedir o 
recidas, para garantirmos um produto de igualquali- ingresso de toneladas de alimentos que, muitas ve-
dade e sanidade aos consumidores nacioná~s. É zes, são desnecessários e concorrem com a produ-
exatamente isso o que essa lei vai proporcionar. ção nacional, desempregando no Brasil e gerando 

, A partir de agora, os Municípios terão uma,uni- emprego nós países de origem desses produtos. 
dade sanitária, e todas as propriedades 'agr~c~,las Sr, Presidente, fiz questão de pedir a palavra 
daquele Município terão que se cadastrar nagu~la para alertar os Srs. Senadores que estamos votando 
unidade sanitária 'e passar por uma rigorosain~pe- , um instrumento poderoso no que se refere à con-
ção. Na alfândega, o produto importado também-terá quista de novos mercados no exterior. Com um pro-
que passar por essa rigorosa inspeção, como atri- duto de melhor qualidade e com as mesmas normas 
buição da defesa sanitária nacional. Isso vai permitir que são aplicadas nos países importadores, podere-
que o Brasil não,aceite a entrada de produtos,que mos exigir mais espaço no mercado internacional e 
são descartados em outros países. Quero citar ;um eliminar barreiras sanitárias que, muitas vezes, têm 
exemplo, Sr. Presidente - e V. ExD foi um dos Sena- sido um entrave para o nosso mercado exterior. 50-
dores que se preocupou com a questão do leit~.~ryo bretudo, com essas regras, estaremos dando as 
ano passado: fomos ao Ministro da Agricultura r~~lfl- mesmas condições aos nossos consumidores que 
mar que estava ingressando em nosso País leite as dadas aos consumidores dos países mais exigen-
sem necessidade, porque estávamos produziÍ1~o, tes em matéria de qualidade e sanitarismo. 
naquele momento, 20 bilhões de litros; e o consumo Sr. Presidente, esse instrumento precisa ser 
era de 18 bilhões. O Brasil gastou no ano passado aprovado, mas deve ser ressaltada a sua importân-
US$400 milhões; importando leite desnecessaria- cia neste momento em que o Brasil precisa, mais do 
mente. Mas o leite que estávamosimportandon'~o que nunca, equilibrar a sua· balança comercial e es-
servia para o consumo nos países de origem; não , tabelecer também, como os países mais desenvolvi-
servia para os países da União Européia. Lá, era um dos, barreiras sanitárias para impedir esse festival 
produto descartado, porque não correspondia às de importações desnecessárias que sacrificam ainda 
normas rigorosas da defesa sanitária daqueles paí- mais os trabalhadores e produtores nacionais. 
ses. M~s o nosso País, sem critérios nesse sentido, Muito obrigado, Sr. Presidente. 
permitiu que esse leite de segunda ,categoria, sem 'Peço o voto e o apoio para esse projeto. 
qualidade, ingressasse e fosse consumido aqui, con-
correndo com o'nosso leite: muitas vezes de melhor O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Continua em discussão. (Pausa.) 
qualidade do que aquele. 

Sr. Presidente, essa lei também vai impedir 
que produtos importados tragam para cá doenças e 
pragas que causam c;fanos ~ animais e ,a vegetais 
em nosso País. Lembrem da importação do bicudo 
do algodão, que dizimou no;Nordeste o algodão e 
com ele milhares de empregós. Lembrem também 
as importações que trouxeram doenças ao parque 
cafeeiro nacional. ':51-1C 

A produção agrícola, erníQéi"al, é muito atingida 
pela falta de rigor na fiscalizã~ão e na inspeção, na 
exigência que se deve fazer para o ingresso de pro­
dutos importados. Isso tamtiém permite uma arma 
modema que é utilizada pel~~'1países mais desen-

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
_ discussão. 

,~ 

' .. 

Passa-se à votação. 
Sob're a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1 º Secretário erry exercício,' Senador Gilvam Borges. 

É ·lido o seguinte: " 
.\~. 

REdüÉRIMENTO Nº 535, DE 1998 
, • • •• ~ • lo • 

Senhor Presidente, ). 
Nos termds do art. 300, XV, combinado com o 

art.' 312, alínea"b; do Regimento Interno, requeiro 
, destaque, pa-ra votação em separado do art. 4º do 
Projeto de Lei 'da Câmara nº 62, de 1997, para ade-
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quação ao art. 91! da lei Complementar nl! 95, de 
1998. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1998. -
Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrodnio) - Em 
votação o requerimento. 

As S~s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer s~ntados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O dispositivo destacado será apreciado oportu­

namente. 
Em votação o projeto, sem prejufzo do desta­

que. 
As S~s e os' Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NII 62, DE 1997 
(nll 4.340/93, na Casa de origem) 

Altera a lei nll 8.171, de 1991, acres­
centando-Ihe dispositivos referentes à 
defesa agropecuária. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 A lei nll 8.171, de 17 de janeiro de 

1991, em seu Capftulo VII, passa a vigorar com os 
seguintes artigos: 

"Art. 27. São objetivos da defesa agro­
pecuária assegurar: 

I - a· sanidade das populações vege-
tais; 

11 - a saúde dos rebanhos animais; 
111 - a idoneidade dos insumos e dos 

serviços utilizados na agropecuária; 
IV - a identidade e a segurança higiê­

nico-sanitária e tecnológica dos produtos 
agropecuários finais destinados aos consu­
midores. 

§ 111 Na busca do atingimento dos obje­
tivos referidos no caput deste artigo, o Po­
der Público desenvolverá, permanentemen­
te, as seguintes atividades: 

I - vigilância e defesa sanitária vegetal; 
II - vigilância e defesa sanitária animal; 
111 - inspeção e classificação' sanitária 

de produtos de origem vegetal, seus deriva­
dos, sub-produtos e resfduos de valor ec0-
nômico; 

IV - inspeção e classificação de produ­
tos de origem animal, seus derivados, sub­
produtos e resfduos de valor econômico; 

. " 

V - fiscalização dos insumos e dos se­
viços usado~ nas atividades agropecuárias. 

§ 21! As atividades constantes do pará­
grafo anterior serão organizadas de forma a 

.. i" garantir o· cumprimento das legislações vi­
'.,'> gentes que tratem da defesa agropecuária e 

dos .compromissos internacionais firmados 
pela União: 

n Art. 28. Visando à promoção da saú­
de, as ações de vigilância e defesa sanitária 
dos animais e dos vegetais serão organiza­
das, sob a coordenação do Poder Público 
nas várias instâncias federativas e no âmbi­

.'F to de sua competência, em um Sistema Uni-

• ~ 1> -
·1 

I 
•. J 

1_ 

ficado de Atenção' à Sanidade Agropecária, 
articulado no que for atinente à saúde públi­
ca com o Sistema Único de Saúde de que 
trata a lei nIl 8.080, de 19 'de setembro de 
1990, do qual partiCiparão: . 

I - serviços e instituições oficiais; 
11 - os produtores e trabalhadores ru­

rais, suas associações e os técnicos que 
lhes prestam assistência; 

111 - órgãos de fiscalização das catego­
rias profiSSionais diretamente vinculadas à 
sanidade agropecuária; e 

IV - entidades gestoras de fundos or­
ganizados pelo setor privado para comple­
mentar as ações públicas no campo da de­
fesa agropecuária. " 

§ 1 I! A área municipal será considerada 
unidade geográfica básica para a organiza­
çaõ e o funcionamento dos serviços oficiais 
de sanidade agropecuária. 

§ 22 A instância local do sistema unifi­
cado de atenção à sanidade agropecuária 
dará, na sua jurisdição, plena atenção à sa­
nidade, com a participação da comunidade 
organizada, . tratando especialmente das se­
guintes atividades: 

I - cadastro das propriedades; 
. 11 - inventário das populações animais 

e vegetais; .. 
111 - controle de trânsito de animais e 

plantas; ')'C 

IV - cadastro dos profissionais de sani­
dade atuantes; 

V - cadastro das casas de comércio de 
produtos d~:úso agronômico e veterinário; 

VI - ~~astro dos laboratórios de diag­
nosticadas; 
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VII - inventário das doenças diagnosti­
cadas; 

'VIII - execução de campanhas de con­
, tróle de doenças; 
. " ,:; IX ~ educação e vigilância sanitária; 

X -'- participação em p'rojetos de erradi­
cação de doenças' e pragas. 

§ 32 Às instâncias intermediárias do 
: ,,' sistema unificado 'de atenção à sanidade 

agropecuária competem as seguintes ativi­
dades: ' 

I - vigilância do trânsito interestadual 
de plantas e animais; 

11 ..:' coordenação das campanhas de 
controle e erradicação de pràgas e doenças; 

111 - manutençaõ dós i.nforrnes noso-
" gráficos; . 

IV - coordenação das. ações de epide­
miologia; , ~ , 

V ~ coordenação das ações de educa-
ção sanitária~, " 

VI - controle de rede 'de diagnóstico e 
dos profissionais de sanidade credenciados. 

. § 42 ' À instância central e superior do 
sistema únifiéâdo de' aten~o à sanidade 
agropecuária compete:' " ' 
" I -a'vigilância de portos, aeroportos e 
po~tos de fronteira internacionais; . 

11 - a fixaçãq de normas referentes a 
campanhas de controle, e' erradicação de 
pragas e doenças; , 

111- a aprovaçãodós, métodos de diag­
nóstico e dos produtos de uso veterinários e 
agronômico; 

Iy - a manutenção do ~istema de infor­
mações epidemiológicas; 

V - a avaliação das ações desenvolvi­
das nas,in~tâncias iocaise intermediárias do 
sistema unificado de atenção à sanidade 
agropecuária; o,': \ 

VI - a represE;!ntação do País nos fó­
runs internacionais que tratam da defesa 
agropecuária; , '. 

, VII - a realizaçã~fde estudos de epide­
miologia e de apoio ao desenvolvimento do 
sistema uniicado dêb'àtençao á sanidade 
agropecuária; ;ael/' . , 

VIII - a coopéiâQâo técnica às outras 
instâncias do sistemâl.úf.iificado; 

IX - o aprimóral:T1ento do sistema unifi-
cado; ;3!, ' . 

X - a coordenação do sistema unifica-
do; 

XI - a manutenção do Código de Defe~ 
sa Agropecuária. . 

§ 52 Integrarão o sistema unificado de 
atenção à sanidade, agropecuária instituiçõ­
es gestoras de'fundosorganizados por enti­
dades privadas para complementar as açõ­
es públicas no campo,~a defsa"agr<;?pecuá­
ria. 

§ 62 As estratégias e políticas de pro­
moção à sanidade e de vigilância serão 
ecossistêmicas e descentralizadas, por tipo 
de problema sanitário, visando o alcance de 
áreas livres de pragas e doenças, conforme 
previsto em acordos e tratados internacio­
nais subscritos pelo País. 

§ 72 Sempre que recomendado epide­
miologicamente, é prioritária ã erradicação 
das doenças, e pragas, na estratégia de 
,áreas livres." 

"Art. 29. A inspeção'industrial e sanitá­
ria de produtos de origem vegetal e animal, 
bem como a dosinsumôs agropecuários, 
será gerida de maneira que'os procedimen-

,tos e a organizáção da inspeção se faça por 
métodos universalizados e aplicados equita­
tivamente em todos os estabelecimentos 
inspecionados. " 

§ 12 Na inspeçã() pode'rá ser a~otado o 
método de análise de, riscos e pontos críti­
cos de controle. _. ,. 

,§ 22, Como parte,do. Sistema Unificado 
de Atenção à San,idáde)'gropecuária, serão 
constituídos um sisiémàbrasileiro de inspe­
ção de produtos de origem vegetal e um sis­
ter:na15Í"asileiros dein~peção de produtos de 
,origem animal; bem como sistemas específi­
cos de inspeção, paraJlinsumos usados na 

. agropecuária." . , . 
Art. 22 O:Poder Executiyo, regulamentará esta 

Lei no prazo de noventa dias:;,' 
Art. 32 Esta Lei entra emwigor na data de sua 

;,publicação .. ',', " ,:~iir j' , 

:," Art. 42 .i.;.'.,;.;; .............. · ....... ~,;:,.-.......................... .. 

l' O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio). _. 
Em votaç~o o art. 42 ,:do, .projeto,·-destacado 

para adequação,caoart. 92 daíl.:eil,Complementar n2 

95/98. . J .: '~;. 
'As Srªs:e'ios!Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permal3ecer sentados;~(Pausà,) ,_ 
RejeitadowiH" ;.' ".'11 ;.,:~ " 
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o art. 411 será suprimido do projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora. para reda­

ção final. 

É o seguinte o artigo rejeitado. 

Art. 411 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
Item 3: 

Votação, em tu mo único, do Requeri­
mento nll 508, de 1998, do Senador Geraldo 
Melo e outros Srs. Senadores , solicitando, 
nos termos regimentais, a criação de uma 
Comissão Especial Temporária, composta 
de onze membros para, até 15 de dezembro 
do corrente ano, examinar a execução do 
Programa de Ajuste Fiscal a que se refere a 
Lei nll 9.496, de 11 de setembro de 1997, 
envolvendo rolagem, composição ou recom­
posição de dfvidas já autorizadas por esta 
Casa; e levantar as medidas efetivamente 
tomadas no âmbito do referido Programa, 
espe~ialmente, aquelas que contribuam 
para atenuar o deficit fiscal e o endividamen­
to. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
As Sr'ls e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sent~dos. (Pausa.) 
Aprovado. . 
A Presidência tomará as providências a fim de 

que se cumpra a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrodnio) -

Item 2: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nll 365, de 1998, do Senador Odacir 
Soares, solicitando, nos termos regimentais, 
a tramitação conjunta da Proposta de Emen­
da à Constituição nll 19, de 1998, com a de 
nll 63, de 1995, por versarem sobre o Tribu­
nal Superiordo Trabalho - jufzes classistas. 

(Em virtude de segundo adiamento) 
, A matéria constou da pauta da sessão delibe­

rativa ordinária de 14 do corrente, quando teve sua 
votação adiada para hoje. \;1\ 

. Em votação o requerimento.' . 
O SR. JEFFERSON PÉRES.(PSOB-AM) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos<Patrocfnio) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senaoor>Jéfferson Péres. 
;\ .1 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSOB-AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, a Bancada do 
PSOB recomenda a rejeição do requerimento pelo 
seu caráter procrastinatório. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA) - Sr. Presi­
dente, peço a palavr~ para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
Concedo a palavra, para encaminhar, ao eminente 
Uder Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, a Bancada do PFL en­
caminha contrariamente à aprovação do requeri­
mento, tendo em vista qúe se trata de matéria que 
data de 1995 e que já houve dois adiamentos ante­
riores. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (Bloco/POT-RS) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
Concedo a palavra, para encaminhar, à nobre Sena­
dora Emilia Femandes. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (BlocoIPOT-RS. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado­
ra.) - Si'. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, esta­
mos diante de medidas de ajuste fiscal propostas 
pelo Poder Executivo, contidas num documento inti­
tulado Programa de Estabilidade Fiscal, a que todos 
estamos atentos. O Congresso Nacional vai, a partir 
de agora, aprofundar sua reflexão sobre elas e sa­
bemos dos prejufzos que trarão a Estados, Municf­
pios, trabalhadores, funcionários públicos e aposen­

,tados. 
Analisando o documento que o Governo tornou 

público, encontramos, no item 3.7, o subtrtulo Refor­
ma da Legislação Trabalhista. Aparentemente, o Go­
verno tenta passar a idéia de que é seu objetivo me­
lhorar as condições de empregabilidade e preserva­
ção do emprego em nosso mercado ao traçar como 
objetivos básicos a preservação e geração de em­
'pregos, redução da rotatividade de trabalho, cresci­
mento da produtividade e redução da informalidade, 
conforme consta no pacote anunciado. 

Os instrumentos legais propostos para se al­
cançarem esses objétivos são: uma estrutura sindi­
cal marcada pela lib~rdade de organização; incenti­
vo à negociação direta entre os sindicatos e empre­
gadores; redução' â~'lfragilidade que caracteriza os 

"'1 contratos de trabalho, bem como do avassalado r nú-
mero de ações tral1álhistas que inibem a geração de 
empregos; criação~·de mecanismos de preservação 
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do vínculo empregatfcio; ampliação do apoio aos tra- e da estabilidade do empregado, não podemos acei-
balhadores desempregados, enfim, uma série de tar o uso cada vez maior do trabalho temporário" a 
questões que realmente enfrentariam o desemprego terceirização de serviços, sempre tentando diminuir 
e, principalmente, possibilitariam a organização dos os custos da mão-de-obra para remuneração do ca-
trabalhadores no Brasil. pital. 

No entanto, os projetos de lei enviados pelo Na nossa avaliação, esse quadro merece uma 
Poder Executivo à Câmara dos Deputados, em sín- atenção especial de todos os segmentos da socie-
tese, retiram o poder normativo da Justiça do Traba- dade. Não estamos entrando no mérito das mudan-
lho; criam conselhos de arbitragem dentro das em- ças ou da extinção - como há pessoas que a oefen-
presas com mais de cinqüenta empregados; criam dem - da Justiça do Trabalho. Estamos pedindo o 
árbitros independentes e determinam valores de aprofundamento da discussão. Este requerimento 
causas trabalhistas que podem ou não ser acolhidas solicita a tramitação conjunta de dois projetos. Não 
pela Justiça. Em resumo, buscam privatizar a Justi- entramos no mérito se um começou a tramitar em ~!5 
ça do Trabalho, o que, na minha opinião, não será e o outro, em 98. Na medida em que a: discussão vai 
fator de-gera~G-de--empregos para jovens, não trará se aprofundando, novas idéias surgem para os Srs. 
assistência aos desempregados e riem diminuirá os Senadores. Por isso eu gostária de ter o 'reconheci-
conflitos trabalhistas, que, sabemos, agigantam-se a mento desta Casa pelo trabalhO, pelo aprofuhda-
cada dia. Tomarão, sim, a Justiça mais cara para os mento da discussão que temos realizado em todo o 
trabalhadores e inacessível para milhões, atenden- País. Mas o resultado cabe à deliberação de cada 
do, dessa forma injusta, a proposta do Executivo de Sr. Parlamentar, de cada partido. 
diminuir as ações trabalhistas. O que estamos vendo é mais uma tentativa do 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, Governo de fragilizar o, Poder Judiciário, via Justiça 
sugerimos que as matérias em tramitação na Câma- do Trabalho, porque é ali que está a representação 
ra e no Senado sejam amplamente discutidas para a da sociedade, seja por meio do empregador, seja 
reforma da Justiça do Trabalho, inclusive no âmbito por meio do empregado. ' 
da reforma do Judiciário. Não podemos continuar Neste momento em que a sociedade brasileira, 
pinçando algumas questões, pois esse pacote é pro- mais uma vez, está sendo chamada a 'pagar as cus-
fundamente constrangedor para a sociedade brasi- tas pela ausência de um programa equilibrado do 
leira e inclusive para o Poder Judiciário, devido à ponto de vista social, econômico e político, ·não ,en-
questão da Justiça do Trabalho, que nele está, de tendo por que o Congresso Nacional deva. aSsumir o 
certa forma, embutida, e da organização sindical dos ônus de penalizar a Justiça do Trabalho. : '. 
trabalhadores, da forma como está colocada. Não se Portanto, Srs. 'Senadores, 'peço a aquiescência 
pOde simplesmente ignorar e enterrar tudo o que se dos senhores no sentido de que apensemos os dois 
desenvolveu" que se estabeleceu, que se regula- projetos, analisemos e aprofundemos a discussão 
mentou nas relações entre capital e trabalho, duran- em tomo dessas famosas medidas oriundas de mais 
te décadas, no País. ' um pacote que é jogado em ~ima da sociedade. O 

A chamada nova ordem' mundial está sendo Congresso Nacional tem de re.agir diante disso. Há 
discutida e é discutível, pOr isso devemos fazer uma engodos e enganos que precisam ser esclarecidos 
análise sob o ponto de vista da globalização. Não para Prefeituras, Estados e trabalhadores. 
podemos tentar impor modelos individualistas e en- Este é o nosso apelo,' Sr. Presidente, srªs e 
fraquecedores da organização do trabalho. Já não Srs. Senadores; independentemente da posição fa-
chegam as penalidades que jogaram sobre a classe vorável ou contrária à questão, vamos aprofundar 
empresarial brasileira com a abertura indiscriminada esta discussão para que não sejamos nós, neste 
das exportações? Fragiliza-se o capital, pois os em- momento, responsabilizados pela falta de ,ánálise e 
presários estão encontrando cada vez mais dificul- aceleração de um processo que é muito mais/de in-
dades; enfraquece-se o consumidor, porque há mais teresse do Governo, no que se ·refere a este pacote 
desempregados, maior inadimplência, e, por outro fantasioso e enganoso; jogado sO,brea 'sociedade 
lado, enfraquecem-se os trabalhadores, já profunda- brasileira. Vamos aprofundar a:;discussão. É o apelo 
mente apenados diante da fràgilidade das suas es- que faço, contando com a : compreensão dosíSrs. 
truturas sindicais e da própria~~ustiça do Trabalho. Senadores, ·dasc:Í'ustres bancadas de todos ,os parti-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, não po- dos, independ~r:Jtemente, repitÇ>, da posição,adoJada 
demos aceitar a retirada das conquistas trabalhistas por cada um. Acredito que temos que nos voltar 
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para o teor deste pacote, que já penaliza demais a ferson Péres proferiu parecer contrário às emendas 
classe produtiva e trabalhadora deste País. de Plenário. A Comissão acatou o seu parecer, e a 

Eram essas as nossas considerações, Sr. Pre- proposta estava pronta para ser apreciada pelo Ple-
sidente. nário. 

O SR. 'PRESIDENTE (Car1os Patrocínio) -
Concedo a palavra ao eminente Uder do PMDB, 
para encaminhar a votação do requerimento 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srªs·e Srs. Senadores, a posição da 
bancada do PMDB é pela rejeição do requerimento, 
tendo em vista que 'a emenda constitucional que tra­
ta desta matéria está tramitando nesta Casa há três 
anos, já foi obj~to de análise na Comissão de Cons­
tituição e Justiça e sua votação foi adiada várias ve­
zes. Estamos prestes a encerrar a última sessão le­
gislativa da presente legislatura e temos de votar 
matéria de tal magnitude. NãD podemos nos omitir 
de tomar uma decisão para esta questão. Eu, por 
exemplo, sou favorável à manutenção da Justiça pa­
ritária, da Justiça togada e do juiz classista. Quero, 
porém, que a matéria seja votada o quanto antes 
para definir a situação. Não podemos procrastinar 
uma maféria de importância vital para a vida do 
Pars, como são estas duas emendas constitucionais. 
Por eS$,a razãÇ),. ·votélmos pe\~ rejeição do requeri­
mento ora em discussão. 

O SR. PRESID,ENTE (Car1os Patrocínio) -
Concedo a palavra' ao' eminente Senador José 
Eduardo Dutra para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, vou 
encaminhar em nome do Partido dos Trabalhadores, 
e não do Bloco, porque já é pública e notória a diver­
gência em rela~o a esse aspecto. • 

O que está em diScussão não é o mérito da 
matéria, não é s~ vamos acabar ou não com os jur­
zes classistas com a votação deste requerimento. 
Quando tivermos oportunidade de debater o mérito 
da matéria, vou ter o ensejo de contestar alguns dos 
argumentos apresentados pela Senadora Emilia Fer­
nandes, até porque não considero a existência do 
juiz classista como conquista de trabalhador. Está 
em discussão a forma que vamos dar para a tramita­
ção dessas matérias. 

Existe uma proposta de emenda à Constituição 
que extingue os juízes classistas, aprovada na Co­
missão de Constituição e Justiça, com o relatório do 
'Senador Jefferson Péres. Tal proposta veio a Plená­
rio, recebeu emendas, voltou para a Comissão a fim 
de que se pronunciasse sobre elas. O Senador Jef-

Existe uma proposta de emenda à Constituição 
da Senadora Emitia Fernandes que modifica os cri­
térios de indicação de juízes classistas e sugere vá­
rias alterações na atual resolução. Ao rejeitar este 
requerimento, de modo algum vamos estar inibindo 
a discus::>ao sobre a questão dos juízes classistas e 
da Justiça do Trabalh0 nesta Casa. Simplesmente 
estamos querendo que seja votada a proposta que 
já está pronta para ser apreciada neste plenário. Se 
a maioria desta Casa entender que a representação 
classista não deve ser extinta, a proposta será rej3:­
tada e, então, evidente e automaticamente, deverá 
apreciar a proposta de emenda à Constituição da 
Senadora Emi!ia Fernandes, que estabelece modifi­
caçõ'es na representação. É preciso, porém, que, 
primeiramente, o Plenário do Senado Federal se 
manifeste se permanece ou não a representação 
dos juízes classistas. Não permanecendo, na práti­
ca, a proposta da Senadora seria ·prejudicada.Pre-

, valecendo é1 I nanutenção de tal representação, ob­
viamente a proposta de S. E~ será analisada. 

. Eu queria fazer um ~!~rta para o resultado prá­
tiéo proveniente desse requerimento, caso seja 
aprovado. Na verdade, poderá, ao contrário do que 

, pensa a Senadora Emitia Fernandes, reduzir a pos-
sibilidade de debate em tomo da sua emenda, por­
que há uma tradição nesta Casa de que quando os 
projetos são apensados a matéria é encaminhada 
para o mesmo relator. Não tenho a mínima dúvida 
de' que se o projeto da Senadora Emilia Femandes 
for apensado ao projeto do Senador Gilberto Miran­
da, será encaminhado ao Senador Jefferson Péres, 
que, com certeza, manterá o mesmo relatório, dando 
prioridade à extinção da representação classista. 

Portanto, ao contrário do que a Senadora Emi­
lia Femandes está defendendo, é exatamente o 
apensamento que poderá inibir o debate. Da forma 
como está tramitando, em separado, primeiro vamos 
discutir se se mantém ou não a Iepresentação 'clas­
sista. Se o Plenário do Senado entender que deve 
ser extinta, vai votar favoravelmente à emenda. A 
emenda sendo rejeitada, naturalmente vai continuar 
em debate a proposta de emenda à Constituição da 
Senadora Emília Fernandes, que não será prejudica­
da caso a proposta de extinção seja r~jeitada. 

Por isso, em nome da Bancada do PT - quero 
registrar, porque está)é uma questão em que há di-
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vergência no Bloco -, encaminhamos pela rejeição - 111 pronunciamento: Relator: Senador Romeu 
do requerimento. Tuma, pela prejudicialidade do Substitutivo da Câ-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em mara ao Projeto de Lei do Senado nll 61, de 1985; 
votação o requerimento.' - 211 pronunciamento (em atendimento à solici-

Os Srs. Senadores que o aprÇ>vam queiram tação constante do Ofício nll 1.515, de 1995, do Pre-
permanecer sentados. (Pausa.) sidente do Senado): Relator: Senador Josaphat Ma-

Rejeitado. rinho, pela prejudicialidade da proposição original 
A Proposta de Emenda à Cons~ituição nll 63, aprovada pelo Senado. 

de 1995, será incluída na Ordem do;Dia.oportuna- Nos termos do art. 364, "a", do Regimento In-
mente, e a de n!! 19, de 1998, retoma àComissão de temo, a Presidência declara prejudicados o substitu-
Constituição, Justiça e Cidadania. tivo da Câmara dos Deputados e a proposição do 

O SR. PRESIDENTE (Carlos '.P.atrocínio) _ Senado Federal.' . 
Item 4: As matérias vão ao Arquivo. 

MATÉRIA A SER DECLARADA PRE;JUpiCADA 

Projeto de Lei da Câmara nll ·.101, de 
1994 (nll 408/91, na Casa de :origem), que 
acrescenta parágrafo único ao. art. 846 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, para 
permitir, na ausência de acordo;. o julgamen­
to imediato das reclamações· de\11atureza 
unicamente salarial, tendo 

Pareceres sob nlls 265, de 1994" e.:521 de 
1998, da Comissão de Assuntos Sociais:' '. 

- 111 pronunciamento: Relator: Senador Magno 
Bacelar, favorável, com Emenda nll 1-CAS,' ,de reda-
ção, que apresenta; e . 

- 211 pronunciamento (reexame nos termos do 
Requerimento nll 555/95): Relator ad hoc:, ~nador 
Nabor Júnior, pela prejudicialidade. . 

A Presidência, nos termos do art.: 334,., alínea 
"a", do Regimento Interno, declara prejucj,icàdo o 
Projeto de Lei da Câmara nll 101, de 1994. : ... 

A matéria vai ao Arquivo, 
Será feita a devida comunicação à Câm~ra dos 

Deputados. . 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Item 5: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDIQ~DA 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n!! 61, de 1985 (nll 8~041/86, 
naquela Casa), de autoria do Sena,c!q'r 'Nél­
son Carneiro, que acrescenta e modifi~.dis­
positivos da Lei nll 5.010, de 30 de maio de 
1966, que orgàniza a Justiça Federal de pri­
meira instânciá~· e dá outras providências, 
tendo . 

Pareceres sob nll5:693, de 1996, e 518, ~ .1998, 
da Comissão de Consti~jÇão, Justiça e Cidadanià: 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. . 

. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Item 6: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado nll 172, de 1991 (nll 2.458/91, 
naquela Casa), de autoria do Senador Juta­
hy Magalhães,. que estabelece a obrigatorie­
dade de apresentação da declaração de 
rendimento anual pelos governantes e diri­
gentes da Administração Pública Federal, 
tendo 

Parecer sob nll 519, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Edison Lobão,. pela prejudicialidade. 

Nos termos do art. 364, "a", do Regimento In­
temo, a Presidência declara preju.dicados osubstitu­
tivo da Câmara dos Deputados e a proposição origi­
nai do Senado Federal, tendo em vista o que já foi 
atendido com a Lei nll 8.730, de 10 de novembro de 
1993. 

Asmatéri.~s. vão ao Arquivo. 
Será feita, 'a:devida comunicação à Câmara dos 

. D.eputados.' 
O SR. PRESIDENTE (Ca,rlos Patrocínio) - Es­

gp!ada a matéria- 'constante p~ Ordem do Dia. 
. A Presid~ncià comunica ao Plenário que ases­

.s~() não delib~'ri=ltiva de amanhã será realizada às 10 
·.horas. 

. O SR. ~RESIDENTE (Carlos Patrocínio) -: So­
Qr~ a mesa,p~r~cer da Comissão Diretora oferecen­
êÍó,à redação,final para o ProjetO .de Lei da Câmara 
·n~:.62,· de 1997.;(n.1I 4340/93, na Casa de origem), 
'ÇI~e. será lido. ,p~lo Sr~ 1.11 Secretário em exercício, 
,:$.~.nador Gilvàm.Borges. " 

", .,o. • ~ . . \ 

E;Jido o seguinte: 



14788 Sexta-feira 30 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Outubro de 1998 

,PARECER N2 545, de 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do projeto de Lei-da 
Câmara n2 62, ·{n24.340, de 1993, na Casa 
de Origem}. 

A comissão 'Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 1997 (n2 

4.340, de 1993, na Casa de Origem), que altera a 
Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, acrescel.'tan-\ 
do-lhe dispositivos referentes à defesa agropecuária, 
com alteraçÕes redacionais para adequação à Lei 
Complementar nº 95, de 26 d~ fevereiro de 1998. 

'Sala'de Reuniões 'da Comissão, 29 de outubro . ' 

de 1998. - Ronaldo Cunha Lima, Presidente - Car-
los Patrocínio, Relator - Emilla Fernandes - Mar­
,Iuce Pinto. 

ANEXO AO PARECER Nº 545, DE 
1998 

Altera a Lei n2 8.171, de 17 de Janei­
ro de 1991, acrescentando-lhe dispositI­
vos referentes à defesa agropecuária. 

. , 

O Congresso Nacio~al decreta: 
Art. ,1 11 .A Lei nº -8.171, de 17 de janeiro de 

1991, em seu Capítúlo VII, passa a vigorar com os 
seguintes ~rtigos: 

'"/ 

"Art. 27-A. São obj~tivos da defesa 
agropecuária assegurar: 

,,' ';'1':'" ~ Sá~idàde das populações v~ge­
, . 'tâis;," 
't ,.! . j'. 

, 11 '- a saúde dos rebanhos animais; 
,".~ ,'.' 111 - a' 'idoneidade' dos insumos e dos 
's~,ryiços, utilizados na agropecuária; 

, IV ~ a, identidade e a segúrança higiê-
nico~sanitária' e tecnológica dos produtos 
agropecuários finais destinados aos consu-

.' " ':'''' 'riíídÓres'. ,', .',',.. .. ' , 

§ 1 º Na busca do atingimento dos obje­
tivos referidos no caput, o Poder Público de­

I .' senvolverá, pérmanentemente, as seguintes 
atividades: 

.',: .. '. .. 
• " ," . I .,.vigil~~~ia e defesa. s.~hitária vegetal; 

:' 11 '..,: vigilância e defesa sanitária anim'al; 
'.',', ..•. .: 111'- inspeção e clasSific~ção de prdd~-

tós de ôrigehÍ vegetal, seus"derivados, sub­
'.p'r~utos.~ ~e~íduos de valqr/"econômico; 

I '. " I, ., IV - i~sp~ção e classi!icação de produ-
, , .' tos de origem' animal, .'sEms derivados, syb­

", . • I' pródutos'é"resíduos de védÓ" econômico:"c~ 
ff·~.· ..... :'., • ~~.' . ~., "'~~!' ~ ••• ~ ~"'.~.' .t',.:, 

V - fiscalização dos insumos e dos 
serviços usados nas atividades agropecuá-
rias. 

. : § 2º As atividades constantes ,do pará­
grafo anterior serão organizadas de forma a 
garantir o cumprimento das legislações vi­
gentes que tratem da defesa agropecuária e 
dos compromissos internacionais firmados 
pela União." 

"Art. 28-A. Visando à promoção da 
saúde; as ações de vigilância e defesa sani­
tária dos animais e dos vegetais serão orga­
nizadas, sob a coordenação do Poder Públi­
co nas várias instâncias federativas e no 
âmbito de sua competência, em um Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agrope­
cuária, articulado, no que for atinente à saú­
de pública, com' o Sistema Único de Saúde 
de que trata a Lei nº 8.080, de 19 de setem­
bro de 1990, do qual participarão: 

I - serviços e instituições oficiais; 
11 ....; produtores e trabalhadores rurais, 

, . , 'suas associações e técnicos que lhes pres­
, tárriassistência; 

111 - órgãos de fiscalização das catego­
rias profissionais diretamente vinculadas à 
sanidade agropecuár.a; . 

IV - entidades gestoras de fundos or­
ganll.ados pelo setor privado para comple­

.' mentar as ações públicas no campo da de-
'.' ',' 'fesa agropecuária. 

§ 12 A área municipal será considerada 
, 'unidade geográfica básica para a organlza­
'·'Ç'ão e o funcionamento dos serviços oficiais 

de sanidade agropecuária. 
§ 211. A instância local do sistema unifi-

cado de, atenção à sanidade agropecuária 
,.dará, na sua jurisdição, plena atenção à sa­
, ;,( nidade, com a,participação da comunidade 
. '" organizada, tratando especialmente das se-

guintes atividades: 
.. '. ' '- 'I - cadastro das propriedades; , 

, 11 -inventário das populações animais 
e vegetais; 

. ,. ',111 - controle de trânsito de animais e 
',' , plantas; 
, IV - cadastro dos profissionais de sani-

dade atuantes; 
V ~ cadastro das casas de comércio de 

produtos de uso agronômico e veterinário; 
VI - cadastro-dos laboratórios de dig-

, nósticos de doençéls; , 
• o' .: • ~)\.!: 
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. VII - inventário das doenças diagnosti-
cadas; " ... 

VIII- execução de campanhas de con­
trole de doenças; 

'IX - educação e vigilância' ,sanitária; 
X - participação em projetos 'de erradi­

cação de doenças e pragas., ',' . . 
§ 32 Às instâncias intermediárias do 

Sistema Unificado de Atençãó' à Sanidade 
Agropecuária competem as seguintes ativi-
dades: ... 

I - vigilância do trânsito, interestadual 
de plantas e animais; ,',', " 

II - coordenação das ~fT-Ip'~nhas de' 
controle e erradicação de pragas,~ doenças; 

111 - manutenção dos inform~s noso­
gráficos; 

IV - coordenação das ações. de epide-
miologia; " 

V - coordenação das ações de educa­
ção sanitária; 

VI - controle de rede de diagnóstico e 
dos profissionais de sanidade credenciados. 

§ 42 À instância central {; superior do 
Sistema Unificado de ~tenção à ~anidade 
Agropecuária compete: 

I - a' vigilância de portos, aeroportos e 
postos de fronteira internacionais; 

11 - a fixação de normas ,referentes a 
campanhas de controle e erraq.icação de 
pragas e doenças; 

111 - a aprovação dos métoqos de diag­
nóstico e dos produtos de uso veterinário e 
agronômico; , " 

IV - a manutenção do sistema de infor-
mações epidemiológicas; .. '. 

V - a avaliação das ações, qesenvolvi­
das nas instâncias locais e interrn~diárias do 
sistema unificado de atenção à, sanidade 
agropecuária; 

VI - a representação do pãís nos fó­
runs internacionais que tratam da defesa 
agropecuária; 

VII - a realização de estudos' de epide­
miologia e de apoio ao desenvolvimento do 
Sistema Unificado de Atenção à' Sanidade 
Agropecuária; 

VII I - a ,.çooperação técnica às outras 
instâncias do ;§istema Unificado; . 

IX - o aprimoramento do Sistema Unifi-
cado; . ",,: .. ~ ... 

X - a coordenação do Sistema Unificado; 

XI - a manutenção do Código de Defe­
sa Agropecuária. 

§ 52 Integrarão o Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária instituiçõ­
es gestoras de fundos organizados por enti­
dades privadas para complementar as açõ­
es públicas no campo da defesa agropecuá­
ria. 

§ 6º As estratégias e políticas de pro­
moção à sanidade e de vigilância serão 
ecossistêmicas e descentralizadas, por tipo 
de problema sanitário, visando ao alcance 
de áreas livres de pragas e doenças, confor­
me previsto em acordos e tratados intema­
cionais subscritos pelo País. 

§ ?2 Sempre que recomendado epide­
mio logicamente é prioritária a erradicação 
das doenças e pragas, na estratégia de 
áreas livres." 

"Art. 29-A. A inspeção industrial e sani­
tária de produtos de origem vegetal e ani­
maI, bem como a dos insumos agropecuá­
rios, será gerida de maneira que os procedi­
mentos e a organizaÇão da inspeção se faça 
por métodos universalizados e aplicados 
eqüitativamente em todos os estabelecimen­
tos inspecionados. 

§ 1 º Na inspeção poderá ser adotado o 
método, de análise de riscos e po~tos críti­
cos de controle. 

§ 22 Como parte do Sistema Unificado 
de Atenção à Sanidade Agropecuária, serão 
constituídos um sistema brasileiro 'de inspe­
ção de produtos de origem vegetal e um sis­
tema brasileiro dá inspeção de produtos de 
origem animal, bem 'como sistemas específi­
cos de . inspeção para insumo usados na 
agr~p~c~~ria." . 

~ . . . , . . ~ 

Art. 2º O Poder ExecutiVo reguiarne'ntará esta 
Lei no prazo, ~,e até noventa dias, a contar de sua 
,publicação .. " " : . . ' . 

'," , Art. 3º E~ta, ,Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ." , . . ' 

',',~,' O SR. ~RESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
, bre ,a mesa, 'rE,iqU~rimentoqLie será lido pelo Sr. 1 Q 

: ~~cretário e~~~~~~c.:,rcio, Sen.à~or Gilvam Borges. 

)~'" '. ' ,É .ltqq e aprovadc) <? seguint,e:, 

, REQUERIMENTONII536, de 1998 
. ,:",,\.,.~ '.\r·':}~~":.'"·'~' ••• ~. ' 

"", Senhor Presidente, Nos termos do art. 321 do 
Regimento lot~r,no, requei~:~ dispensa,de Publica­
ção do Parecer~ 'para imediata discussão e votação 
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da redação final do Projeto de Lei da Câmara n!! 62, atingido e qual a previsão de ajuste fiscal até o final 
de 1997 (n!! 4.340/93, na Casa de Origem), que alte- do ano decorrente exclusivamente dessas medidas? 
ra a Lei n!! 8171, de 17 de janeiro de 1991, acres- b) Qual o desenvolvimento detalhado das me-
centando-Ihe dispositivos referentes à defesa agro- didas abaixo relacionadas, com a apresentação de 
pecuária. dados especrficos para as ações efetivamente im-

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1998. - plantadas e ,para as razões técnicas e/ou políticas 
Osmar Dias. que impeqi~m a execução de algumas ações? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - - Revisão dos contratos de prestação de servi-
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre- ços - ganho esperado de R$580 milhões; 
ciação da redação final. . _ Retirada da folha de pagamento dos inativos 

Em discussão a redação final. (Pausa.) não recadastrados - ganho esperado de R$230 mi-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Ihões; 

discussão. 
'.. , Em votação. 

Os Srs.. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

'Aprovada. ' 
O projeto vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Vol-

ta-se à lista de oradores. . 
Concedo a palavra, para uma comunicação 

inadiável, por cinco minutos, ao eminente Uder José 
Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
_ ~E. pàra uma comunicação inadiável.) - Sr. Presi­

dente, Srs. Senadores, pedi a palavra para informar 
a Çasa sobre um requerimento de informações que 
ápresentei à Mesa. 

. Os Senadores que ~companharam hoje a sa­
, batina do Ministro .Pe~ro Malan ti~E!ram a oportuni­
.' dade de ver que nós ,cobramos informações do Go­
'v~rno a re~peito dos re~ultados d~ pacote anterior. 
: ,O Ministro Pédró' Malan afirmou não ter em 

mão as infórm~çõés; mas comprometeu-se a enviá­
las por 'escrito. Como sei que S. 'ExtI é um homem 
muito~upado e .poq~esquecer a promessa que fez 
durante a intervenção, apresentei um requerimento 
.à Mesa e já o entreguei a S. Ex!! para que as infor­
mações sejam' agilizadas e, antes 'de votarmos o 
novo pacote, tenhámos em mão óS'resultados do 

. anterior. . .. .. .' ... , , .. '. 

É o seguinte o teor do requerimento: 
"Requeiro, nos termos regimentais, sejam 

prestàdas"pelo Ministro da' Fazenda ·as seguintes'in-
formações:· ,'>;' , )~:.-'," :', 

. a)Óuál o resultado concreto em'termos de-:ga­
nhos de receita,e/oU-'redução déâespesas decorren­
te de cada uma das 51 medidas propostas, anuncia­
das.na Exposição ,de Motivos Interministerial, divul-

,. gadaem ·10 ·de'nove~bro de 19,97i que objetivélvam 
. atingir um. ajuste fiscal,da ordem de .. R$19,72 bilhões? 

Qual. o percentual de,ssa meta,- até o mo me ntol, ·foi 

- Auditoria dos benefícios da LOAS - ganho 
esperado,de R$210 milhões; 

- Perrcia médica para concessão dos benetr­
cios de auxnio-doença - ganho esperada de R$250 
milhões; 

- Aumento da taxa de embarque para U$90 -
ganho esperado de R$500 milhões; 

- Redução dos incentivos setoriais e regionais 
- ganho esperado de R$550 milhões; 

-, Redução da isenção das compras realizadas 
em Duty ,Free - ganho esperado de R$20 milhões; 

- Elevação das receitas e redUção das despesas 
das estatais - ganho esperado de R$5.700 bilhões. 

c) Por último, o Ministério da Fazenda ou qual­
quer outro órgão do Governo foi incumbido da res­
ponsabilidade de acompanhar a implementação das 
propostás divulgadas à época, tendo em vista que 
as ações abrangem diversos Ministérios? De que 
forma, o Ministério da Fazenda organizou-se para 
controlar. medidas como a revisão. dos contratos de 
prestação de serviços, por exemplo, considerando­
se o alto grau de responsabilidade que possui esse 
Ministério na execução da política fiscal e, em parti­
cular, dessas medidas? 

Constitucionalmente, o Ministro tem 30 dias 
para responder o requerimento, mas, na medida em 
que $. ExtI se prontificou, na própria exposição, a 
encaminhar as informações por escrito e na medida 
em que eu já entreguei-lhe em mão o requerimento 
- exatamente para me adiantar à leitura, publicação, 
definição da Mesa, encaminhamento etc - espero 
que 'as informações, que, no meu entendimento, são 
fundamentais para que o Congresso Nacional possa 
se debruçar sobre o novo pacote, sejam encaminha­
das a '~sta Casa antes da votação do pacote. 

~uito obrigado, Sr. P~esidente. 
... 0 SR. PRESlDENr~: (Car1os Patrocínio) 

Concedo a palavra ao e.!'1inente Senador Gilvam 
Borges. rro!;' 
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O SR. GILVAM BORGES (PMDB~AP. Pronun- Quero deixar claro, todavia, minha posição fa-
cia,o seguinte'discurso. Sem revisão'do orador.) - vorável ao controle dos gastos públicos, compreen-
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores" ,transcorreu dendo a necessidade de distribuição equânime dos 
ontem o Dia Nácional do Servidor Público.- sacrifícios, ainda que com certo ônus para os servi~ 

Não podia ser menos festiva e 'alvissareira a dores, mas nunca numa escala tão penosa. Até por-
conjuntura em' qúe se comemorou o evento. A pró- que não há segmento social no Brasil que, como os 
pria data, tão cara aos milhões de seiVidores públi- servidores, tanta contribuição tenha dado ao sanea-
cos brasileiros, acabou por ficar na sombra, passou mento das contas públicas, mantidos há quatro anos 
quase despercebida, ofuscada na mídia'pelas preo- sem qualquer reajuste. Assim, não é justo nem ra-
cupações gerais com o anúncio do ajuste fiscal pelo zoável penalizá-los ainda mais sem prejuízos defini-
Presidente da República e pelo Ministro da Fazenda, ,tivos à sua própria dignidade humana. 
ocorrido ontem, 

Entre as medidas editadas, em viàs-de serem 
apreciadas pelo Congresso Nacional,' á':maioria de 
caráter impopular, tidas, no máximo, como um mal 
necessário para evitar o descalabro financeiro da 
União, figura uma com endereço certo - o funciona­
lismo público federal -, na forma de aumento das 
contribuições dos servidores ativos e inatiyos para o 
sistema de seguridade social. 

Outra iniciativa legislativa temática "parece ser 
a das leis complementares, versando sobre os crité­
rios tanto de avaliação de desempenho como causa 
de perda do cargo de servidores estáveis (art. 41, in­
ciso 111, da Constituição Federal), como de definição 
de prioridades na exoneração de servidores estáveis 
em razão de excesso de gastos da unidade federati­
va, em face do percentual fixado em lei, em 'obediên­
cia ao comando do art. 169, § 4Q

, da Constituição 
Federal. ,.' , , 

, " .. \ ~. ' 

Neste quadro, entendo que a melhor forma de 
um parlamentar federal render homenagens.aos ser­
vidores públicos - na sua imensa maioria constituí­
dos de profissionais zelosos e dedicados - é. colocar 
sua voz e seu voto a serviço dessa numerosa e sa-
crificada coletividade. . , 

Quanto às matérias mencionadas, quero mani­
festar de antemão minha contrariedade em rélação à 
elevação exagerada da contribuição dos servidores 
ativos em alíquotas que, especula-se, chegáriam a 
15 e até a 20%. .1,1 

Ora, um gravame de 20% sobre os v~rlCimen­
tos brutos, somado ao desconto do imposto' de ren­
da de até 26,5%, além de outros descontos voluntá­
rios, resultaria num verdadeiro confisco de' metade 
da remuneração do servidor, o que repugná'anossa. 
consciência jurídica e,' até mesmo, contrasta com a 
Carta Magna do País;"que proíbe, expressamente, 
qualquer tributação 6o'm efeito confiscatório. E, 
como se sabe, pelo sístêma da Constituição vigente, 
a contribuição social tem natureza tributária. " 

Quanto aos inativos, não há justificativa moral 
ou jurídica para cobrar-lhes, de ~ovo, contribuição a 
um sistema para o que já foram descontados duran­
te toda uma vida funcional, ao longo da q\Jal apertei­
çoou-se seu direito, conforme as normas então vi­
gentes, a perceber uma certa contrapartida na forma 
de proventos de inatividade. 

Negar-lhes hoje tal benefício' importa, a meu 
ver, ofensa ao princípio do direito adquirido, erigido' 
pela Constituição da República em cláusula pétrea, 
imune até ao poder reformador, através de proposta 
de emenda ao seu texto. Trata-se de uma questão 
de princípio, onde não vale transigir. 

Quanto à regulamentação das possibilidades 
de exoneração do servidor público estável, é preciso 
todo cuidado na elaboração de critérios que presti­
giem o princípio da impeSsoalidade e moralidade ad­
ministrativas, para não se dar ensejo, numa matéria 
técnica e financeira como essa, a arbitrariedades e 
privilégios de quaisquer naturezas. 

Sinto-me à vontade para assumir tais posições, 
sem qualquer conteúdo de oposição aos esforços 
louváveis do Excelentrssimo Senhor Presidente da 
República de contenção de gastos públicos, mas 
apenas por dever de coerência para com a minha 
própria trajetória política. 

Nestes quatro anos no Senado Federal, tenho 
me batido, sem trégua, em defesa dos Interesses 
dos servidores públicos, 'notadamente os do meu 
Estado - o Amapá. 

. Ombro a ombro com a bancada federal do 
Amapá, realizei junto à Administração Pública Fede­
ral todas as gestões possíveis para evitar a demis­
s~o' de milhares de servidores públicos federais à 
disposição do Estado do Amapá, obtendo êxito nes­
tas gestões. 

No texto da Reforma Administrativa, logramos 
inserir dispositivo' (o art. 31) garantindo a manuten­
ção em quadro em extinção da Administração Fede­
ral de inúmeros servidores que prestavam serviços 
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ao ex-Território quando de sua transformação em outro, prese'l'lciei' o brilhantismo de vários Colegas, 
Estado. mas nesta ti'ibuna esteve um Senador aguerrido e 

Toda esta atuação tem em vista não somente a operante, que, de uma forma contundente, repudiou 
proteção dos cargos dos servidores, mas, sobretu- o ajuste fiscal: Do meu lugar, fiquei atento e preocu-
do, o ,princípio da continuidade administrativa, pri- pado. E pensei: ali está o príncipe do Apocalipse. O 
mordial ao funcionamento eficiente da máquina pú- discurso de' S; Ex!' foi tão veemente que me pareceu 
blica, que o Brásil'i1ão teria mais jeito, segundo as afirma-

Entendo, com a melhor doutrina administrativa, ções do ~eii~dor. . 
que as prerrogativas dos servidores, tais como uma Ora" e~tamos vindo de uma eleição, e o Presi-
certa estabilidade no cargo e a garantia de não redu- dente Femâr{do Henrique e seus ministros, na área 
ção de vencimentos, não resguardam apenas o inte- do ExecutiVO, têm suas preocupações e tomam me-
resse individual. do servidor, mas pretendem assegu- didas que nâo são tão populares, mas que se fazem 
rar ao EstaQo, um mínimo de condições para realizar necessái'ias:: Apesar dos sacrifícios e das dificulda-
uma bo~ administração, através de agentes públicos des que 'é>'~ôvo brasileiro enfrentará, nesta hora em 
eficientes, bem treinados, bem remunerados e prote- que todos ',o.s segmentos são convidados a dar sua 
gidos de eventuais práticas abusivas por parte de contribuiçã~: qual é o político que não gostaria de ter 
autoridades, 100% de' aPoio da opinião pública? O sacrifício, no 

É preciso, a todo custo, evitar-se o risco de se entanto! ~az:se necessário. 
colocar a ocupação e a desocupação de cargos pú- . 
blicos ao sabor de picuinhas' polrtic:as locais, regio­
nais ou mesmo nacionais. 

Da profissionalização, da qualificação e de um 
mínimo de segurança na permanênCia nos quadros 
administrativos é que depende o sucesso de qual­
quer- governo 'sério,' com . projetos estratégicos que 
exijam continuidade e não se esgotem numa só ges­
tão. 

Isto é o que de precisamos: de uma burocracia 
estável competente e bem remunerada. 

Assim, nesta data alusiva ao funcionalismo pú­
blico, quero colocar-me ao seu lado, pelo menor sa­
criHcio possível de seus interesses, já tão duramente 
atingidos nos últimos tempos, certo de que seus in­
teresses são,' quase sempre, coincidentes com o do 
próprio Estado ou Nação, na qualidade de seus 
agentes adminis~rativos, membros atuantes e indis­
pensáveis no, organismo estatal, que queremos ver 
forte e saudável na prestação de bons serviços pú-
blicos à população. . 

Sr. Presidente, nobres Senadores, mais uma 
vez temos uma dificuldade complexa: Desde anteon­
tem, a Nação discute o lançamento do pacote,de 
ajuste fiscal, e ontem, aqui da minha. cadeira, ob~er­
vava os nobres Pares a comentar~~.suas preocupa­
ções e fazerem ,ponderações~ Tiv~,~ oportuniq~de 
de acompanhar um~ intervenção do nobre Senador 
Artur da Távola, que, 'éom seu b"rilhãntismo e o baile 
harmônico das palavras proferidas; 'encantou ',ã:')to-
dos neste plenário. :" ,'0 

, "" .... ' . ~ r,". 
, Em outro momento, subiu a esta tribuna o Se-

nador Roberto Requião. Acompanhei seu distdfso, 
conjecturando sobre seu enfoque. De um ladcf~; do 

Portanto, Sr. Presidente, ao mesmo tempo em 
que.venho à tribuna em defesa dos servidores públi­
cos, também, defendo, o Presidente da República; 
mas aprç>veito a 'oportunidade para fazer um apelo a 
Sua Excelência e à sua equipe econômica: que os 
sacrifícios ,a serem imputados aos servidores públi­
cos sejam,vistos com muito carinho. Temos como 
fazer alguns cortes, temos como ajustar, mas não é 
por esse caminho. 

. Sé1nhor Presidente da República, Srs. Minis-
t r '" ~ • ~ • tros,' estamos há quatro anos sem reajuste, com o 

salátld' defasado, e tenho certeza absoluta de que 
não' é "'Côrtando 20% do salário dos servidores que 
vamos'resolver o problema dessa crise, que acredito 

. será ·passageira. 

Ontem ouvi o nobre Senador Requião tirar do 
túmu!o', Kar1 Marx e Engels, conclamando o estatis­
mo é~~uanto o mundo se moderniza. E nós paga­
mos,u'rrq:>reço por essa modernização. Ao Presiden-

JI", . 

'te daR.epública e à sua equipe econômica, como 
também ao Congresso Nacional, devemos grandes 
avan'ços. Contudo, voltou aqui o atraso, Sr. Presi­
dente. besta tribuna, vi talvez um troglodita do esta­
tisrno.:r~juvenescendo no desejo único e exclusivo 
de chamar a atenção. Portanto, aos príncipes do 
Apoc'à,lipse, cautela, porque o Brasil tem jeito e está 
no car1)inho certo. 

, .. :-'.' 
. ,F.ica registrado o mey~apelo ao Presidente de 

República e à sua equipe e~onômica para que dêem 
. atenção especial aos, nossc;>~ servidores públicos. 

, O Sr. José Eduardo'autra (Bloco/PT-SE) - V. 
Ex!'rne concede um aparterS~hador Gilvam Borges? 
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O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP) - Con- :ideologia, mas respeito p posicionamento de V.Ex.1I 

cedo o aparte a V. ExB, nobre Senador José Eduar- e reconheço sua brilhante atuação. 
do Dutra. Quanto ao embate, V. Exll pode ter a certeza 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT-SE) - ,de que o Senador Roberto Requião e eu teremos 
Senador Gilvam Borges, queria apenas fazer um re- i muitas oportunidades de travá-lo. Não fiz a interven-
gistro: fui um dos Senadores que estavam em plená- ção ontem, Senador José; Eduardo Dutra, por uma 
rio por ocasião do pronunciamento do : Senador Ro- . quéstão de educ~ção e respeito ao pronunciamento 
berto Requião, e fiz-lhe um aparte, elogiando seu do Senador e por não pretender quebrar a sua se-
discurso. Agora, vejo V. ExB criticá-lo duramente. qüência ou diminuir o seu brilhantismo. De repente, 
Naturalmente, o procedimento dos Senadores não é o aparte levaria cinco ou dez minutos, e S. Ex!! volta-
igual, não são todos que agem da mesma forma; por ria para contestar. Tive realmente muito respeito 
exemplo, nas duas ou três vezes que me pronunciei pelo pronunciamento do Senador, mas contesto-o 
sobre discursos feitos anteriormente por outros Se- em outras posições e ótic~. 
nadores, fiz questão de avisá-los, dizendo-lhes que O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT-SP) - Con-
faria referência a seus pronunciamentos, e que gos- cede-me V. Ex!! um aparte? 
taria de contar com suas presenças. Se ,não me en-
gano, isso aconteceu com o Senador José Roberto . O SR.GILVAM BORGES (PMDB-AP) - Ouço 
Arruda e com o Senador Romero Jucá, na época da V. ExB com prazer. 
discussão da Reforma Administrativa. V. ExB diz que O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT-SP) - Dese-
assistiu ao discurso do Senador Roberto Requião; jo apenas dar meu testemunho. Assisti ao pronun-
não sei se pela televisão ou em plenário; se V. ExB ciamento do Senador Roberto Requião, aparteei-o e 
estava no plenário e tinha essa opinião sobre o seu o cumprimentei. Tendo acompanhado as mais de 20 
discurso, poderia tê-lo contestado de corpo presen- laudas escritas e faladas pelo Senador Roberto Re-
te, em aparte. Particularmente, não considero muito quião, escutei críticas severas, por exemplo, à polrti-
elegante fazer referências a pronunciamentos de ca de taxas altrssimas de juros, a polrticas que resul-
Colegas na ausência deles, a não ser que V. ExB te- taram' em problemas de desigualdade, a polrticas 
nha avisado ao Senador Roberto Requião - e então que não combateram devidamente a pobreza, o de~ 
antecipo minhas desculpas - de que iria referir-se ao semprego, a políticas que resultaram no encolhi-
seu discurso, e S. ExB, porventura, não tenha tido a mento da produção agrícola e na diminuição do va-
oportunidade de comparecer. Eu quis fazer esse re- lor da produção industrial em relação ao Produto In-
gistro, porque não concordo com o pensamento de temo Bruto brasileiro. Ainda nesta semana, a Asso-
V. Ex!! sobre o pronunciamento do Senador Roberto ciaçãe Brasileira de Indústrias de Máquinas e Equi-
Requião. Particularmente, alinho-me com quase pamentos - Abimaq -e o Sindicato das Indústrias 
tudo o que S. Ex!! disse. E não me considero um tro- de Máquinas e Equipamentos - Sindimaq - divulga-
glodita. Muito obrigado. ram na imprensa um documento sobre qual será a 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP) - Sena- . próxima bordoada. Falam justamente da diminuição 
dor José Eduardo Dutra, sem sombra de dúvida, eu tão significativa do setOr de equipamentos, que, an-
estava aqui ontem; mas justamente por uma ques- tes, abrigava um número bem maior de emprega-
tão de educação e elegância, não quis tirar o brilho dos. Foi esse o sentido maior da crítica do Senador 
do pronunciamento do Senador Roberto Requião, in- Roberto Requião. S. EXIl não fez menção a querer 
terrompendo-o e polemizando sobre o assunto, por- 'que a economia brasileira fosse hoje estatizada, 
que talvez eu fosse quebrar a seqüência dó discurso como V. Ex!! mencionou. S. Ex!! se preocupou com a 
de S .. Exª . Contudo, do meu discurso daqui desta tri- criação de um modelo que representasse cresci-
buna, teremos desdobramentos, quando então tere- mento mais acelerado da Economia e maior eqüida-
mos oportunidades para o embate neste plenário. dé- para todos os brasileiros. É apenas este o regis-
Ainda temos quatro anos pela frente. tro que gostaria de fazer, a bem da verdade·. 

Respeito e compreendo a posição de V. ExB, O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP) - Agra-
como Líder da Oposição. Sei que V. ExB está enfren- deço o aparte de V. Ex!! e apelo para que releia o 
tando um grande conflito, em face de. toda a mudan- pronunciamento do nobre Senador Roberto Requião 
ça que temos tido: o Muro de Berlim já caiu, a Revo- para compreender o que há realmente no seu âma-
lução de 1917--não,deu certo, e o mundo está-se go. Tratou-se de um apelo ao estatismo. Mais tarde, 
modernizando. Éumà~questão de metodologia ou de discutiremos o mérito desse 'discurso. Coloco-me à 

I ' . ..i ~ 
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disposição para discutir a questão não só no Plená- gelados. Ele foi idealizador do bairro Novo Terceiro, 
rio, como em outras oportunidades. onde foram assentadas inúmeras famflias desabri-

Sr. Presidente; Srl's:e Srs. Senadores, encerro gadas. 
minhas palavras e agradeço a atenção. Que Deus Padre Pedro sofria de hepatite, e, nos últimos 
nos abençoe e nos proteja. Continuarei, como um meses, a doença agravou-se com cirrose, acarretan-
dos caçulas da Casa, observando os debates. do sua morte. Na segunda-feira, dia 26, ele entrou 

Muito obrigado. em estado de' coma e, ontem, terça-feira, dia 27, fa-
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - leceu, sendo sepultado no dia de 'ontem. No bairro 

Concedo a palavra ao eminente Senador Júlio Cam- Grande Teréeiro, havia um grande número de autori-
pos, como Uder. dades e fiéis que compareceram ao seu velório. Ele 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT. Como Uder. tinha 80 anos de idade e era uma das maiores per-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- sonalidades ~a Igreja Católica de Cuiabá. 
dor.) - Sr. Presidente, Srl's e Srs. Senadores, fale- Nesse instante, em meu nome,em nome da li-
ceu ontem em Cuiabá o Padre Pedro Cometti, uma derança dó 'PFL e também dos meus Colegas de 
das grandes personalidades do mundo religioso, ca- Bancada, Senadores Jonas Pinheiro e Sérgio Bezer-
tólico do Estado de Mato Grosso. Milhares de fiéis ra, transmito ao mundo católico mato-grossense a 
acompanharam seu sepultamento realizado na capi- nossa solidariedade e o nosso profundo sentimento 
tal mato-grossense. pela perda desse grande homem e religioso. 

Diz a notícia de hoje do Jornal Diário de Cuia- O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) -
bá: ·Uma multidão .de fiéis assistiu à missa de corpo Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Su-
presente e acompanhou as homenagens e o enterro plic}t. ". .., ' 
do padre Pedro Cometti. O corpo foi velado na Cate- o' SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT-SP. 
dral Metropolitana de Cuiabá por religiosos e por um Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
grande número de fiéis". dor.) - Sr. Presidente, Srl's e Srs. Senadores, em 

Ele foi vigário geral da arquidiocese de Cuiabá ' primeiró lugar, registro a importância da argüição 
desde 1973 e se notabilizou pelo trabalho desenvol- que o Senado Federal, cumprindo com o seu dever, 
vido junto às famílias cuiabanas. Desde 1964,' quan- fez hoje com as presenças do Ministro Pedro Malan 
do o Padre Cometti chegou a Mato Grosso, dedica- e do Presidente do Banco Central, Gustavo Franco, 
va-se ao aconselhamento de casais e jovens, aler- debatendo o Plano de Estabilização Fiscal apresen-
tando-os principalmente para a importância do diálo- tado pelo Governo Fernando Henrique Cardoso, que 
go, do respeito mútuo, da união· e do combate às . tem por finalidade gerar, em pouco tempo, um supe-
drogas. rávit primário. ' 

Autor de mais de 10 livros, Padre Pedro Co- Por que razão aconteceu isso? Esta foi uma 
metti deixou muitas mensagens aos pais, mães e jo- 'das indagações que formulamos ao Ministro Pedro 
vens. Num deles, intituíado Juventude, Problema e Malan. Resultou, sobretudo, pelo fato de ter o Go-
Solução, sugere aos jovens caminhos que poderiam ' verno permitido que houvesse, ao longo dos últimos 
mantê-los afastados das drogas, apontando os ris- quatro anos, uma sobrevalorização do Plano Real e 
cos e os danos dà dependência química. uma abrupta abertura da economia. 

As obras literárias 'do Padre Cometti renderam- Em virtude do crescimento tão mais acentuado 
lhe o convite para integrar a Academia Mato-Gros- das importações e das despesas com os serviços 
sense de Letras. Desde 1987, ele ocupava a cadeira em relação ao crescimento das exportações e das 
nQ 17 daquele sodalício. Filósofo e pedagogo, padre receitas com serviços, ocorreu um crescente déficit 
Cometti mostrou força e solidariedade durante a en- em contas correntes, que, para ser financiado, criou 
chente de 1974, quando o rio Cuiabá transbordou, a necessidade, por parte do Governo, de elevar so-
desabrigando milhares de famnias. . bremaneira as taxas de juros. As taxas de juros mais 

Amigo pessoal do então Governador do Estado elevadas que em qualquer outro país do mundo aca-
José Fragelli, que foi Senadora -Presidente desta baram resultando em decréscimo da atividade e em 
Casa, Padre Cometti recebeu 'a ·incumbência'ide taxas de desemprego recordes. . 
atender os flagelados. De acordo com o Arcebispo . Qut'ndo perguntado are. speito da possibilidade 
de Cuiabá, Dom Bonifácio Picinini, Padre Cometti ti- de um ajuste da taxa cambial, o Ministro Pedro Ma-
nha "carta branca" do Governadorjósé Fragelli para lan mencionou que será mántida a polrtica cambial 
comprar no comércio e atender as' famflias 'do~:.!!a- :de ajustes graduais, não s~~!azendo, na área cam-
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bial e do setor externo, um ajuste abrupto, como resposta mais convincente e que pudesse estar à al-
agora está desejando, por meio do que denominou :tura dos elogios que fez a' Amartya Sen, pois este 
de o fim do gradualismo do ajuste fiscal. economista, ao longo de sua vida, tem-se preocupa-

Se se faz necessário prudência na hora do do sobretudo com aqueles que nada têm. Salientou 
ajuste da taxa de câmbio, é preciso, entretanto, ,Rubens Ricúpero·, Ministro da Fazenda no Governo 
ponderar, diante das observações do Ministro Pe- Itamar Franco - época em que Pedro Malan era Pre-
dro Malan, que quase todos os países que desva- sidente do Banco Central -, em seu último artigo na 
lorizaram as suas moedas - como o México, a Folha de S.Paulo, que Amartya S~n, certo dia, 
Rússia, a Indonésia,' a Coréia e outros países quando perguntado sobre se teria disposição de fa-
asiáticos -, dada a turbulência internacional do mo- , zer proposições para informar investidores quanto à 
vimento dos capitais, acabaram tendo problemas _ melhor forma de aplicarem seus recur~os para con-
ainda maiores do que os do período anterior à seguirem a maior rentabilidade possív~I, respondeu 
desvalorização - com inflação e dec-réscimo da .que sua preocupação era sobret~do Ilcom aquelas 
atividade econômica. ' . pessoas que nunca tinham nenhum recurso para 

O S M
· aPlicar.!\ ' 

r. Inistro generalizou esse caso, mas res-
salto que nem sempre é assim. Quando há capaci- Gostaria, diante da desigualdade tão acen-
dade ociosa e taxas de desemprego tão altas como tuada que caracteriza a economia brasileira fa-
as que, vivemos, um ajuste um pouco mais acelera- zen do com que tenhamos um índice GINI d~ or-
do da taxa cambial pode ser compatível com a esta- dem de 60,1 - pior somente que o de Serra Leoa, 
bilidade de preços e o não-agravamento da inflação, que apresenta, segundo o último relatório do Ban-
sobretudo se esse ajuste promover o crescimento co Mundial, um índice GINI de 62,9 -, de dizer que 
das exportações, da atividade econômica e do em- seria razoável ouvirmos do Ministro Pedro Malan 
prego. não apenas elogios a Amartya Sen, mas proposi-

Em muito maior dificuldade estão os trabalha- ções para se expandir o seguro-desemprego. Se a 
dores, quando as taxas de desemprego estão extre- intenção é fazer com que o Governo Federal reali-
ma mente altas. Obviamente, para os desemprega- ze convênios com Estados e Municípios, para me-
dos, bem pior é a situação, porque a sua remunera- Ihor administrar o programa, este poderia ser, per-
ção equivale a praticamente zero. feitamente, universalizado. Refiro-me à possibili­

dade concreta de introduzir, de forma universal, 
Haveria alternativas? Sim, como, por exemplo, 

a coordenação de um aumento de tarifas ou de bar­
reiras no âmbito do Mercosul, até- porque a econo­
mia desses países, como a da Argentina, passa por 
problemas semelhantes. E isso pode ser feito sem 
ferir nenhum compromisso com a Organização Mun­
dial do Comércio. Também seria possível colocar 
maiores entraves a despesas com turismo interna­
cional, cartões internacionais de crédito e compras 
nos free-shops; poder-se-iam aumentar as taxas 
sobre as remessas de pagamentos ao exterior, mas 
este caminho não foi seguido. 

Perguntei ao Ministro Pedro Malan sobre a ou­
tra preocupação muito forte que tenho no que tange 
à questão da justiça, da desigualdade, de como se 
garantir trabalho e renda para todos os brasileiros e 
contribuir mais rapidamente para a erradicação da 
fome e da miséria. O Ministro agradeceu o livro que 
lhe dei, "O Novo Exame da Desigualdade", do lau­
reado com o Prêmio, Nobel de Economia, Amartya 
Sen, mas, questionado a respeito de por que o Go­
verno não anunciou n'~nhuma medida compensató­
ria, quero aqui registrar que senti ausência de uma 

muito mais rapidamente do que o Governo tencio­
na, a garantia de uma renda mínima para todas as 
famrlias, para todos os brasileiros. 

Infelizmente, em nenhum país do mundo, nem 
em Serra Leoa, os 10% mais ricos, conforme os da­
dos de 1995, portanto depois do Plano Real, detêm 
tanto - 47,9%,da renda nacional - como no Brasil, 
enquanto, que para os 40% mais pobres, apenas 
8,2% são destinados da renda nacional. 

Quando perguntado sobre se as mais altas ta­
xas de juros colocadas, em prática pelo Governo não 
estariam a provocar ainda maior agravamento do 
problema da desigualdade; maior concentração em 
favor das grandes empresas, que têm maior acesso 
a fontes externas,mais baratas do que as pequenas, 
não ouvi, da parte do Sr. Ministro, uma resposta 
convincent~.no.sentido,de que estivéssemos no ca­
minho de trilhar maior justiça, o quanto antes, em 
nosso País. 

, .~o que diz' respeito àeonsistência diante de 
u~a situação de ''Capacidade ociosa se realizar um 
ajust~ da taxa carnbial e se conseguir dominar a in-
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fiação, ter a estabilidade de preço e razoável cresci- denunciou à imprensa que sua filha estava 
mento da economia, é interessante registrar o que sendo obrigada -a se prostituir pela máfia 
foi expresso no seu último artigo pelo ex-Ministro e russa, que atua em Israel. Kelly havia escrito 
Deputado Federal, com o qual muitas vezes tenho cartas à famnia, onde contava que estava 
divergências. Mas, neste caso, é interessante notar sendo-ameaçada de morte por um homem 
que, com precisão, S. Ex!! mostra que, nos casos do chamado Yossi, dono da casa de prostitui-
Canadá e da Austrália - ambos países obviamente ção para onde havia sido levada. O corpo de 
com níveis de renda per capita maiores do que os Kelly foi encontrado em uma rua em Tel 
nossos, da ordem de US$20 mil per capita'anualmen- Aviv. De acordo com informações da mãe 
te - e a Nova Zelândia com renda per capita da or- dela, Kelly estava-com os dentes quebrados 
dem de US$16 mil, ocorreu, entre setembro de 1997 e etinha hematomas no corpo. A polrcia israe-
setembro de 1998, no Canadá, uma desvalorização lense ainda não divulgou as causas da mor-
aproximada e com formas flexíveis de desvalorizar da te da moça. 
ordem de 20%; em relação à moeda australiana, a 
desvalorização foi da ordem de 35% e da moeda neo­
zelandesa, da ordem de 40%. 

Mostra ainda que, no caso desses três paí­
ses, não houve aumento muito significativo dá in­
flação e houve razoável crescimento das suas 
economias, de tal maneira que aí estão três casos 
em que uma maior flexibilização da taxa cambial 
não resultou em problemas - e aqui estou levando 
em consideração que se trata de' parses mais de­
senvolvidos do que o Brasil e cujas economias 
não estavam com desequilíbrios internos e exter­
nos tão fortes quanto os que atualmente caracteri­
zam a economia brasileira. 

-Gostaria' de registrar que achei proveitoso o 
debate havido e, inclusive, quero cumprimentar os 
meus companheiros de Bancada, os Senadores 
José Eduardo Dutra e Lauro Campos, pela maneira 
como argüíram e contestaram as observações do 
Ministro Pedro Malan. 

Sr. Presidente, quero aqui registrar ofício que 
estou encaminhando a Exmº Sr. Ministro das Rela­
ções Exteriores do Brasil, Luiz Felipe Lampréia, nos 
seguintes termos: 

Sr. Ministro, a imprensa brasileira noti­
ciou, esta semana, um fato que há muito 
tempo tem nos preocupado: o aliciamento 
de mulheres brasileiras para prostituição nos 
países da Europa e agora em Israel. Essas 
mulheres são convidadas a deixarem o País 
com promessas de trabalho no exterior, 
mas, ao chegarem lá, têm o passaporte con­
fiscado pelos donos de casas de prostituição 
e passam a viver em cárcere privado. 

A morte da carioca Kelly Fernanda 
Martins, de 26 anos de idade, no último dia 
17, em Tel Aviv, é um eX/'Implo da seriedade 
desse problema. Selma I cosa, mãe-dê Kelly, 

De acordo com as denúncias que têm 
chegado ao Brasil, o esquema da máfia rus­
sa' de prostituição conta com o trabalho de 
brasileiros no Rio de Janeiro e em Israel. 
Essas pessoas ganham dinheiro aliciando 
mulheres pobres que procuram trabalho. Em 
Israel, elas são obrigadas a fazer até 15 pro­
gramas por dia e passam a viver em condi­
ções subumanas. 

Apelo a Vossa Excelência para que 
tome providências urgentes no sentido de 
garantir a segurança das oito brasileiras, 
-resgatadas das casas de prostituição pela p0-
lícia israelense, mas que continuam em Tel 
Aviv, prestando. depoimento. Essas mulheres 
estão pedindo proteção policial, já que estão 

, sendo ameaçadas de morte pelos componen­
tes da máfia russa e, desde sábado, não con­
tam com os guardas que faziam a segurança 

• no hotel onde estão hospedadas. Apelo ainda 
- para que Vossa Excelência peça um levanta­

mento no sentido de descobrir se existem ou­
tras mulheres na mesma situação. 

No aguardo de resposta ao presente 
Ofício e, esperando que sejam tomadas as 
urgentes providências que o _ caso requer, 
agradeço desde já a sua atenção. 

Respeitosamente, 

Senador Eduardo Suplicy 

Uder do Bloco Parlamentar de Oposi­
çã<? e do PT no Senado Federal." 

Sr. Presidente, ainda cumpre a mim registrar 
ofício que encaminhei, em igual teor, ao Sr. Ministro 
do Trabalho, Edward Amadeo, e à Sr" Cláudia Cos­
tin, Ministra da Administração: nos seguintes termos: ... 

. Sr. Ministro, Sr" Ministra, desde 1997 
não é permitido venàer, importar ou fabricar 
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qualquer produto com amianto na França, mentais foi hipotecado apoio ao trabalho da 
com base em relatório do Instituto Nacional engenheira Fernanda Giannasi. Encaminho 
de Saúde e de Pesquisas Médicas, que atri- em anexo, e peço que seja transcrito, cópia 
buía a morte de 2 mil pessoas por ano ao do pronunciamento por ela proferido no 
câncer de pulmão ou da pleurã, provocados evento. • 
pela aspiração da poeira do ashesto. .. 

O produto já foi banido eQ'l ,11 países, 
entre eles os Estados Unidos, entretanto no 
Brasil sua fabricação continua autorizada. A 
única mina existente é explorada pela em­
presa Eternit S/A, que, segundo denúncia 
encaminhada à Comissão de Direitos Huma­
nos da Câmara dos Deputados, estaria inti­
midando centenas de seus ex-empregados 
a aceitar acordos indenizatórios "indecentes, 
face a doenças crônicas adquiridas durante 
a existência de quase 50 anos' dá empresa 
em Osasco". . 

Fernanda Giannasi, engenheira do 
Serviço de Segurança Ocupacional do Mi­
nistério do Trabalho, que tem a responsabili­
dade profissional de proteger a saúde do 
trabalhador e lidera um movimento pela proi­
bição do uso do amianto no . Brasil, está sen-. ), 

do processada pela Etemit S/A por ter escri-
to artigo onde expõe "a propagançj~ engano­
sa" da indústria do amianto na literatura mé­
dica. O referido processo causou indignação 
em várias organizações dedicadas à segu­
rança no trabalho que manifestâram seu 
apoio a Giannasi, dentre elas a Associação 
Americana de Saúde Pública. . 

Fernanda Giannasi é uma profissional 
dedicada que vem realizando o seu trabalho 
com seriedade e profissionalismo. Graças. à 
sua integridade e persistência, aliada a defe­
sa inconteste do cumprimento da lei, muitas 
injustiças têm sido .evitadas. 

Independentemente de estar ou não 
com a razão, Fernanda Giannasi agiu no 
exercício de suas funções e é dever do Es­
tado garantir os seus atos nos limites das 
atribuições conferidas á sua servidora. É 
inadmissível, portanto, que Giannasi tenha 
que arcar com o ônus de constituir um ad­
vogado para promover sua defesa. . 

Nesta qUêrta-feira, ontem, foi realizado 
um ato na Câmara Municipal de Osasco, 
para expor a questão do amianto no Brasil e 
na região, on.q~ juntamente com as entida­
des sindicai~&tl~organizações não govema-

Certo de que V. Exª adotará as provi­
dências que o caso requer, aproveito o en­
sejo para renovar meus protestos de estima 
e consideração. 

Gostaria de informar, Sr. Presidente, que rece-
· bi hoje telefonema do Presidente da Etemit, Sr. An-
· tônio Luiz Aulicínio, que manifestou a vontade de ex-
· plicar-me em detalhes a. questão da indústria do 
amianto no Brasil. 

Informou-me que gostaria de promove~ um 
diálogo no sentido de esclarecer as condições 
de trabalho das pessoas hoje empregadas na 
Eternit, o acordo que foi realizad9 com o sindica­
to dos trabalhadores e quais os cuidados com a. 
saúde que têm sido tomados por essa empres'a 
em relação, inclusive, a outras alternativas que 
muitas vezes seriam prejudiciais à saúde dos 
trabalhadores. 

No caso da SI"! Femanda Giannasi, a preocu­
pação é que não haja termos que possam ser consi­
derados ofensivos à empresa Eternit, de tal maneira 
que o diálogo sobre esse assunto se dê de forma 
respeitosa. 

Tenho conhecimento, conforme expliquei ao 
Sr. Antônio Luiz Aulicínio, da seriedade do traba­
lho, da coragem e da assertividade da senhora 
Fernanda Giannasi; coragem essa que já havia 
sido observada em outros episódios, como na ex­
plosão ocorrida no ano passado na fábrica nitro­
química do grupo Votorantim, em São Miguel Pau­
lista, São Paulo. Naquela ocasião, ela assegurou 
que o sindicato dos trabalhadores poderia entrar 
na fábrica para examinar o que havia ocorrido com 
um trabalhador que ali havia sido morto, os possí­
veis danos a outros trabalhadores. Trata-se, por­
ta'nto, de uma profissional - engenheira do Minis­
tério do Trabaltlo - que procura cumprir com a sua 
responsabilidade. Obviamente, precisamos ouvir a 
manifestação do presidente da Eternit; é nosso de­
ver' e responsabilidade. Registramos, nesse mo­
mento, Sr. Presidente, o documento em que S. Sª, 
segundo me afirmou, irá expor o ponto de vista da 
Eternit. , . 

. ::~~ Muito obrigado. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O camp e Dr. Lulz'Eduardo Nery, Professor adjunto da disciplina 
SENADOR EDUARDO SUPLlCY EM SEU de Pneumologia da UNIFESPIEPM. 

PRONUNCIAMENTO: OS ex-expostos(quase 800) foram submetidos anterior-

PROCESSO CRIME POR DIFAMAÇÃO MOVIDO 
PELA ETERNIT NO BRASIL 

Cronologia dos Fatos: 

1) Em 16-3-98"Femanda Glanasl, Engenheira do Ministé­
rio do Trabalho em São Paulo e uma das lideres do movimento do 
banimento do amlanto'no Brasil, lançou um manifesto indignado 

na Internet sobre o uso das revistas cientrficas médicas na Améri­
ca Latina (citando o caso da argentina Salud Ocupacional), caren­

tes que são de recursos, para servir de propaganda da Indústria 
do amianto. Isto tamBém foi expresso por cientistas do mundo in­
teiro em editorial "Open Letter to the Editor of Salud Ocupacional" 
no International Journal of Occupational and Environmental 

Health(IJEH), Volume 4, n. 2. AbrlVJunho/98, pág. 131.0 na qual 
Fernanda foi uma das signatárias; 

2) Este manifesto Inclula o relato de que a empresa Eternit, 
subsidiária do Grupo multlnaclonal SalntGobaln no Brasil, estava 
promovendo Acordos Extrajudiciais em Osasco (cldade Industrial 
da grande São Paulo), oferecendo 5 a 15 mil reais as vitimas do 
amianto mais. uJ1l Plano de Assistência Médlca/PAME (Convênio 
de medicina privada), administrado pela própria Eternlt, Incluindo 
os ainda não sintomáticos, mas com alterações sugestivas de 
doenças relaclenadas ao àn1iarito(neste caSo, segundo o texto do 
Acordo, "a titulo de mera liberalidade"). Este acordo, chamado 
Instrumento Particular de Tmnsação, foi proposto por Pinheiro 
Neto_advogados, representando a empresa, e tem como pontos 
que reputamos extremamente graves os seguintes fatos: 

Tem 23 páginas em sua versão completa repleta de termos 
jurldlcos e médicos, dlffcels de serem entendidos por quem não 
possui formação superior; mesmo em sua versão condensada, 
que tem sido eílVlada a todos os ex-empregados, de apenás 2 pá­
ginas, esta dificuldade se repete (esta versão Ught coincidiu com 
decisão Judicial que não homologou um dos Acordos submetidos 
ao Jufzo por considerar, entre outras coisas, que 'o requerente 
demonstrou completo desconhecimento do. conteúdo do acordo 
extrajudicial"; 

Ao "Examinando", como se refere o contrato ao ex-exposto 
ao amianto, o Acordo prevê "A renúncia expressa e Irrevogável a 
qualquer outro direito ou reivindicação direta ou indiretamente re­
lacionado a qualquer dano, perda ou Incapacidade trsica, estética 
ou moral causada por exposição potencial oU efetiva, eventual ou 
permanente, a poeira de amianto na unidade fabril mantida pelá 
Eternlt em Osasco"; 

Sobre Composição da Junta Médica, apontada pelo· Acor­
do, a que será submetida o ex-exposto ao amianto é ela constitui­
da pelos seguintes profissionais: Dr. Mário Terra Filho, Professor 
Doutor Uvre Docente do Departamento de Cardiopneumologia da 
Faculdade de Medicina da USP, Dr. Erlcson Bagatin, Professor 
Assistente da área de saúde ocupaclonal~DMPS-FCM da Uni-

mente a exames pelas seguintes instituições: Fundacentro, Incor, 
Unicamp e Centro de Referência da Freguesia do Ó, sem que 
para isto tivessem seus profissionais médicos recebido nenhum 

pagamento adicionai às suas funções nas Instituições públicas. 
Acontece que Incor e Unicamp são agorá parte Integrante do refe­
rido Acordo, a'tftulo de Junta Médica, indicada unilateralmente 
pela Eternit, que também prevê que 'na hipótese de qualquer dos 
integrantes da Junta Médica tornar-se impedido de Integrá-Ia, por 

qualquer que seja a razão, caberá aos integrantes remanescentes 
indicar substituto, com expressa anuência da Eternl', Cartas de 
protesto da ABREA - Associação Brasileira dos Expostos ao 
Amianto foram;enviadas às Instituições envolvidas, co!"slderando 

tal fato 'antiético'. 

As obrigações assumidas pela Etemlt não serão cumpridas 
em caso de falência da Eternit (o caso da Johns Manvlle nos Es­
tados Unidos e sua repetição para nós é uma preocupação, se 
não ficar nenhum sucessor para assumir o passivo/espólio ou um 
fundo/caução que garanta a continuidade de seu cumprimento) e 
impossibilidade de desenvolvimento de seu objeto social ou pro­
cesso produtivo, como por exemplo, mas não limitado a, alteraçõ­
es na legislação aplicável a atividade desenvoMda pela empresa 
(caso haja o banimento do amianto no Brasil como já ocorre em 
15 pafses: Áustria, Alemanha, Bélgica, Dinamarca, Holanda, Fin­
lândia, Sufça, Suécia, França, Itália, Arábia Saudita, Luxemburgo, 
Islândia, Noruega e Polônia. 

Somente reconhecem o câncer de pulmão precedidO por 
asbestose - este fato carece de rigor clentrfico, já que há Impor­
tantrssimos estudos que demonstram que a presença de asbesto­
'se não, é . necessária para caracterização do câncer provocado 
pelo amianto. 

Os mesmos advogados representam os Interesses da Eter­
nlt e do 'portador de patologia relacionada ao amianto, que será 
indenizado, como se não houvesse conflito (ver decisão Judicial 
abaixo a.respeito e a explicação dos advogados em matéria publi­
cada no Estado de São Paulo em 21-10-;98). 

3) Til! Acordo foi ~eferido pelo Deputado Federal do PPB, 
Arnaldo 'Faria de Sá, em manifestação à Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara dos Deputados como "Uma Verdadeira Pro­
posta Indecente', 'Quanta atenção para o trabalhador brasllelrol". 

'Trata-se de um Escárnio à Saúde dE> Brasileiro' e finaliza 
"Por quânto tempo'ó nosso pafs será a privada dos outros?" 

. 4)'Jufzes das 27ft e 3ft Varas Cfvels de São Paulo rejeita­
ram homólogação destes Acordos por considerarem que 'a tran­
sação celebrada não se revelou licita", "a Eternlt procurou criar 
um instrumento de transação como forma de Impedir uma conde­
nação judicial em piores termos", ... ·0 instrumento de transação 
pode' ser qualificado como inconstitucional", existe' ... apenas 
para dar aparência sacramental de legalidade a uma negociação 
de duvidosa validade feita entre um',poderoso grupo econômico e 
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operários evidentemente hiposuficlentes' e decidiram por 'inde­

ferir tal homologação', tendo em vista tratar-se de uma' senten­

ça homologatória In6c~a, pois nenhuma validade teria', e o Juiz 

da 271 Vara Crvel, Or. Alexandre Davi Malfati, determinou que 

se expeça' 'Ofrclo para o Ministério Público para Instauração a 

critério daquele órgão de Inquéritos civil e policiai para a apura­

ção da atuação da Etemit ... e expeça-se ofrclo à Ordem dos 

Advogados do Brasil,ofereéendo representação contra o escritó­

rio de advocacia Pinheiro Neto_Advogados e todos os advoga­

dos constantes da procuração ... ' 

5) Outra importante decisão judicial condenou a Etemit a 

pagar ao Sr. João Batista Momi, portador de asbestose, indeniza­

ção por: danos materiais consistente numa pensão mensal vitalí­

cia a partir de R$ 17-11-77; por danos materiais corresponden­

tes ao tratamento médico, adiantando-se o valor de R$11.700,OO, 

sem prejurzo da complementação com futuras despesas médico­

hospitalares a ser apurado em liquidação de sentença por artigos, e 

por danos morais consistentes numa reparação de R$100.000,OO. 

6) A Engenheira Femanda tem acompanhado os ex-traba­

lhadores de Osasco, que até agora foram submetidos a exames 

médicos (764 com diagnósticos até o dia 16-10-98), e onde se tem: 

70 caso de asbestose vivos, 2 mortes por asbestose, 154 casos de 

placas pleurais, 97 de funções respiratórias alteradas, 3 casos de 

câncer de pulmão por amianto reconhecidos ainda vivos, 1 caso de 

mesotelioma pleural morto indenizado pela Etemlt em R$25.000, 5 

casos de morte por câncer de pulmão e 7 gastrointestinals sem o re­

conhecimento oficial e 28 outros óbitos ainda em Investigação rela­

cionados ao aparelho respiratório e gastrolntestinal com preenchi­

mento Incompleto dos atestados médicos, óbito e registros em ge­

raI. 

7) Com baSe no artigo 144 do Código Penal no dia 11-8-

98, a empresa ETERNIT moveu mandado de notificação contra a 

Engl Fernanda Giannasl no Fórum Regional de Pinheiros da 21 

Vara Criminal para que em 48 horas prestasse as explicações so­

licitadas pela Etemlt, as quais foram feitas através de seu procu­

rador nomeado para o caso, Or. Idibal Pivetta. 

8) Em matérias publicadas no Jomal O Estado de S. Paulo 

nos dias 20,21 e 22-10-98, a Etemit afirma ter Impetrado ação ju­

dicial por 'crime de difamação' na 21 Vara Criminal de Pinheiros, 

alegando que 'não admitimos que a reputação da empresa seja 

atacada com mentiras'. 

9) Tal ação criminal.desencadeou uma série de manifesta­

ções de protestos por parte' de técnicos, cientistas, sindicalistas, 

trabalhadores, meio acadêmico e instituições relacionados a se­

guir e endereçadas ao Jurzo da Vara Criminal de Pinheiros: 

o APHA - American Public Health Association 

o SOEH - Society for Occupational and Environ­

mental Health 

g Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco·. 

o Sindicató~dos Metalúrgicos de São José dos 

Campos· 101 i. 

o Sindicatoldos Metalúrgicos de Caxias do Sul· 

• Cartas endereçadas a Organização Intemaclo~ 

nal do Trabalho em Genebra. 

o Assoclation Pour L'E:tude dês Risques du Tra­

vail (ALERT) 

o ANOEVA - Association Nationale de Oefense, 

dês Victimes de L'Amiante 

o Reseau 'International Ban Asbestos • 

o La Federation de La Chimie et de L'Energle 

CFOT 

o Federation de La Chimie CGT .. 

o White Lung Association (Associação Americana 

das Vítimas do Amianto) 

o Instituto Nacional dê Saúde - INST/CUT 

o Sindicato dos Petroleiros de Campinas 

10) Cientistas internacionais repudiaram a ação, conside­

rando tal fato 'um ato de vilania' e 'uma irresponsabilidade' (De­

claração de Joseph Ladou da Escola de Medicina da Universida­

de da Califómia em São Francisco em entrevista ao estadão de 

22-10-98). 

11) Outros fatos graves a considerar neste caso e publlca~ 

dos na imprensa: " 

o Entrevista do Or. Manlldo Favero - CoordenadOr. <!8. Área 

de Saúde Ocupacional da Unicamp que afirma' 'que não foram 

encontradas maiores Informações' na ,literatura médica' sobre as 

conseqüências do amianto branco no pulmão'. A literatura médica 

Intemacional especializada tem milhares de tftulos provando a re­

lação do amianto branco ou 'crisotila com o· aparecimento de 

doenças relacionadas à exposição ao amianto. 

Grande parte destes esp~cialisJas, ~OO entre eles, estive­

ram em reunlâo em Washington de' 19 a'21-1~98,promlvlda 
pela SOEH - Soclety of Occupational and Envir~nmental ~ealih 

I • ,J »1 4 . 

no NIOEH - National Institute of Environemntal Health do Ministé-

rio da Saúde, considerado o maior centro de;pesqulsas médicas 

do mundo, e concederam entrevistas ao Estadão, comentando 

estarem 'perplexos' com a d8?laraç~0 do médico daUnlcamp. 

o O fato do caso estar sendo, tratado na esf,era criminal e 

não civil como se espera em q'ualquersocledade democrática. . f 

o Não haver ofenSa ·pes~al e sim declaraçõe's sobre práti-
, " .' .. 

cas empresariais nocivas à saúde e vida dos trabalhadores, reco; 

nhecidas mundialmente e em fartaliteratu~a e ações legais de 

proibição do uso deste cancerrgeno Industrial, que se constituem 

na linguagem técnica como 'crimes corporativos'; ":,' 

o Uma ação deste porte que podê levar um profissional re­

conhecido-.-naciQnale internaci!malniente, por seu trabalho duran­

te 15 anos em prol da saúde dos trabalhadores, como o caso 'da 

Engª Fernanda Giannasi, e que foi homenageada"e!Y1 18-6-98 

pela Câmara Munipipal de Osasco por sua dedicação ,em pr,?1 dos 

trabalhadores e vrtimas do amianto;· até; ser demitidas,"bem do 

serviço público".·em caso de cOr)de!1açãp, ou serlirnp~didade 

continuar a exercer seu trabalho .. ~ ,Y',< r" . . ';. :\ T: )'!; " 

:n' 12) Nesta sentido, ' foram.) encaminhados. 'ao;, Senador 

Eduardo Suplicy e"Oeputados Federais Eduardo Jorge.e,Feman-

----- ---------------------------------------------------~ 



14800 Sexta-feira 30 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Outubro de 1998 

do Gabelra, sugestões do Dr. Barry Castleman, ,Doutor em Ciên­
cias pela Universidade Jonhs Hopklns, a maior Universidade de 
Saúde Publica dos Estados Unidos, e provavelmente mundial, e 
consultor ambientai das agêl'lcias ",mericanas de proteção am­
bientai, saúde ocupacional e um dos maiores especialistas sobre 
o efeito do amianto, tendo publicado o livro-referência sobre o 

tema de 980 páginas Intitulado "Asbestos: Medicai and Legal 
Aspects" em sua quarta edição, no sentido de que se proponha 
uma lei no Brasil para que: 

g se elimine completamente o conceito de difamação crimi­

nal ou, outras palavras, que Isto seja eliminado do Código Penal 
e transferido para a esfera civil (Código de Processo Civil) ou, al­

ternativamente, limitar o crime por difamação somente contra indi-
, vrduos e não contra corporações ou instituições, além de que este 
tipo de crime possa permitir ao acusado o direito de julgamento 
popular por cidadãos comuns e que se garanta ao cidadão brasi­
leiro o direito de liberdade plena de expressão. 

13) Pedimos a todos que lerem este manifesto que endere­
cem ao E-MaU de Fernanda Glannasl: Fernanda@base.com.br 
apolo ao trabalho que ela vem desenvolvendo pelo banimento do 
amianto no Brasil, para que possamos inciuir em sua defesa junto 
à Justiça Criminal de Pinheiros e que publiquem em seus jomais, 
boletins e democratizem estás Informações acima, todas elas ba­
seadas em provas que podem ser a qualquer momento compro­
vadas. 

Obrigada pelo apolo e toda a ajuda que puderem nos dar. 

Fernanda Glannasl. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - No­
bre Senador Eduardo Suplicy, V. Ex@ será atendido 
na forma do Regimento Interno. 

Concedo a' palavra à eminente Senadora Be­
nedita da Silva. (Pausa.) 

Não há mais oradores inscritos. 

O Srs. Senadores Lúcio Alcântara, Odacir Soa­
res, Emandes Amorim e João Rocha enviaram dis­
cursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203 do Regimento Int~rno. 

S. EXªs serão atendidos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, SrDs e Srs. Senadores; no ano em que 
se celebra, no mundo todo, o cinqüentenário da De­
claração Universal dos Direitos Humanos, não posso 
deixar de expressar 'minha adesão):1O tema, asso­
ciando-me a tantas outras vozes qüe reconhecêm, 
nesse extraordinário. documento, 'a base firmadC>fa 
da dignidade inerente a todo ser húmano, o funda­
mento basilar que, englobando todas as pessoas-'de 

li,[' 

todas as nações, por mais que se, diferenciem pela 
cor, sexo, idade, crença, costumes; torna-as togas 

....... ". • \.líi .. 

igualmente beneficiárias de direitos inerentes e ina­
lienáveis. 

Comemorar os cinqüenta anos desse histórico 
documento, que marca indelevelmente os tempos 
contemporâneos,. pode ensejar momentos de refle­
xão, em que s'e mensurem as realizações e se ava­
liem as lições aprendidas nas últimas cinco décadas 
no tocante à promoção e proteção dos direitos hu­
manos. Mas pode ensejar muito mais. Este aniver­
sário pode constituir um tempo para as nações rea­
firmarem e revigorarem seus compromissos com o 
que ainda tem de ser feito para se assegurar a reali­
zação e universalização dos direitos humanos para 
todos. 

Não é sem razão que a Assembléia Geral e a 
Comissão de Direitos Humanos da ONU têm enfati­
zado a importância da comemoração dessa data. 
Estão sendo estimuladas as participações de Gover­
nos, agências e programas das Nações Unidas, or­
ganismos regionais' e internacionais, instituições 
acadêrriicãs; organizações não-governamentais, 
bem como 'de outros' componentes da sociedade ci­
vil, incluindô~se os meios de comunicação e as em­
presas privadas, Essas parcerias são decisivas para 
tomar o aniversário dos 50 anos da Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos um evento efetivamen­
te universal, no qual estarão congregados indivf­
duos, organizações e Estados. 

'O , 

Nesse contexto, assoma a importância singular 
dos Parlamentos no momento de reafirmação da pri­
maziae da promoção dos direitos humanos, por se­
rem eles os guardiões da plenitude democrática e o 
desembocadouro natural da pluralidade de pensa­
mentos, preponderantes na sociedade. Encontra-se 
no Parlamento não apenas o nascedouro dos direi­
tos humanos, mas também a instância fiscalizadora 
da aplié~ção das leis e de sua reformulação nos as­
pectosêque venham a conflitar com o interesse da 
maiori!itda população. 

, .-, 
Sr. Presidente, Sªs e Srs. Senadores, precisa­

mente n.o dia 10 de dezembro de 1998, as comemo­
rações"'do cinqüentenário da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos estarão encontrando sua cul­
minância. Exatos cinqüenta anos terão decorrido do 
momento solene em que representantes de 65 paí­
ses encontravam-se reunidosõem Paris, sob os aus­
pícios da recérn-criada Organização das Nações 
Unida~, 'para a proclamaçãó'~de um documento de 
trinta artigos, enfeixados nur/í1texto curto e conciso, 
porém denso e pleno de hum§nismo. 

~Brn~ 

I 
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Nessa época, a humanidade ainda tinha debai­
xo dos olhos o rastro de destruição espalhado pela 
Segunda Guerra Mundial. Ainda estavam vivas na 
memória as imagens dos horrores e atrocidades de 
uma guerra que ceifara a vida de 50 milhões de pes­
soas. O mundo havia visto a face mais cruel da bar­
bárie humana, revelada no aniquilamento total do in­
drirdúoem campos de concentração, no extermínio 
em massa' de milhões' de judeus, na morte brutal de 
milhares de jovens soldados. Fortalecia em todos os 
homens a convicção de que não mais poderia se re­
petir tamanha violação dos princípios básicos da hu­
manidade. Cada ser humano deveria ser tratado 

, com o valor inerente à pessoa, com a dignidade de 
que cada um é portador. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
surge no bojo do legrtimo anseio pela paz, ,pela justi­
ça e pela liberdade. No preâmbulo· do documento, 
represéntantes dos povos do mundo inteiro reconhe­
ceram que "o desprezo e o desrespeito pelos, direi­
tos humanos resultaram em atos bárbaros que ultra­
jaram a consciência da, Humanidade"; proclamaram 
como a mais alta aspiração do homem comum "o 
advento de um mundo em que os homens gozem de 
liberdade de palavra, de crença e da liberdade de vi­
verem a salvo do temor e da necessidade"; firmaram 
o "reconhecimento da dignidade inerente a todos os 
membros da famflia humana. e de seus direitos 
iguais e inaliená'veis";consideraram "ser essencial 
que os direitos humanos sejam protegidos pelo Es­
tado de Direito"; reafirmaram "sua fé nos direitos hu­
manos fundamentais, na dignidade e no valôr da 
pessoa humana e na igualdade de direitos dos ho­
mens e das mulheres". 

Ao proclamar a Declaração Universal dos Di­
reitos Humanos, a Assembléia Geral das Nações 
Unidas instituiu-a como "ideal comum a ser atingi­
do por todos' os povos e· todas as nações, com o 
objetivo de que cada indiv(duo e cada órgão da so­
ciedade ( ... ) se esforce, através do ensino e da edu­
cação, por promover o respeito a esses direitos e li­
berdades, e, pela adoção de medidas progressivas 
de caráter nacional e internacional, por assegurar o 
seu reconhecimento e a sua observância universais 
e efetivos; tanto entre os povos dos próprios Esta­
dos-Membros, quanto entre os povos dos territó-
rios sob sua jurisdição. " . 

A proclamação desse documento histórico rep" 
resenta um salto qualitativo na busca incessante que 
vem empreendendo a humanidade para assegurar 
os direitos fundamentais da' pessoa, para regula-

,mentar os poderes do Estado, para defender o' indi­
víduo da carência e da opressão. 

"", Muito se avançou. Assistimos ao fim de,' algu­
mas guerras. Descobertas cienUficas contribuíram 
para a superação de muita.s doenças que afligiam a 
humanidade. O avanço tecnológico na informática e 
nas telecomunicações derrubou os limites de frontei­
ras territoriais. A qualidade de vida de grande parce­
la da popuiação mundial ganhou um novo patamar. 
Mas nem tudo foi benéfico. O mundo ainda está às 
voltas com sérios conflitos: guerras entre nações; lu­
tas inter-étnicas; dominação econômica; descober­
tas científicas utilizadas contra a vida humana; pres­
sões sociais; discriminações sociais, religiosas e 
econômicas; depredação do meio ambiente, entre 
outros. 

Paradoxalmente, o progresso acirrou a concen­
tração das riquezas do mundo e empurrou parte 
considerável da população para a pobreza e a·misé­
ria. Abundância e escassez convivem no mesmo es­
paço social. Não basta, proclamarmos a igualdade 
de direitos para todos, se só a uns poucos está, fa­
cultado o acesso à moradia, à educação, ao empre­
go. A modernidade acabou por engendrar modelos 
econômicos e estruturas de desenvolvimento que 
geram exclusão social, que desalojam o ser humano 
dos postos de trabalho, que descartam trabalhado­
res como se fossem, peças obsole~as, de~tinadas à 
~sucata. Não é este o ideal consubstanciado na De-
.claração Universal dos Direitos Humanos. . ", 

Em seu artigo XXIII, está escrito: " 

"Toda pessoa tem direito ao:tr~tiàlho,à 
livre escolha de emprego, a condições jus­
tas e favoráveis de trabalho e à proteção 
contra o desemprego;" 

Está escrito ainda mais, Senhor' Presidente, 
nesse mesmo artigo: I, 

, : 

"Toda pessoa que trabalha tem direito 
a uma remuneração jústa fi satisfatória, que 
lhe assegure, assim. como'à sua família, 
uma existência compatível com a dignidade 
humana ... " 

, .,) • ~ ". ", ,p. 

O mundo hoje se defronta com um dos piores 
males a solapar a estrutura social e familiar:' o d'ê­
semprego avassalador e gaiopante. É úní"dó~ de~­
fio~ que deve~.enfrentar tod,a~ as .naçõ,~~" n'~ I.~ta 
Ph' ara promover ~,?Icançar .~1?~,~lemtude_?~ '~!r_~~~~s 

umanos. 
. ('" ). ; ~. . "\.....!.. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, neste 
ano de comemorações 'álusivàs ao aniversário de 50 
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anos da Declaração Universal dos Direitos Huma- são de aç~es.', praticadas por organizações cri mino-
nos, não podemos deixar de reconhecer a prioridade sas' 
concedida ao assunto pelo Presidente Fernando ',. A sanÇão da Lei nl!. 9.503/97, que aprova o 
Henrique Cardoso, que tem demonstrado, a~ longo novo Código de Trânsito; , 
de sua vida pública, o apreço dispensado à defesa • A sanÇão da Lei nl!. 9.613/97, sobre lavagem 
dos direitos humanos e o compromisso real~ do Go- de dinheiro; ,'\;\ 
verno com a promoção dos direitos humanos. • Asapção da Lei Complementar nl!. 93/98, 

Convém recordar, Senhor Presidente,que o que cria o:Banco da Terra, mais um instrumento 
Brasil foi o primeiro país da América Latina a lançar para viabili:zàro processo de reforma agrária; 
o seu Programa Nacional de Direitos Humanos'­
PNDH; e o terceiro do mundo! Ao instituir esse Pro­
grama, em 13 de maio de 1996, o Brasil se colocou 
na vanguarda internacional, concedendo o estatuto 
de política pública a um dos assuntos de. maior im­
portância social e política da agenda mundial. 

Lançado com o objetivo de combater a violên­
cia e, principalmente, resgatar valores, como a tole­
rância e o respeito à vida humana, o PNDH é mais 
do que um elenco de intenções. É um compromisso 
definitivo do Govemo com o humanismo, a inclusão 
social e a democracia, conforme reafirmou o Secre­
tário Nacional de Direitos Humanos, José Gregori, 
na cerimônia do dia 13 de maio. 

Com o intuito de divulgar o desenvolvimento do 
Programa, prestar contas de sua implementação, 
ampliar os mecanismos de divulgação de suas me­
tas, enfim, aquilatar o quanto já foi realizado e ava­
liar o muito que ainda precisa ser feito, a Secretaria 
Nacional de Direitos Humanos, por intermédio do 
seu Departamento de Direitos Humanos, lançou um 
informativo bimestral, intitulado PNDH em Movimen­
to. . . 

No informativo número 4, do' bimestre mar­
ço/abril deste ano, que traz um balanço geral do que 
foi feito nesses últimos dois anos, há destaque para 

,o empenho do Legislativo Federal. ,Foi . aprovada 
uma série de medidas legais que resultam em uma 
nova ordem jurfdica na Proteção dos Direitos Huma­
nos no Brasil. Nãó é demais relacionar algumas des­
sas medidas, não tanto para propagar os feitos al­
cançados, mas para comprovar que o Programa Na­
cional dos Direitos Huinános não constitui mera retó-
rica de Governo. í, 

Permitam-me os Senhores mencionar algumas 
dessas medidas:' ~~ ... ~~. ' 

• , A sanção da Lei nº. 9.140/95, que reconhé~e 
como mQrtas pessoas' desaparecida's em razão ',de 
participação política;·" ':;",i;;':: ' :,' 

" " 

• A sanção da Lei nl!. 9.455/97, que tipifiêa o 
crime de tortura, com penas sever~;.;· ")',i 

• A sanção da;Lei nl!. 9.303/96, que dispões 
sobre meios operacionals para prevenção e rep'res-

Mais recentemente, em abril e maio deste ano, 
o Senado aprovou a inclusão, na Constituição, da 
moradia como direito social dos brasileiros, e apro­
vou também .projeto de lei que garante a integridade 
física e mental de testemunhas e vftimas de crimes. 

Coinc:, vemos, Senhor Presidente, o Brasil não 
está paràdo ~ no que toca à defesa e promoção dos 
direitos humanos. É alentador estarmos presencian­
do não apenas uma atuação firme e comprometida 
do Estado, como também da sociedade civil'organi­
zada. Sábemos que há muito a fazer, principalmente 
numa área' e'm que os resultados não surgem de 
uma horà pàra outra. Como afirma o Informativo do 
PNDH, . "Direitr:;'" humanos está relacionado com VB­

'Iores e rom'a capacidade de cada indivfduo colocar 
esses valores na sua vivência ... ·, o que se sabe não 
ser uma tarefa fácil, num contexto em que o cotidia­
no das' pessoas está impregnado fortemente pela 
violência em suas múltiplas formas. 

PorJsso, é imprescindível reafirmarmos, a todo 
tempo e ~IÚgàr, nossa adesão aos princípios estabe­
lecidos 'na Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos, revigorando, no ano em que esse histórico do­
cumentei completa 50 anos, o princípio de respeito à 
dignidade da pessoa humana. 

É~~:.o que tinha a dizer. 
-0:.,1 . 

Muito obrigado a todos! 

-OCSR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­
sidente;'S~s e Srs. Senadores, promovido pelo Con­
selho' Nacional de Igrejas Cristãs, pela Conferência 
Nacionã" dos Bispos do Brasil e Coordenadoria Ecu­
mênica'deServiços, realizou-se em Brasília, no pe­
ríodo de '21 a 23 de julho último, um simpósio sobre 
dfvida'!1eXterna, suas implicações e perspectivas . 
Participaram do evento cerca de 100 representantes 
de igréjas cristãs e de movimentos e entidades da 
sociedade civil, inclusive 17 representantes advindos 
de outros países da AméricaíLatina, dos Estados 
Ur;lidos'e da Europa. o';; 

'. Sr,Presidente, S~s e Sr~: Senadores, nos últi­
mos tempos, o problema d~ ~fvida externa deixou 

/ 
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de ser elemento de análise e discusSões públicas, sos públicos para esse fim reservados i1imitadamen-
seja porque os governos estão centrados na admi- te nos orçamentos estatais. Produz-se, então, uma 
nistração dos problemas imediatos, seja porque o completa inversão de valores éticos na gestão da 
assunto deixou de ser veiculado pelos meios de 00- política fiscal, visto que, ao sancionar os gastos com 
municação de massa. No entanto, trata-se de urna encargos das dívidas interna e externa sem limites e 
questão cujas conseqüências se fazem presentes de sem participação do Congresso, o sistema impõe 
forma contundente sobre a vida da Nação que vê toda a prioridade orçamentária para o serviço das dí-
seu Estado cada vez com menos condiÇões de en- vidas ... ", destinando resíduos a todas as outras fun-
caminhar adequadamente e com a rapidez requerida ções e necessidades públicas, resíduos a serem 
o seu desenvolvimento. Deixou-se de falar da dívida "ajustados", cortados, ignorados ou suprimidos. 
externa;--,mas suas conseqüências continuaram e Nesse sentido, é importante lembrar o que a 
continuam inexoráveis. imprensa comentou por ocasião do leilão da Tele-

O endividamento externo do nosso País, nas brás. Foi dada razão ao Governo quanto à decisão 
décadas de 70 e 80, foi marcado por um longo pro- de utilizar os recursos obtidos por meio do leilão 
cesso de expansão e de crise, comprometendo uma para abatimento da dívida. No, entanto, embora a 
inteira geração, pelos resultados profundamente ne- venda tenha sido exitosa, como tantas outras, o País 
gativos, configurados na estagnação e no aumento continua com seu Tesouro obrigado a rolar uma cara 
da dependência a que o Brasil foi sendo submetido. e fantástica dívida, em prazos curtíssimos. Trata-se, 

Na atual década, esse processo assumiu ca- portanto, de um Tesouro imobilizado, sem liberdade 
racterísticas diferenciadas, porém sem mudança no para agir. 
que diz respeito às perspectivas sociais e, econômi­
cas. Os horizontes indicam uma evolução que se en­
caminha para uma crise ainda mais grave. A realida­
de do endividamento externo apresenta' máior com­
plexidade no contexto das relações econômicas in­
ternacionais e não se constitui o único elernento indi­
cador da dependência de recursos externos. 

De acordo com os participantes do Simpósio, o 
atual ciclo do endividamento está marcado pelo pe­
queno crescimento econômico, pela alta d~pendên­
cia das importações e pelo baixo nrvel de' investi­
mento público e' privado. Tudo isso, em termos de 
indicadores econômicos, traduz-se no crescimento 
do déficit em conta corrente com o exterior'e na am­
pliação do volume do capital em mãos estr~ngeiras. 

"Passivos externos crescentes - destaca, a 
conclusão do Simpósio - sem contrapartida de ex­
portações com crescimento similar, aprofundam o 
desequilíbrio externo. Esse indicador direto da de­
pendência econômica externa torna o sistéma frágil, 
à semelhança de organismo débil, susceptível a' 
toda e qualquer contaminação por bactérias,e para­
sitas em circulação pelo meio ambiente, ávidos por 
atacar seletivamente corpos indefesos. ESl;a lógica 
da biopatologia não é estranha às estratégias dos 
denominados ataques especulativos financeiros que 
ora devoram as chamadas economias emergentes 
pelo mundo afora". J. ", . 

"O crescimento, do endividamento externo -
continua a declaração final do Simpósio - reflete-se 
tambem no aumentpl da dívida pública interna. Esta, 
por sua vez, implicá encargos que consomem recur-

. v bl . 

O montante bruto dessa dívida, de acordo c0'1l 
dados do Banco Central, do começo de 1994 para" o 
início de 1998, passou de 145 bilhões e 700 milhões 
para 193 bilhões e 200 milhões de dólares. De janei­
ro de 1995 a junho de 1998, os déficits em conta 
corrente com o exterior foram da ordem de 89 bilhõ­
es e 500 milhões de dólares. No final do ano em cur­
so, deverão atingir 100 bilhões de dólares em novas 
obrigações a serem pagas com moeda estrangeira. 

Em termos puramente numéricos, em junho do 
corrente ano, a dívida mobiliária do Brasil em poder 
do mercado era de 168 bilhões e 238 milhões de 
reais, ou, somando-se também os papéis do Tesou­
ro na carteira dó Banco Central, 262 bilhões e 409 
milhões de·reais. 

É fácil imaginar ~s obrigações que decorrem 
de montantes tão altos de drvida. Vale lembrar tam­
bém que a decisão de aplicar. o dinheiro do leilão no 
abatimento da dívida não constitui garantia para que 
a mesma pare' de crescer. A'dívida poderá subir em 
qualquer circunstância, a partir de problemas inter­
nacionais ou de erro na condução da política interna. 

,f,. A melhor política continua sendo a de apressar 
os ajustes e reduzir a dívida, mas estão aí as dificul­

'''.dades pelas quais passa o País, especialmente, a 
j humilhante situação de não ter liberdade para resol­
ver os problemas do seu povo. 
r, Trata~sà' ~ae 'uma engenharia econômica per­
versa, responsável pela postergação das prioridades 
:Sociais nos orçamentos, exigindo mais sacrifícios e 

~·~.Sh . .~~\ : '.) 
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austeridade em nome da necessidade urgente de parte da estruturação da ordem financeira intema-
ajustes estruturais. . cio'nal em bases substancialmente diferentes do sls-, 

, É verq~de que durante esse perfodo de au-, tema de desregulamentação que ora prevalece. ' 
mento do endividamento externo houve também A dfvida',na sua totalidade, a externa e a inter-
uma expansão econômica da ordem de 2,5 a 3 % do ná, pública ou privada, independentemente de suas 
Produto Interno Bruto, mas a possibilidade de em- impl~cações ~ ,~ignificados, cria uma gama de' obrig~-
prego tem djminufdo nos últimos tempos. Em 30 de ções que reçaem sobre toda a sociedade, provocarr. 
julho de 1998, ,a Gazeta Mercantil comentou esse do conseqüências de diversa natureza. 
fato, dizendo que "está havendo um fenômeno novo Em primeiro lugar, eleva os compromissos que 
e perturbador no mercado de trabalho. Há um gran- o País tem em termos de pagamentos a fazer em 
de formigueiro de trabalhadores se movimento pelo moeda estrangeira, tanto no presente quanto no tu-, 
País". Na mesma' mátéria, afirma que "o dinamismo turo, comprQmetendo o desenvolvimento. 
da economia e a gmnde movimentação dentro do , Ag:ganta progressivamente a dependência 
mercado de,trabalho vão aumentar a demanda por econômica,do Pars, expondo-o aos mais diversifica-
políticas públicas para a manutenção do nfvel de dos humores do mercado mundial e dos financiado-
emprego. O governo terá que se preocupar em mini- res, de modo particular em relação aos capitais es-
mizar os custos das mudanças e maximizar os be- peculativos; , 
nefrcios". , SOl:)recarrega e captura os orçamentos públi-

Ainda segundo a Gazeta Mercantil de 30 de ju- cos, obrigando os governos a esquecerem ou a ca-
lho último e registrando observações feitas pelo Di- locarem em segundo plano as obrigações do Estado 
reto r do DIEESE em relação ao de~emprego na no que diz .respeito às necessidades sociais da Na-
gra~de São Paulo, "os !ndicadores ainda refletem as ção. l;" , , 

medidas do governo, no último trimestre de 1997, Compromete a soberania dos povos, subme-
para'enfrentar a crise asiática". Somente no setor do tendo-a-às, estratégias internacionais do capital fi-
comércio, por exemplo, não, obstante a abertura de nanceiro e às hegemonias que manuseiam a globali-
26 mit vagas'no mês de junho, a maioria para autô- zação. 
nomos e assalariados sem carteira assinada, ainda Por. último, impõe, ao povo humilde e pobre du-
assim não fói compensado ó corte de 80 mil'postos res sacrifícios, pois as conseqüências da falta de in-
de trabalho resultante das medidas tomadas para vestiment~ ,~ de recursos públicos o privam da satis-
contornar a crise acima referida. fação ,das necessidades fundamentais para uma 

O que esperar no caso de uma explosão da cri- vida digna, ,ou seja, lhe tolhem.a oportunidade ,de 
se da dívida externa? Instalar-se-ia uma.verdadeira emprego, de ,educação, de serviços de saúde e de 
calamidade, com nenhum crescimento e total queda moradia,.enfim, os serviços básicos que apenas o 
das oportunidades de trabalho. É 'claro também que Estado é ,capaz e tem o dever de promover. 
uma semelhante situação não se provaria apenas Do, ponto de vista ético, na atualidade, aprofun-
por meio de números, mas também pela degradação da-se u:r!!.gritant~ pàràdoxo: de um lado, recursos fi-
da 'vidá humana, pelo aumento da violência, pela nanceiros; tecnológicos e de produção inimaginá-
destruição física e psicológica das p~ssoas, espe- veis, de ,'outro, a falaciosa idéIa de que é impossfvel 
cialmente dos mais pobres. atingir Jma ordem social 'mais justa. É claramente 
, Na esteira 'do endividamento externá público, inaceitável que, com recursos sem precedentes, o 
cresceu tarnbém à endividamento externo privado'. 'mundo ~darwinisticamente admita a exacerbação das 
Embora adívida externa privada não dependa de re- desigu,aldades,rão somente nos países tradicional-
cursos públiCos; não pode, no entanto, ficar isenta mente desiguais, mas mesmo nos .que alcançaram 
de controles e regulações públicas, pois acaba afe- um relativo: nível de desenvolvímento soda!. 
tando o sistema econômico, pelo volume de recu.r- . (,u;gente, então, Sr. Presidente, S~s e Srs. 
sos que movimenta. É necessário gerir esses fluxós, Senadores, como o fez o Simpósio aqui referido e 
sem risco,s .de perda de reservas e,~em os cus~os comentado, que o problema da dívida seja discutido 
excessivos com a imobilização e o final)ciamento ao com profundidade e exaustivamente. Como afirmou 
longo. do tempo dessa mesma imobilJzação. ': o Pasiô.r, ErVino Schmidt, SEtq[etário do Conselho 

" _ As condições relacionadas com a gestão 11}Q- Nacional das Igrejas Cristãs:,,!'Não dá para o Pafs 
netária e financeira são parcialmente condições Ide voltaràçrescernert:J aumentalbõs investimentos 50-

ordem interna, mas dependem tam"bém em grande ciais enquanto durar o atual elevado grau de depen-
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dência dos capitais estrangeiros". Ainda segundo lêmica em torno do tema -, ,e denominada "Repúbli-
Schmidt: "A crise da dívida dos anos 80 e os ata- ca e Constituição". Ali se diz, verbis: 
ques especulativos dos 90 são componentes de "A periodicidade (do mandato presidencial) ín-
uma mesma desordem financeira intemacional, alta- ,sita no princípio republicano - no caso da chefia do 
mente prejudicial à economia e sociedade mundiais, Poder Executivo, entre nós, implica a alternância, se 
sobretudo as pobres". não necessariamente do partido político, pelo menos 

Há uma necessidade urgente de resgatar as do titular do cargo. A proibição da reeleição é uma 
dívidas sociais e ecológicas. O desenvolvimento das das constantes encontradiças na nossa evolução 
nações inviabiliza-se se essas se encontrarem imo- 'constitucional. Essa reiterada decisão constituinte 
bilizadas pela dependência do capital estrangeiro. tem fundamentos sociológicos robustos, de forma a 

Daí a necessidade da informação e da mobili- ' gozar de total aceitação entre nós. 
zação social em âmbito nacional e mundial, do de- Aliada, portanto, à temporariedade dos manda-
bate, da contestação das propostas prejudiciais à tos executivos, encontra-se, no Brasil, a consagra-
soberania e do apoio decisivo às iniciativas voltadas ção constitucional do princípio da não reeleição de 
para a concepção de políticas e a criação de meca- seus ocupantes. Querem, destarte, as instituições 
nismos capazes de assegurar correta solução da assegurar que a formidável soma de poderes que a 
avassaladora problemática das dívidas extemas. república presidencialista põe nas mãos do Chefe do 

Sem envolvimento, sem informação, sem resis- Executivo seja toda ela empregada em benefício da 
tência esclarecida, sem negociação. soberana não função e jamais em ben~fício próprio. Não é por ou-
se vislumbra solução para os países emergentes. tra razão que tal função designa-se, no discurso po-

Muito obrigado! lítico, . por magistratura, dada a impessoalidade e 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Sr. imparCialidade que hão de caracterizar o comporta-

Presidente, SrBs e Srs. Senadores, acabamos de en- mento de seu titular. (Op. Cit., Editora Revista dos 
cerrar um novo capítulo na história do nosso País. Tribunais, São Paulo, 1985, p. 76). 

Este novo processo eleitoral nos ensina várias Circunstâncias políticas e conjunturas econô-
lições. micas - a que não nos cabe, aqui, aludir - fizeram 

Entre as quais me permito destacar a lição que com que o legislador constituinte derivado alterasse 
o povo nos deu, votando de forma ordeira e pacífica. a Carta Magna para nela fazer incluir a possibilidade 

Tivemos uma bela lição de democracia. de os chefes do Poder Executivo candidatarem-se à 
Entretanto, tiramos do processo eleitoral, que reeleição. No processo de tramitação da proposta de 

em sua grande maioria, os atuais detentores do pc- emenda à Constituição 'que veio a transformar-se na 
der, não estão preparados, para uma reeleição. Emenda 16, os congressistas apreciaram texto com 

Tivemos noHcias pela imprensa, do uSo da má- a seguinte redação: 
quina govemamental, a serviço do poder, em fla- "Art. 14. ( .... ) 
grante desigualdade com os seus adversários. . ........................................................... .. 

Fato que já abordei nesta tribuna em pronun- § 52. O Presidente da República, os 
ciamento anterior e objeto de uma PEC, para a qual Governadores de Estado e do Distrito Fede-
já estou colhendo assinaturas, que darei entrada ral, os Prefeitos e quem os houver sucedido 
nesta Casa para a sua devida apreciação pelo Con- ou substituído no curso dos mandatos pode-
gresso Nacional. rão ser reeleitos para um único período sub-

A propósito, permito-me tecer algumas rápidas seqüente, e concorrer no exercício do car-
considerações. go". 

Era tradição no Direito brasileiro, desde a pro- Um destaque supressivo excluiu do texto da 
mulgação da República, a vedação da candidatura emenda a expressão "e concorrer no exercício do 
de chefes do' Poder Executivo à própria reeleição. 'cargo", o que levou muitos analistas e alguns juristas 
Getúlio Vargas, como se sabe, foi Presidente da Re- a pretenc;ier que, assim, quis ó legislador que os que 
pública em mais de uma oportunidade. Apenas uma se candidatassem à reeleição deveriam afastar-se 
vez, entretanto, pelo voto de seus concidadãos. A de seus cargos'. Tal hermenêutica é reforçada, para 
proibição da reeleição, no Brasil, baseava-se em ' alguns, pelo' fàto de' que o dispositivo constitucional 
"fundamentos sociológicos robustos", como afirma o subseqüente,"o'§ 62 do mesmo artigo 14, permane-
saudoso jurista Ge~aldo Ataliba, em sua,obra publi- 'cer inalterado; a determinar que, "para concorrer a 
c,ada no ano de 1985:'" muito antes, portanto, da po- 26utros cargos;o 'Presfdente da República, os Gover-

l/olt. ~,)' J 
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nadores de Estados e do Distrito Federal e os Pre- adequada à instituição da desincompatibilização dos 
feitos devem renunciar aos respectivos mandatos chefes do Poder Executivo candidatos à reeleição é 
até seis meses antes do pleito". a proposta de emenda à Constituição (PEC), que es-

Assim, se o Presidente da -República ou um pero mereça a devida acolhida pelos meus ilustres 
Governador de Estado pretender concorrer à ve- pares. . 
reança de um pequeno município interiorano, é obri- Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, a pri-
gado a afastar-se do cargo, quando concorresse à meira experiência nos demonstrou que o processo 
sua própria reeleição deveria, com mais razão, tam- eleitoral, com -o candidato disputando sua -reeleição 
bém fazê-lo. no exercício do cargo, agir de maneira isenta, sem 

Não foi esse o entendimento do Poder Judiciá- usar á máquina governamental, é inviável, pelo me-
rio brasileiro, expresso pelo Supremo Tribunal Fede- nos até que a nossa cultura política sofra uma pro-
ral - STF. Lastreando-se no entendimento de que, funda transformação. 
em se tratando de direitos políticos, as limitações O que se observou em quase todos os Esta-
devem ser interpretadas restritivamente e nunca am- dos, com exceção de São Paulo e Rio Grande" do 
pliativamente, o STF concluiu que não consta ex- Sul, os govemadores colocarem a estrutura do go-
pressamente do texto constitucional a proibição de verno a seu serviço e abandonarem os Palácios em 
que os Governantes permaneçam no cargo ao can- busca dos votos .. 
didatarem-se à própria reeleição. Observou-se, aqui, Tudo isto -ao arrepio da lei, sem que os Tribu-
o entendimento desenvolvido, ao comentar a maté- - nais Eleitorais em sua grande maioria, nada fizes-
ria, por juristas como Celso Bastos: sem, até mesmo, induzidos pela confusa legislação 

"O que nos interessa aqui é o estudo da inele- e o pioneirismo do processo. 
gibilidade, restrição à regra geral da elegibilidade. Está claro, que não podemos repetir esse erro 
Isto é, em princípio, os cidadãos são elegíveis, des- nas próximas eleições, temos que evitar que o pro-
de que não ocorra um fator obstativo. cesso eleitoral, em busca do fortalecimento da de-

O estudo da inelegibilidade compreende o da mocracia,' traga tantos prejuízos ao erário pÚblico e 
irreelegibilidade, caso particular da primeira, consis- a sociedade. 
tente na restrição de candidatar-se ao mesmo cargo. Temos que tirar dessa experiência· lições pro-

Convém frisar que o estudo desta matéria deve veitosas e procurarmos achar o caminho definitivo, 
ser levado a efeito com a adoção de técnicas herme- para o aperfeiçoamento das nossas futuras eleições, 
nêuticas que conduzem a um entendimento restritivo esta é a minha proposta. 
das normas interpretáveis. Isto em virtude de estar- Era o que tinha a dizer. ...' 
se diante de vedações ou restrições do exercício de Muito obrigado. 
direitos, como o de votar, o de ser votado, o de O SR. JOÃO ROCHA (PFL-TO) :..:. Sr. Presi-
preencher uma função pública, etc., que devem ser dente, Sr'ls e Srs. Senadores, no universo dos gran-
feitos valer com a sua maior plenitude. des temas nacionais que nos ocupam, uma das 

As restrições só devem-prevalecer enquanto questões que mais me têm trazido a esta tribuna é a 
claramente fixadas no Texto Constitu~ional, sem questão dos transportes. Só para exemplificar, em 
qualquer recursos a métodos ampliativos de inter- 29 de maio, aqui estive a falar-lhes da retomada da 
pretação que possam conduzir a alguma hipótese construção da Ferrovia Norte-Sul e, em 27'de abril, 
restritiva sem expressa configuração legal ou consti- pronunciei-me a respeito da importância das hidro-
tucional". (Comentários à Constituição do Brasil, 2.2 vias num país com as características geoeconômi-
Volume, págs. 585/596, Editora Saraiva, São Paulo, cas do Brasil. Essa fidelidade ao assunto não é uma 
1989). obsessão oratória, mas a manifestação de uma con-

Assim, podem o Presidente da República, os vicção profunda na importância estratégica do setor 
governadores de Estados e do Distrito Federal e os para o êxito dos projetos nacionais de integração re-
prefeitos municipais candidatar-se à própria reelei- gional, de desenvolvimento sustentável e de gera-
ção sem deixar o exercício do cargo. Destarte, de- ção e distribuição de riqueza. ," , 
fluindo diretamente do texto constitucional o permis- Hoje, volto a abordar a matéria, motivado não 
sivo para a recandidatura no exercício do cargo, não só por meu compromisso e pó'r minhas convicções 
poderia uma lei ordinária, sob pena de inconstitucio- permanentes, mas pela leitura':de um documento re-
nalidade, obrigar o candidato a desincompatibilizar- ceritemente publicado pelo~lh!stituto de Pesquisa. 
se. Afigura-se, portanto, que a proposiçãó legislativa Econômica Aplicada - IPEA,sfld qual tive a satisfa-
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ção de ver confirmada a importância de' algumas te- ção. Entendeu o legislador, assim, que seria o mais 
ses que venho defendendo neste plen~~io: 'alto nível político do País o encarregado de construir 

Trata-se do volume um, do título;,Transportes, e fazer prevalecer a visão integradora das varias 
da série Infra-estrutura - Perspectivas de restrutura- partes que compõem o sistema de transportes. 
ção, que se propõe a identificar os objetivos, princi- Entretanto, srªs e Srs. Senadores, na conceitua-
pais características e primeiros resultados,das refor- 'ção das políticas e na implementação das ações, tanto 
mas que estão sendo implementada$".na área de 'no âmbito do Legislativo quando nos vários níveis do 
transportes. ~(~' Executivo, é bastante difícil superar o enfoque seg-

Nesse volume, são analisados o ~ubsetor fer7 mentado, voltado para os subsetores constituídos pe-
roviário e a infra-estrutura rodoviária. ,Os relatórios ' los rnodais de transporte, ou pelos serviços portuários. 
são precedidos de uma introdução, que : sintetiza as Muitas vezes, a fragmentação é, ainda, ampliada por 
principais mudanças em curso e procura dar uma vi- cortes geográficos, pela atribuição de competência pc-
são integrada das questões. É a pri!!leira análise lítica ou, ainda, por segmentações estabelecidas pelo 
mais abrangente e sistemática das gra~des mudan- próprio processo produtivo ou pelo mercado. 
ças que estão ocorrendo na área de transportes nos A consciência de que o conjunto de ações do 
últimos anos, realizada por consultores, reconheci- setor deve ser pensado de modo integrado, existe. 
dos em suas respectivas especialidade.s. ,', ;;', O relatório do IPEA, contudo, avança desse ponto 

Na área de ferrovias, o relatório faz ~um retros- pois mostra que as mudanças para que essa inte-
pecto 'detalhado da evolução desse subsetor até a gração se efetive são um desafio a ser vencido para 
privatização das principais malhas da RFFSA, oco r- a implementação das políticas públicas nessa área. 
rida em 1996. Apontam-se as caracter~sticas desse Assim, o trabalho busca sumarizar as principais 
segmento e as perspectivas de integração ferroviária características das reestruturações em curso no setor 
com o Mercosul. ,,<..:.,,> transportes, visando identificar os potenciais entraves 

A análise das transformações ~'T'~,curso na ao bom funcionamento desse sistema, a partir de um 
oferta e gestão da infra-estrutura, rodoviária eviden- enfoque institucional, ou seja, das relações estabeleci-
cia a descentralização, a ampliação significativa da das entre os principais agentes do setor (govemos, 
participação privada na operªção e a variedade de ofertadores, usuários). A motivação fundamental é vis-
modelos para aS concessões, gestão e financiamen- lumbrar de que forma as reformas no setor podem 
to dos investimê'ntos nas rodovias, tanto 'no âmbito contribuir para incrementar - ou prejudicar - a conecti-
federal como nos estados. Sublinham~s~', ,a' partir vidade dos elos das cadeias de transporte. 
desse quadro, pOSSíveis caminhos para a ,!,udança Nesse sentido, a preocupação do relatório tem 
institucional, levando em conta a amplitude do pro- como pano de fundo, particularmente, o transporte 
cesso e a experiência internacional rece~t~~' inter-regional de mercadorias, caracterizado por dis-

O relatório referente ao setor rodoviánõ apresen- , tâncias de transporte mais longas e que possibilitam 
ta, ainda, figuras, anexos e quadros, contendo gráfi- a utilização coordenada de mais de um modo ou 
cos, mapas, conceitos, legislação, registro 'de expe- submodo de transporte, ou seja, a inter ou a intra-
riências internacionais e de novas tendências' da ge- modalidade, objetivando a redução de custos logís-
rência rodoviária, além de referências bibliogr~ficas. tcos de suprimento e de distribuição de mercadorias. 

O setor portuário será abordado rl9,:segundo O estudo demonstra que a repartição desses custos 
volume, ainda não publicado, e se anuncia como um de transporte entre setores e regiões é determinante 
esforço relevante de sistematização dos' principais para as decisões de investimento e de localização 
impasses colocados para a modernização P,9rtuária. das atividades econômicas, bem como para a redu-

O primeiro aspecto da obra a merec~rregistro ção das disparidades regionais. 
é o seu esforço para produzir uma visão jntegrada ;" É exatamente esse aspecto do trabalho que, a 
do setor. Teoricamente, há um consenso s.obre o se- meu ver, srªs e Srs. Senadores, traz uma contribui-
tor transportes, que vem sendo entendido"como um ção essencial às .formulações políticas e ao planeja-
sistema cujas partes ou subsetores devem;funcionar'r:t:1ento do setor, E:! que, ao mesmo tempo, causa-me 
da forma a mais harmônica e integrada possível. _~'rande sati~façao pessoal, quanto à contribuição 
Essa perspectiva é, por exemplo, expiicitada na "científica, o estudo discute a importância das retor-
Constituição, no a'1)99 21, item XXI, que ~~~abelece ',g,as à luz do' n.0vo paradigma global de gerenciamento 
a competência daJ~!1ião para determinar os princí- das cadeias d~ ,produção e distribuição, a partir da in-
pios e as diretrizes;;p'ara o Sistema Nacional de Via- i,(~gração reg!onãl e internacional das empresas e paí-
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ses. Quanto à satisfação pessoal, destaco, não por vinham se~º,º.,antecipadasem reflexÕes anteriores.' 
vaidade ou pretensão, mas pela alegria de ter inves- Em primeirc)::jugar, constata-se o correto direciona-' 
tido no caminho apropriado, que o novo paradigma mento da iniciativa do Governo de promover a rees-
da produção aponta para aquilo que venho ressal- tÍ1Jturação.e·,~à.modernização do setor. Contudo, se 
tando em meus pronunciamentos: a importântiado não se pOde'· ignorar essa iniciativa, é preciso reco-
fluxo intermodal no setor de transporte no Brásil. I nhecer qué:'éla não se faz na intensidade necesSá-

Como decorrência, Sr. Presidente, surgem im- ria. Em sê'gú'rído lugar, evidencia-se' a adequação 
portantes questões de política governamental: que dos fluxos''iritermodais ao novo paradigma da produ-
esta Casa não pode ignorar. Por exemplo, em que ção, mas 'constata-se ql,le a ausência ou irisuficiên-
medida a privatização ferroviária incrementará a cia de termináis de integração entravam uma expah-
competição inte~modal? Que impactos traria um são mais aceile'rada do transporte intermodál. Porúl-
novo perfi! da distribuição intermodal de cargos para timo, depreende-se do estudo, como um todo, a'can-
o tráfego rodoviário? Que arranjos societários entre firmação daqúilo que temos insistentemente afirma-
empresas ferroviárias e operadores portuários po- do: a necessidade de intensificar o desenvolvimento 
dem trazer conseqtências benéficas à exportação? 'do setordé'trànsporte no Brasil como condição para 
Quais devem serias linhas mestras de uma política reverter b' quadro econ6rriico desfavorável e para 

/ 

nacional de tra~sporte multimodal? dotar o País1ôás condições necessárias à conquista 
Essas questões têm um caráter intrinsecamen- de um lugar compatível com suas potencialidades 

te abrangentJ e permitem levantar alguns aspectos no ceriàrio,qüe se prenuncia para o Século XXI .. 
• ,,( ~ r . • 

pertinentes às interfaces entre os subsistemas de Muito,obrigado pela atenção! 
transporte e entre esses e o restante da economia, O SR." PRESIDENTE (Car1os Patrocínio) -
identificando áreas em que a atuação governamen- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-

o I ~). 1. I • 

tal se faz necessária. cerrar os, trabalhos, lembrando aos Srs. Senadores 
Além do mérito de permitir o acompanhamento que c~nM~r~ da pauta da sessão deliberativa ordi-

das políticas públicas no setor de transportes, o tra- ""ária dé~tê,rça-feira, dia 03 de novembro do corrente, 
balho do IPEA consolida algumas conclusões que já às 14 hó~ràse 30 minutos, a seguinte: ", 

, ,/ r ,l 
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Dia 3.11.98, terça-feira, às 14h'30min: Sessão deli6~tativa ordinária 
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Informaç~es ' 

Discussão. em turno único, 

Em regime de urgência. nos 
termos do Requerimento nO 
514. de 1998, . 

Discussão. em turno único, 

Em regime de urgência. nos 
termos do Requerimento n° 
515. de 1998, 

Poderão ser oferecidas 
emendas até o encerramento 
da discussão, 
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de 1998) - . 
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Projeto de Resolu­
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de 1998) 
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Ementa / Instrução 

Autoriza o Estado do Espírito Santo a contraüu operação 
de crédito. no valor de duzentos e oito milhões de reais. 
baseada n~ cont~ato de abertura de) crédito. celebrado em 
31de março de 1998. entre a União. o Estado do Espírito 
Santo e o Barico do Estado do Espírito Santo S.A - BA­
NESTES. com a interveniência do Banco Central do Bra­
sil nos termos da Medida Provisória n° 1.612-21. de 1998 
e ~o âmbito do Programa de Apoi~ à Reestruturação e ao 
Ajuste Fi~cal dos Estados. 

Apresentado como conclusão do Parecer nO 529/98-CAE. 
Relator: Senador Osmar Dias, com abstenção do Senador 
Esperidiãb Amin. 

Autoriza a contratação da operação de crédito eX1erno. 
corri garantia da República Federativa do Brasil. no valor 
de cinqüenta e cinco milhões de unidades monetárias eu­
ropéúls até o . limite de sessenta milhões de dólares norte­

americanos. de principaL entre a Transportadora Brasilei­
ra 'Gasoduto Bolívia-Brasil ~,TBG e o Banco Europeu de 
Im'éstimento ~ BÉI. destinàda ao financiamento parCial do 
Projeto de Co~strução do Gasoduto BOlívia-BrasiL 

Apresentado.como conclusão do Parecer nO 530/98-CAE . 
. Rdator: Senador Osmar Dias. com voto contrário do Se­

, , nador L;turoCampos. 
Autoriza a Emprésa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. nos 'termos do art. 9° da Resolução nO 96. de 1989. 
do Senado Federal. a elevar temporariamente seu limite 
de endividamento e contratar operação de crédito interno 

, no valor de vinte e cinco milhões. quatrocentos e quarenta 
mil., oitocentos e noventa e cinco dólares norte-. . 
americanos e "~nte e cinco centavos junto à IBM Brasil -
Indústria. Máquinas é Serviços Ltda. 

Apresentado como conClusão do Parecer nO 531198-CAE. 
" Relator: Senador José Fogaça. 

,Autoriza a União a contratar operação de crédito e~1erno 
juntO ao The Export-Import Bank of Japan - JEXIM no 
\"alor em ienes japoneses equivalente a cento e oitenta 
milhõ,es. de dólares' norte-americanos. destinada ao finan­
ciamento .parcial do Projeto de Modernização e Amplia­
ção da Rodovia Fernão Dias 11 (BR-381). 

Apresentado como conclusão do· Parecer n° 532/98-CAE. 
Relator: Senador Ramez Tebet. com votos contrários dos 
Senadores José Eduardo Dutra. Lauro Campos e Eduardo 
Súo!icy, 
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termos do Requerimento nO 
525. de 1998. 
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Discussão, em turno único. 

Em regime de urgênCia. nos 
termos do Requerimento n° 
526. de 1998. . 

Poderão ser' oferecidas 
emendas até o encerramento 
da discussão. 

I' 

Discussão. em turno único. 

Em regime de urgência. nos 
. 'termos do Reqúerimento nO 

527, de 1998. 

Poderão ser oferecidas 
emendas até 6 encerramento 
da discussão. 

Discussão. em turno único, 

Em regime de urgência. nos 
termos do Req~erimento nO 
528. de 1998. 

Poderão ser oferecidas 
emendas até o enccrdmento 
da discussão. 
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Projeto de Resolu­
ção nO 93. de ·i 998 

(MensagemÍl° 237. 
de 1998) " 

ComissãÇ> ~ de" As­
suntos Econômicos 

9 . 
Projeto de Resolu­
ção n° 9.f/de'l998 
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(Mensag~lJt, n° 238. 
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Comissão. de., As­
suntos Econômicos 
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Ementa / Instrução , I 

Autoriza a República Federativa do Brasil a ,contratar 
operação de crédito externo com o Banco InternacIOnal 
para Reconstrução, e DesenvolYimento ~ BIRO: ~o valor', 
equivalente a até cento e sessenta e cinco milhões de dóla­
res none-americanos. de principal. destinand<se os rf 
cursos ao financiamento parcial do Projeto de Controle da 
AIDS e das Doenç~s SexLJalmente :Iransmissíveis - AIDS 
lI, 

, 
Apresentado como conclusão do Parecer n° 533/98-CAE. 
Relator: Senador BeUo Parga, 

. ., " 

Autorizi,l a Uniã<? a contratar operaç~o de crédito e:-.1erno 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução c Desen­
volvimento - BI$. no valor equi~alente a até cem mi­
lhões de dólares none-americanos. de principal. destinada 
ao financiamento parcial do Pr~jeto do "Sistema dcVigi-
lância em Saúde -YIGISyS", I' 

Apresentado como conclusão do P,arecer n~ 534/98-CAE. 
Relator: Senador Ramcz Tebet. .• 
Autoriza a República Federativa do Brasil a conceder 
contragarantia à operação de crédito externo no valor em 
ienes equivalente a trezentos milhões de dólares. none:­
americanos. entre as Centrais Elétricas Brasileiras S,A -
ELETROBRÁS e' o Export Import Bank of Japan -, JE- . 
XIM. destina~a ao financiament.o do Projetb,:de I.nJerliga-
ção Elétrica Norte/Sul. I, 

Apresentado como conclusão do Parec.er nO .5}5/98-CAE. 
Relator: Senador Francelino Pereira. com votos contrários 
dos Senadores Eduardo Suplicy. Lauro 9!llPOS e José 
Eduardo Dutra, 
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Informações 

Discussão. em turno único, 

Em regime de urgênc;a~nos 
tennos do Requeriment8 n" 
529. de 1998, 

Poderão ser oferecidas 
emendas até o encerramento 
da discussão, 

Discussão. em turno único, 

Em regim~ de urgência. 'nos 
tennos do Requerimento nO 
530. de 1998. 

Poderão ser ' oferecidas 
emendas até o encerramento 
da discussão, 
Discussão. em turno unico, 

Em regime de urgência. nos 
tennos do Requerimento nO 
531. de 1998, 

Poderão ser oferecidas 
emendas até o encerramento 
da discussão, . 

I" 

o 8ft. PRESIDENTE (Carl,osPatrocínio) 
Está encerrada a sessão. 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
, PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 

:' ':~ 
, ~ ... ;"" .. 

(Levanti-se a sessão às 17 horas e 43 minu-
tos.)" . 

" 

. .' .t,' 
J.: 

(OS: 15777/98) 

: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA'LHÃES 
29-10-98 ' ., . 

. Quinta-Feira . ,. , 
10h - Reunião Conjunta da CAE, CCJ e CR~ ,. 

. Plenário do Senado Federal 
15tG)-Se$são DeliberatiVa Ordinária do Senado Federal. 
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PROVISÓRIA N° 1.463-31, ADOTADA EM 22

J

DE OUTUBRO DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 23 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPÕE 
SOBRE O SALÁRIO MÍNIMO PARA ü PERÍODO DE 1°, DE MAIO: DE 
1996 A 30 DE ABRIL DE 1997". 

CONGRESSISTAS EMENDASNUMEROS' 

DEPuTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

" .', ',o • 

~RNALDOFARIA DE SÁ 004,0'08,009. 
. JOÃO,CÓSER ,001,006. 

PAULO PAIM 005. , ' 
PHILEMON RODRIGUES 012. ;', 
SÉRGIO MIRANDA 002,003,007,01O,011,013~ 
, , 014. ,,;,: 

TOTAL DE EMENDAS: 14. 
PUBLlQUE .. SE EM~ .~" , 

.... r!. .. ~J .... !..~._/~ .. 9.L·;( , 
. , 

Sarviço e issóes MI.t" . 
do enado federeI 

i . 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO': i 

MJSTA DESTINADA A EXAMINAR E ÉMITIR PARECER SOBRE A. 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.475-45, ADOTADA EM 22 DE 

A I 

OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 23 DO MESMO MESE 
ANO, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTS. 6°' E 9° DA LEI N'o,~, 
8.019, DE 11 DE ABRIL DE 1990, QUE ALTERA A LEGISLAÇÃC)" 
DO FUNDO DE AMPARO AO Trabalhador". 

CONGRESSISTA~ EMENDAS NUMEROSI 

DEPUTADO JOÃO F ASSARELA 002, 
-" ! 

... ~ '~r~? 
DEPUTADO, SÉRGIO MIRANDA 001,003,004,005. ,'_'" L--__ ..,---________________ --.J ... , 

Emendas recebidas:.05. 
PUBLIQUE-SE 'EM, 

. rl a I / o': /'--{ fJ'; :';:r: '. I" 

........... ':z!. ... _ ... _.~: .. _ ........... ,. 

Sarviço ~i;i~~ 
do Senado Federal'" 

. ' '. 
~. ':1 
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I :. ,,- • -, : •• :. , • '~ 

(*) ~~~~I~~~:PAREESXEÁNJi~~~§-;~~E8tfrf: ·,~,~CROE~I~~Ã~O~·~Er. AÀ '. 
'~EDIDA PROVISÓRIA N~ 1/477-54', :'ADOTADA EM'~2.­

. DE OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 23 DO' 
"lMESMO M~S E ANO, aliE "DISPÕE',';SOBRE o VALOR· 

• TOTAL ANUAL DAS MENSALIDADES ·.ESCOlARE'SE DÁ. 
OUTRAS PROVID~NCIAS": 

Deputado DELFIM NETTO' 0.42, 0.43. 

Deputado JOÃO FASSARELA ................ 0.0.8 ,:0.19. 0.20. 0.22 
" " 

0.24: 

Deputado OSMÂNIO PEREIRA ..... : .. :' ...... 0.0.2 0.0.3 0.0.6 0.0.9 
0.10. 0..11 0.15 0.17 
0.21 0.26 0.27 0.31 

, , 0.35 0.36 0.39 0.40. 
0.41 0.44 0.46 0.47. 

, . . ' , 

0.12 De,putado RICARDO GOMYDE ................ 0.0.1 ·005 00.7 
0.1'3 0.'14 0.18 0.28 
0.29 '0.33 0.37. 

Deputado SEVERIANO ALVES ........ : ... ::. 0.0.4 0.25 0.30. 0.32 
O.3A 0.45. 

Deputado SÉRGIO MIRÀNDA ........ ~ ....... : 0.16 0.23 0.38. ,. .. 

TOTAL DE EMENDA: 047 . 
, ' 

,L' •. 

" 

.. ' , P~.H~lL'qUE.SE~ roEM, 
, , .' r2!J r.l .. w.l,!.[1l~: 

.. .' ; ... ~:.~ti::'!~";"" 1."'0 
, 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, DESTINADA 
A EXAMINAR·E EMITIR PARECER 'SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.579-26, 
ADOtADA 'EM22 DE OUTÜSRÓ DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO 

MÊS E ANO, QUE "ALTER~"A,REDAÇÃb DOS ARTS. 14, 18,34,44 E 49 DA LEI 
N° 9.082~ 'DE 25 DE JULHOj)E.,~995, DOS ARTS. 18, 19,34,35 E§ 4° DO ART. 53 

DA LEI N° 9.293, DE 15 DE JUL.HO DE 1996, QUE DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, 
SOBRE ÁS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 
OS E.X.ERCíCIOS DE 1996 E 1997". 
--------.----------------------------------------_._._----------------------._-----------------.---------------
CONGRES'SISTA EMENDAS N°S. 
---------------------------._------------------------------------------------------------------------_._._-----
Deputado SÉRGIO MIRANDA 001,002. 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DAS EMENDAS: 02' 

;. 

S . o d C soes Míd~$ arvlç 
do nado fedeta' 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINÀR E EMITIR ·PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.599-50, ADOTADA EM 22 DE OUTUBRO DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 23 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DÁ NOVA 
REDAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI.N° 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO 
DE 1993,.QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". . 

ÇONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS 

DEPUTADO 
DEPUTADO 

; 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

.. .;: 

ARNALDO F ARlA DE SÁ 016. 
JOÃO F ASSARELA 002,004,006,007,008,010, 

PADRE ROQUE 
PAULO PAIM 
SÉRGIO MIRANDA 

014,017,018. 
012. 
001,003,005,009,013. 
011,015. 

TOTAL DE EMENDAS: 18. ·PttflUQUE·SE EM, 
."r2~.:J .... ,tº .... / .... /1t. 

\ 

S.rviço da c" lSSÕ;S ti:is'üs 
do Senado federa\ 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO 
MIStA DESTINADA A EXAMINAR'É EMITirfPARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.604-38, AOOT ADA EM 22 DE 
OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIAc23'DO MESMO MÊS E 
ANO, QUE "DISPÕE SOBRE MEDIDAS DÊ",FORTALECIMENTO 
DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL·' E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS 

SENADOR ANTÔNIO C MAGALHÃES 
DEPUTADO JOÃO CÓSER 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 

Emendas recebidas:.l6. 

. , 

EMENDAS NUMEROS II 
001. 
002;006,009,011,012, 
013,014,015,ÓI6. 
003';'004,005,007; 008, 
010. 

. PUBLIQUE-SE EM; 
;. " , .. ~~'''' ( ...... HL .. l .. !Js... .... 

'-";arviço I.i~ Mi~tas' 
11(1 Senado Fe"er~1 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.605-29" ADOTADA EM 22 
DE OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 23 DO 
MESMO MÊS E ANO, QUE "DÁ NOVA' REDAÇÃO AO ART. 
4 4 DA LEI N° 4.7 71, DE 1 5 b E ·S:Ê TEM B R O DE 1 965 , E 
DISPÕE SOBRE A PROIBiÇÃO, f.6d. INCREMENTO DA 
CONVERSÃO DE ÁREAS FLO~~STAIS EM ÁREAS 
AGRICOLAS NA REGIÃO NORTE 'E' NA PARTE NORTE DA 
REGIÃO CENTRO-OESTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS": . .. 

~,,\.~ j\." 
Deputado VALDIR COLATTO................... 001 002. 

PUBLlOUE-SE EM, 
, .. i.3. .... -' .J./L . ../ .. ~l_. 

.. S"viço e sõd Mistos 
do Inado federal 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
'DESTINADA A EXAMINAR E EMITIRi PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA n° 1.607-23, adotada, em' 22 de outubro de 1998 e 
publicada no dia 23 ~o mesmo mês e ano, 'que "Altera a legislação que 

- rege o Salário-Educaç~o e dá. outras prbvidências": 

KaONGRESSISTAS ',EMENDAS N°S 

Deputado DELFIM NETTO 

Deputado GERSON PERES 

Deputado OSMÂNIO PEREIRA 
, . 

Deputado PADRE ROQUE 

Deputado PAES LANDIM 

Deputado JOÃO COSER 

TOTAL DE EMENDAS· 008 

"I I • 

003. 

004. 

00l. 
.. 

005. 

002. 

006, 007, 008. 

PUBlIQUE"SE _ EM, 
... r!...# . .../_-.!..P...:/ .. -B.L 

Sarviço 
do 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.609-19, 
ADOTADA EM 22 DE OUTUBRO DE 1998, QUE "DISPÕE SOBRE O'SALÁRIO MINIMO 
PARA O PERloDO DE 1° DE MAI() DE 1997 A 30 DE ABRIL DE 1998. 

CONGRESSISTAS 

Deputado 
Deputado 

, Deputado 
Deputado 

ARNALDO FARIA DE sA 
ARNALDO FARIA DE sA 
JOÃO FASSARELLA 
PAULO PAIM 

TOTAL DE EMENDAS: 007 

EMENDAS N°S. 

003. 
005. 

.001,002,006,007. 
004. 

PY6l,.IQU€-SE EM. 
_J....~...I_lfJ.. ..... / .,.9..l..: ... 

. SlIViço d~i"" 
do Senado federal 

! 

/ 
i 

\. 
'. 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PAREC,ER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.614~24, ADOTADA EM 
22 DE .OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 23 DO 
MESMO MÊS E ANO, QUE "DEFINE DIRETRIZES E 
INCENTIVOS FISCAIS. PARA O DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Deputado ANIVALDO VALE .................. . 002 003 004 005 
006 007 008 009 
010 011 012 013 
014 015 016 017 
018 020 022 025 
026 027 028 029. 

Deputada RITA CAMATA .................... .. 001 031. 

Deputado JOÃO COSER .................... ". 019 021 023 024 
030. 

TOTAL'DE EMENDAS: 031 

':' ,·PUBLlQUE-SE EM, 
!," , 

" ~91/bJIB..P. 
.. ," ................. ..._ •• _ ....... n ...... •• I.~.:_ 
, ' . 
".', ' 

:', . 

, 
',-":'--­

Í1Ílsson Misf:!s 
Sanad" Federal 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E .EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA n~·:li6i5-34, ad.otada em 22 de outubro de, 1998 e 

• , l '. • _.' , .. lo" ~. ' ... ~ .• '. . . • .... 

·publicada no dia 23 do mesmo Jj1ês e ano, que "Dispõe sobre,~.emissão 
de Notas do Tesouro Nacional - NTN destinadas a aumento :âe capital 

. I 

do Banco do Brasil S.A ., e dá outras providências": ' 
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007. Deputado ANIV ALDO yALE 

Deputado JOÃO CÓSER'," ' 004, 005, 006, 008. 
, . 

' .. 
Deputado PHILEMON RODRIGUES 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

..... 
TOTAL DE EMENDAS - 008. 

001. 

002, 003 . 

(*) EMENDAS APRES:gNT ADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE'A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.640-8, ADOTADA EM' 22 DE OUTUBRO DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 23 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "RESTAURA A 
VIGÊNCIA DA LEI N° 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995, QUE 
DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS (IPI) NA AQUISIÇÃO DE' f AUTOMÓVEIS 
DESTINADOS AO TRANSPORTE AUTÔNOMO DE PASSAGEIROS E 

, AO USO DE PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

I'CONGRESSISTAS . EMENDAS NUMEROS 
" 

DEPUTAÔO ARNALDO FARIA DE:SÁ 004.' ',' 
"I 

DEPUTADO ARY CARA> . 005~ 
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DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

CUNHA LIMA 
FEUROSA ' 
JOSÉ LOURENÇO 

TOTAL DE EMENDAS: 05. 

002.:' 
003: .. 
001.;. 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO 
MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMJJI,R PARECER SOBRE A 
,MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.656-6, ADOTADA EM 22 DE 
OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA NO OIA.23 DO MESMO MÊS E 
ANO, qUE "DISPÕE SOBRE O SALÁRIO: MfNIMO A VIGORAR A 
PARTIR DE 1° DE MAIO DE 1998". 

€ONGRESSISTAS< " 

DEPUT AbO ARNALDO FARIA DE SÁ 
DEPUTADO JOÃO FASSARELA 

Emendas recebidas:.03ô -
.' . '.' . . ... 

, , 'EMENDAS NUMEROS I 
001. 
002,003. 

PU8UOUE-SEEM, 
.,,~~. 1 .. /.t?. ....... /.9.I: .... 

~~i~W~ ~ Issôíis Mistas 
do enado Federal 
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(*) -EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSAO MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
• PROVISÓRIA n° 1.662-5, adotada em 22 de outubro de 1998 'e 

publicada no dia 23 do mesmo mês e ano, que "Dá nova redação ao 
art.9° da Lei n° 8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a 
redução de emissão de poluentes por veículos automotores, e dá outras 
providências": 

Deputado ERALDO TINOCO 001. 

TOTAL DE EMENDAS - 001 

PUBLiqUE-SE EM, 
_1-$.. . .../ Jº--. ! .. .:Jl.. 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR- E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.663.15, 
ADOTADA EM 22 DE OUTUBRO DE 1998, QUE "DISPÕE SOBRE A RECUPERAÇÃO 
DE HAVERES DO TESOURO NACIONAL E DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL • INSS, A UTILIZAÇÃO DE TíTULOS DA DíVIDA" PÚBLICA, DE 
RESPONSABILIDADE DO TESOURO NACIONAL, NA QUITAÇÃO DE DÉBITOS COM 
O INSS, ALTERA DISPOSITIVOS DAS'·LEIS N°S 7.986, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
1989, 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990,8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, E 8.213, DE 
24 DE JULHO DE 1991, 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993, E 9.639, DE 25 DE 
MAIO DE 1998, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". -----_. --------------------------------.------------

. C O N G R E S S 1ST A S EMENDAS N0S. -------_.-_ .. - .. --_ .. _-------------------.. -._---._. 
'Deputado ALOYSIO NUNES FERREIRA 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 
Deputado JOÃO CÓSER 

Deputado PAULO PAIM 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

028. 
018,020,027,037. 
002,005,006,009,010,015,017, 
019,023,024,029,031,034,035, 
036,038. ' 
003,004,007,008,011,012,013, 
014,016,021,022,030,032,033. 
001,025,026 .. ------_._ .. ------_.-.... -......•. _-......•.••...... _ ...•...... _ ... -. 

TOTAL DAS EMENDAS: 038 

(*)Publicados em suplementos à presente edição. 

PU6).Jaue~SE -c-'EM, 
."r!.@"..! ._ .. __ ~~_.I __ ~_L 

Se/viço d~$tas 
do Senado federal 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.842, DE 1998 

Outubro de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no USO da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 63, de 1997, e 

. tendo em vista o que consta do ProcessonoO 14085/98-4, 

R E S O L V E exonerar, na fonna do disposto no artigo '35, 

inciso I, da Lei nO 8.1 12, de 1990, HÉLIO JOSÉ NOGUEIRA ALVES, matricula 

30.650, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Gabinete do 

Senador Ademir Andrade. 

Senado Federal, em 6)..3 ck. O J A-r-a ck. I 9 JJ t' 

il _I(] () 
'~J--f.J-Y' -, 
,\GACIEL DA SILVA \1:\1:\ 

Diretor-Geral 
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. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.843, DE 1998 

" 

Sexta-feira 30 14821 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo' artigo 4°, § 1°, 'da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 014085/98-4, . 
I, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso II 
: ' 

do art, 9° da Lei n° 8.112, de 1990, FRANCISCO JAMES SANTOS DE 
. .' (" lt';"'~ ; , " - \ '~ 

JESUS, para exercer o cargo, em .cpIpissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, 
, C,-..'.' ' ,c :1,', ' 

do. Quadro de Pessoal do Sena9? Federal, com lotação e exercício no 
), " " ,,,,:)'l~: . 

Gabinete do Senaddr Ademir Andrade. 

Se~ado Fedf11 ~dl ,3 ~ ~loJ~ <k L.9.9 t 

!~j_J-kt/ V 
AGACIEL DA SILVA' MAIA 

, . 
Diretor-Geral ., \ 
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~, fJ,N~ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.844, DE 1998 

"Outubrode 1998 

o DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso da 
1 ~~~10jrli I: ' . '~ 

atribuição que'lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 10.,da Resolução n° 63, de 1997, e 
• ' .(1',> ,:11~' . 

tendo em vista o que constado Processo n° 014084/98-8 • 

. : .', RE S O, L V E exónerai~ lia fonna dó :disposto no artigo 35. 

inciso I, da'Lei n° 8.112, de 1990, MAURO TADEU GOMES MARQUES. 

matricula :30:169. do cargo, erri comissãô;~iàe~; Assessor 'T icilico, do' Gabinete do 

Senador Ade'triir Andrade: ' ";'i'J~';'j : ",' 

- ~ : ' 

Senado Federal, em M) ~ 1...9..9 g" 

.' I)~W' -
kc-IEL DÂ~ILYA MAIA 

') ,~ . 

i 
. ,l i f: Diretor-Geral . ' ,}' ~ 



. Outubro de 1998 DIÁRIQ.DQ SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, • .N? 1.~845, DE 1998 

' .. :.At);">l~i {.; 

Sexta-feira 30 14823 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
. . pn~' '. 

uso da atribuição que lhe foi contenda pelo artigo 4°, §1°, da Resolução nO 
: ,'. I i1 ,ot:· ~.~ . ~ . < .i":'~; ·l'~'j.:! ~~". ," 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 014084/98-8, . , " 

:';J.~!('~ .... ~ '"'., _':~>'.i ~':. ,;:,.~~. ,i 

R; E S O LV ~:.;·~9p)ear, na fonna do disposto no inciso II 

do .art 9° da Lei nO 8:1, 12, de 199J~;J~ARLON DOS SANTO~,J)~;t\~, p~a, '.' 
I 

~xercerocargo, em comissão, de:::~~_essor Técnico, do Quadrod~ ~es~9aJ 49; .. ,0, 

Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador, Ademir., 
o • • .\ ~;> , [ ..... " l .' ; '. ~ • ", 

Andrade. 
'. 

Senado FeQeral,;e,m ~,g <k_ OÁ.j'~z(A-" <k L9..9 ( 
. ' I .I! ;." _ í I· I 

'/ :;.'" I /, / J I 

',' //' , I ' ,', ,A~ r.~~ \, --Y(!\ ! /': 
~GACIEiDA SILVA M~IA 

Diretor-Geral 
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.. ~ . .. }!j~:-

ATO DO DIRETOR!GERAL 
N° 1.846, DE ·199'8 

Outubro de 1998 

o DIRETOR·GERAL DO SENADO FEDERAL .. no uso de suas 
-i ~ )(. ; _ " ~ " 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora. ,~.:-~~;' í: oi; -, ° •. ,-~. 

RESOLVE: 

Art. 1°· São designados os ~fff:~~,?res. ~'MUNDO PONTES 
CUNHA NETO. matrícula nO 3292 1 ,«e . VIRGINIA IN~S ABADIO ..... j., .... "\ 4 .. ~ ( • 

POMPEU. matrícula nO 3917, como ',.gestor titular e. substituto, 
, .!H 1(,~.; ~ ~ . " . , 

respectivamente, _ do contrato nO 093f-Q8,! .çelebrado entre o. Senado 
~~."}LJ~'~:':~'~ ',' 

Federal e MILTON FORTUNA LUZ. . .. ..,-. ,--, 
,>.~ i .) c.; , 

Art. 2° • Revogam-se as disposiçõ_e~,ern contrário .. 
'V~ ~ I (,t:;-. . '. . 

Art. 3° • Este Ato entra em vigor:- nq ,data de sua publicação. 
" ".' ",f í' ,'3 ~ :.." 

Senado:Federal, Cf-3 de ,OUiV,!!, .~de 1998 . 

.. f) i'i:~ -í\ 
~~~-» 

tGACIEL DA SILVA MAI~ 
• ". \ ~ • L ~ ", 

- Diretor-G'erál' . 
-: . .; ~ ; 

\ 
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Outubro de 1998 , 
, 

'DiÁRiO DO SENADo FEDERAL 

, 'ATODO DIRETOR-GERAL 
-N° 1.847 i DE 1998 
- r 

" 

Sexta-feira 30 14825 

" 

o DIRETOR-GERAL '00 SENADO FEDERAL. no uso de suas 

atribuições regulamentares. ,e 'de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e n° 

15 de 1997 da Comissão 'Diretora. 

RESOLVE:, 

Art. 1°.- São designad'os os servidores ADRIANO BEZERRA DE 
FARIA. mat~icula n~,2438; e'FRANCISCO FRANCO RIBEIRO NETO. 
matrícula nO 0330, como'ge~toditular, e 'substituto: respectivamente. da 

• • . li. " I 

carta-contrato nO 039/98, Celebrado. entre' o Senado Federal e LS 
, .' .' I 

ENGENHARIA E PROJETOS L TOA. . 

Art. 2° .. Revogam-se as disposiçóesem contrário. 
. , \, ", .•. l " , . , . ~ .. 

" 'c' 

Art. 3° -Es,te Ato, entra 'em 'vigor na data de sua publicação. 
" " . . , ' " 

1 
, - ./"'. ' 

Senado'Federal,d20 deL,'U.G.. ~í..-~ de 1998. 

;'\y'. :~ 
'L ,~ 

AGACtEL, DA SILVA M 
Diretor-Geral 



14826 Sexta-feira '30 

•. -:. Ir 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

I" . 

ATO DO DI,RETOR-GERAL 
. N° 1.848, DE 1998 

, Outubro de 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamé~tar~s, 'e de acOrdo com os:Atos nO 9 de '1996 e nO 
15de 1997 da Comissão Diretora:'" " ;-, " '. i, .. 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores FRANCISCO FRANCO 
RIBEIRO NETO: matrícula' 'no' 0330, 'e 'JORGE 'MARTINS' VILLAS 

_ ... '. ' -

BOAS, matrícula' 'rio 4213, como gestor titular "e' substituto, 
respectivamente; da' carta-contrato 'no 040/98,'· celebràdo entre o 
Senado Federal e DINÂMICA SERVIÇ()S ESPECIÃLIZADOS L TOA. '" .~. 

\ . f 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário, 
, " f .. , 

Art. 30 
- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 

• .', , ~ I t 

- " 

Senado Federal,u20 de J/~-!-" 0 de 1998, . \ 

AGACIEL DA SILVA M IA 

/ Diretor-Geral 
"'~ ~ 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

• j 
Titulares 

I. Eleio Alvares 
2 .. francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas (I) 
4. José Alves 

1. Casíldo Maldaner 
2. Ramez Tebd 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) , 

I. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

I. Emília Fernandes 

I. Osmar Dias 

, 

I. Marina Silva 

1. (Vago) 

, PFL 

, , . 
.' 

P!\1DB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

.. 
PP 

PT 

PDT 

'Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing (2) 
4. José Bianco 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flàviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Peres 
2. José 19nácío Ferreira 

, . 
I. Lucídio Portella 

I. ArJi;;dO Porto 
" 

"-
I. Antônio Carlos Valadares 

" \ 

, 
I. Lall~o C:;Il11pOS 

I. Sebastião Rocha 

\J 
.\Atualizado em 27.10.98) 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e AssistênCia Social, em 7.04.98 
(2) Falecido, em 23.10.98. 



.• ,' • I', 

" ' 

SENADO 'FEDERAL . 

SECRETARIA -GERAL:DA'MESA 
SUBSECRETARIA DE C'OMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIAJ;l.,F.CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 'Fax: 1095 

I .'. ~ :' 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES' ESPECIAI8.E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO,": " 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO' 
Ramais: 3511 - 3514 F'à,{: 3606 .. . ~'\ 

'Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ràmal: 3501) 

'i.., . 

,,' 
~ . ~. 

SERVIÇO DE- APOIO ÀSCOMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUM,PÇÃO CRUZ' 

Ramais: 3507 - 3520 ,FaX: 3512 '; , 

Secretários:' EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal:'3503), , 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO Ó~,arrÍal: ,4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3$Q2) , 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramál::3509) , 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) . 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal:A256) 

•• " " 1 

~ • > ." , 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMissÕES,PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME'THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 FaX: 4573 .. 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO Bo'RGES LINHARES (Ramal: 4604) . '. 

CI - CELSO ANTONY P:ARENTE (Ramal: 4607) - . . 

, " 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FI~HO ,(Ramal: 4905) . 
- LUIZ GONZAGA pA SILV,A FILHO (Ramal:.3516) , 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SIlN A (Ramal: 7285) 

, , 

CC]' - VERA LÚCrA LACER.DA NUNES (Ramal:}~()9) , 
, " " . ~'.:':', " ~ . " -'" " .. t \S 'I. 

CRE - MARCOS SANTOS 'PARENTE:FILHO '(Rá;h~í! 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCI~CO Í3 .. i>E CARVALHO (Râriíál: 3935) " 

l' . 



,., I. ••.•• 1 
COMISSOES .PERMANENTES 
'. " .' (ART<' 72'- RISF);' . 

1) COMISSÃO DÉ)À·SSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE:'SENADOR PEDRO PIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 
. . ~ : 

',;, . 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING (1) 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA .. 
LEONEL PAIVA . 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 
ZANETE CARDINAL 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉ SAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO,SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS. 

ODACIR SOARES 

(1) Falecido, em 23.10.98 

, 

(27 T1'TULÃRES E 27 SUPLENTES) 
I 

SUPLENTES 
, / .. """('''PFL " i, .' _., ".. " 

MG -2411/12}r'. ;.' 't-ROMERO JUCA 
SC'J;'r :",,; 2-JOSÉ AGRIPINO 
AM -3104/Q5:"1 !'; . 3-JOSÉ BIANCO 
MA -3069/70 4-ÉLCIO ALVARES 
DF- 1248 '.; I -'I ,:' 5-EDISON LOBÃO 
MT - 2271i7.2'~: .. ,' 6-FRANCISCO BENJAMIN 

r l I ~! '1 

TO -4071/72 7-JOEL DE HOLLANDA 
MT - 4064/65 8-DJALMA BESSA 

lt", PMDB 
AP-2151/52~. :..... 1-JADER BARBALHO 

, RN-2461/S7"":' 2-MARLUCE PINTO 
PB-1145/1245 i» . 3-MAURO MIRANDA 
GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO 
MT-2291/92é] [::!.". 5-PEDRO SIMON 
MS-2221/22'."';:-· 6-CASILDO MALDANER 
RS-3077/7·8!! ·'l,.. ~ 7-GERSON CAMATA 

".:y' PSDB 

DF-2011/12'j ,',',. 1-TEOTÔNI0 VILELA FILHO 
CE- 2281-82>: '. ; ',' 2-BENI VERAS 
AM-2061/62'i'';:.l·, 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
SP- 2351/52 4-LÚDI0 COELHO 
PR-2124/25 5-VAGO 

BLOCO DE OPQ~IÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) " 
SP-3213/15; h'; '.:' " ; 1-ANTONIO CARLOS VALADARES' 

": I'" -PSB 
") f .. ,.'..1 

DF-2341/42" . 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA-2101/02 "", 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2391/92 '.rI\.,:,' ' 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

, .",,~PB 
SC-4200/06 ,. 1-EPITACI0 CAFETEIRA 
MS-1128/1228.. 2-LEOMAR QUINTANILHA 

.. PTB . "', • < ~\ 

RO~3218/19 VAGO 

. ;;',,' , I 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
,BA-3173/74 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242/43 
CE-2301/02 
MS-2381/82 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402/11 
TO-2071/77 

REUNIÕ~S: QUINTAS-,~~!~S ÀS 10:QO HS (*): ' SALA N° WS~~LA SEN. ÁLE,XANDRE COSTA 
SECRETARIO: DIRCEiJ VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECR~TARIA: 311-3516/4605 " FAX: 311-4344 * .'. :,srnL.' .. ' . ..i ... ,,,',, ' 

( ) Horário de acordo com a Ata publicada no OSf de 12.9.97, pgs, 18655/6 

Horário rc~imcn(al.:_l~.s,fciras às 10:00 hs. 
iJ.>rfTh ... ·j 

Atualizada em: 27/10/98. 



'.' _.' · .. ·.:.'., .. ;·r,-, " 
2) COMISSAO DE ASSUNTO,s',SOC'IAIS - CAS . 

PRESIDENTE:SENAOOR AO·EMI.R·,Át:.IORADE .. 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEClf.1AR,C1UINTANILHA 

29 TITUI ARES E 29 SÚpLÉNTES) . 

TitULARES. SUPLENTES 
~ " ". J PFL' .; 

~R~O~M~E~R~O~JU~C~A~----------~R~R~-~2~11~1~/1~7~--~1~-G~U~1~L~HE~R~M~E=.~P~A~LM~E~IR~A~(~3)~--A~L--3~2~4~~~47~~ 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-EDISON·LOBÃO. MA-2311/15 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCIO ALVARES, ES-3130/35 
BELlO PARGA MA-3069/72 4-VAGO '." 
JOEL DE HOLLANDA PE~3197/98 5-JOSÉ A'GRIPINO 
LEONEL PAíVA' DF-1046/1146 6-BERNARDO CABRAL 
JOSÉ SIANC6 RO~2231/37 7-ROMEU"TUMA 
DJALMA BESSA .. BA - 2211/12 8~9.~Q.~9CHA 
ZANETE CARDINAL MT -4064/65 ' '. 9-VAGO 

CARLOS 'BEZERRA 
GILVAMBORGES 
JQÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABO R JUNIOR. '. . .... 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS; 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON . 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA , " 

",', 'i,. ~ I. ~~. f;~~:., ~.~ 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 

~ SEBASTIÃO ROCHA :"PDT 
'.. I ' . _. -.,' . ... ~, ..... -- , 

.. .:- ~ ~. ~. '": ..... 

ERN~NQI;SAMORIM ;. 
LEOMAR QUINT ANIl:.HA""· 

_. I '., ',',-.,' ,~'. '/ -.:>.: ... ,., .. ,,, ".' .... ' 
ODACIR SOARES 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2032/33 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 . 
PE-2451/57 
DF-2011/16 . 

'''' .............. . 
PMDB 

1-JOSE FOGAÇA 
2- PEDRO SIMON 
3- JOSÉ SAAD . 
4-JOSÉ SARNEY 
5-DJALM'A FALCÃO 

, 6~V.~G.Q •. 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4o:VAGQ (2) 
.~~~~~~RSON PERES 

BLOCO D.E OP.OSIÇÃO (PT., por, PSB, PPS) 
RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES - PDT .. 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 . 4=ROBERTO FREIRE - PPS 

RO~2051/57 
I " ~..', 

. TO-2071/76 

- ',,""v f' 

RO-3218/3219 

1-EPITACIO CAFETERIA 
,:',2::.ESPERIDIÃO AMIN' 

PTB"'-'-:;"~:' 

1-ARLlNDO PORTO 

(1) 'Óesfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. .' ~!j !1' . .'" 

/ (2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(3) Licenças nos tennos do art. 56. 11, § 1°, da Constituição Federal. 

RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077/78 
RS- 3230/31 
GO-3149/50 
AP.-3429/31 
AL-2261 162 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 

AM-2061/67 

,RS-2331/37 
DF-2341 147 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

MG-2321/22 

~ ;.' ~".:!!.):) :,.,;'~'~"" ,.'~ 'I :.i.>~',.t r;~' ~ ""(:~ , ,.' • ~ 
REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS.19;~O HS (*) 
SECRETÁRIO: RAYI\i'ú'NDO FRÀ.N'ÇP',DlNIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3ii~6'08/3515 . 

~'~~I+ N° 09-ALA S~N: 1~~NDRE CO.ST A 
TEL. ~.A SALA DE REU~IAO:;3,U~33S9 
FAX: 311-3652 . ,LIj,i. 

", : (.*) Ho~a.~~~ de açord,o com aAta publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 
•• 1 " .... .... I, L II ... ' ~ .' ,,"1. 

Horário re2imêntal, 4', feiras às 14:00 hs. . 

Atualizada em: 19/10/98 



3) COMISSÃO DE CONST!T~IÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
.VICE·PRESIDENTE:SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA (1)­
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO . 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNQ, PEREIRA 
FRANCISCO BENJAMIM 
ROMEU TUMA, 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA . 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA FAI,.CÃO _, 

" 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO .fERREI~ 
LÚCIO ALCÂNTARA' , 
BENIVERAS 

(23 TITU~R~S'E 23 SUPLEN ;'SS) 
• /1,1 \'. I 

SUPLENTES 

. AL·3245/47::,' ,,','. 1~ELCIO ALVARES 
MA·2311/15~':: ', .. :, ',i 2·ROMERO JUCÁ 
RO·2231/37,'. ,','.; ',O 3.JOSÉ AGRIPINO 
AM·2081/87 .>','" , 4·LEONEL PAIVA 
MG·2411/17,'. :\~,',.' S.DJALMA BESSA 
BA-3173/74._ .• ' -<,.: 6·BELLO PAIRGA 
SP·2051/52 ;,;/. ," 7-GILBERTO MIRANDA 

- .' • '"'J 
. l \c \ .. ;t 1>" 

PA-3051/53 
RS-3077/18; ',":..,~ .. 
PR-2401/07,.·;,·) > , 
MS-2221/27~;;',' .~ .. 
RS-3230/32': :" .~I:-: " 
AL·2261/62L'; ;-::; ,-

'1-VAGO 
, 2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 

, 4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANQO BEZERRA 
6-GILVAM, ~ORGES 

AM-2061/67 "! ,1-SERGIO MACHADO 
ES-2121/24,":"" • '4-PEDRO PIVA 
CE-2301/07,: ; ;",:" -: 2::.JOSÉ·ROBERTO ARRUDA 
CE-3242143;:' ;;::;, .: 3..()SMAR DIAS • 

I·, BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) " 
ANTONIO C.VALADARES· PSB SE-2201/04. ,. ,' .. 'C' 1-ADEMIR ANDRADE ~ PS~. 
ROBERTO FREIRE· PPS 'PE-2161/67'z": t'::, 2-SEBASTIÃO ROCHA· PDT 
JOSÉ EOÜARDOOUTRA. PT SE-2391/97.1.{,:-;>i 3-MARINA SILVA· PT ", .'. 

... ~.t ~ ...... ' 

O"*,' .:\ • ~ 

.•. J'" I 

:t 'I '. , 
.. ~ ~ .~ -:. ,t> \~ I 

~, . ~ 
"", . 

ES-3130/32 
RR·2111/17 
RN·2361/67 
DF .. 1046/1146 
BA· 2211/12 
MA-3069/72 
AM,116613104 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA-

SC-4206l07 ,,~ .. ,.:. _ 1-LEVY DIAS , .. ,_. • MS-112811228 
MA- 4073/'7.4 -::'>;'.11 2- LEOMAR QUINTANILHA I ' TO-2073/74 I " 

ODACIRSQARES RO-3218/3219 "1-' 1-~RLlNDOPORTO ' .... MG- 2321/22 
~ .. " /\, , 

(1) Licenças nos termos do art, 56, 11, § l°, da Constituição Federal. :.' ,:,',",'", 

REUNIÕES: QUA~TAS-:.F;EIRAS ÀS 10:00 HS. ; , 
SECRET ÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNÊS 
TELEFONES DA SECRt'TARIA: 311-3972/4612 

i' :I"f\;':' 

~ .: 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA'S'*~'DE REUNIÃ~l}~~-jS41 .. " 
FAX: 3U4315 ... ' .. 

t.h·',·~ ',. <~ '7'~· 'l, 



TITULARES 
" 

DJALMA BESSA .. 
HUGO NAPOLEÃO 

~ " r 
" .... 

, ... "", " ....... ' ... 
',-4) COMISSÃO DEEDUCÁÇÃO ~ CE 
PRESIDENTE:"SENADOIÚ:RTu'R DA TÁVOLA' 

VICE-PRESIDENTE: S'ENADOR,Jo'EL DE HOLLANDA 
. (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) .-

. , , " 'SUPLENTES 
""PFl ' ,' .• " • 

BA -.2211/12 1-BERNARDO CABRAL 
PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING (5) 

" jOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA 
ÉLCIO ALVARES ES~3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA 
JO'ÃO ROCHA TO-4070/71 5-GILBERTO MIRANDA 

.. ROMERO JUCÁ . 'RR-2111/17 6.JONAS 'PINHEIRO 
'RÕMEU TU MA '. SP-2050i57 7-WALDECK ORNELAS (2) 
EDisON LOBÃO MA-2311/46 ,~ ;a-VAGO 

1- PMI:lS',· .~ 

JOSE FOGAÇA. RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2.JOSÉ SAAD 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIO~ 
JOSÉ'SARNEY (4) AP-3429/31 5-DJALMA FALCÃO 

'JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 6-IRIS REZENDE 
VAGO , .. '7·oVAGO 

I 
'" . 

' " " , I/" ... ., ~ 

.PSDB 
-~ , ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1.JEFFERSON PERES 

_ VAGO (3) 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
SERG~O MACHADO ' •. CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÃNTARA 
TEOTONIO VILELA FILHO 'AL'-4093/94 ,',4-CARLOS WILSON 
BENIVERAS CE-3242i43 "'-':':'S:PEDRO PIVA 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

" MARINA SILVA - PT • AC-2181/82 2-ANTÓNI0 C, VALADARES PSB 
EMILIA FERNANDES -PDT· RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT ' RJ-4229/30 4-VAGO 

I 
' , 

PPB 
,LEVY DIAS MS-1128/1228 ' . '1~ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTÃNllHA TO-2071/72 ' '-: ... "2"ERNANDES AMORIM 

l ·PTe, 
··,ODACIR SOARES , RO-3218/19 1-VAGO 

'(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2,10,97, 

AM-2081/82 
SC 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-3104/05 
MT-2271/72 
BA 

MS-2222/23 
GO-3149/50 ' 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261 162 
GO-2032/33 

AM-2061 162 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE·2451 152 
SP-2351/52 

RJ-2171/72 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

, (2) Afastado do exercicio do mandato p~ra exercer ó cargo de Ministr6'de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, ',l.) 

(4) Licença para tratar de interesses particulares, 
(5) Faleciçlo. em 23,10,98 .. 

REUNIÕE~: 'Q'~iNTAS-FEIRÁsis 10:00 HS (*) 
. O'SECRET ÁR'IO:'JÚLlO RICÀIiDO B. LlNHARÉS 

TELEFONES',DA SECRET ARIÀ:f311-3498/4604 

;SALA N° 15 - ALA SEÍÍII:-:ALEXANDRE COSTA 
,TE L. DA SALA DE REUNiÃO:'311-3276 

,\FAX: 311-3121 I.":,~: 

(*) Horario d. acordo com a Ata publicada no DSF d. 12,9,97. pgs,186SS/6 

Horario regimental: S·s feiras às 14:00 bs .. 

Atuali~ada;~m: 27/10/98 
~. '-. 

1 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: S,ENADOR JOSÉ SARNEY (3) 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA (2) 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOS SARNEY (3) 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LODIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
19 TITULARES,E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
.. ·PFL 

AL-3245/47.·.· . . i-VAGO 
pl-4478/79" . 2-BELLO PARGA 
RN-2361/67 3.J,OÃO ROCHA 
AM-2081/87 ,',., 4.JOSÉ ALVES 
SP-2051/57 .: .... , 5-VILSON KLEINÜBING (4) 
PE-3197/99 " .. 6- JOSÉ BIANCO 

., . 

AP-3429/31, .. , 1-,MARLUCE PINTO 
RS-3230/31 .:. 2~FERNANDO BEZERRA 
SC-2141/47 .. 3~MAURO MIRANDA 
PA-3051/53 .. 4-GERSON CAMATA 

. . 5-IRIS REZENDE 

PSDB 
RJo 2431136 (.' 1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
PE-2451í57 .';. . 2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
MS-2381/87 '. 3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171m . • i-EDUARDO SUPLICY - PT 
RJ-3i88/89 '.' . 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-233i/37 3-MARINA SILVA·PT 

TO-2073/74 

PTB \ 
. \ 

MG- 2321/22 1-ODACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(2) Licenças nos termos do art. 56, lI; § 10, da Constituição Federal. . 
(3) Licença para tratar de interesses particulares. 
(4) Falecido, em 23.10.98' 

. ri 

MA-3069172 
T0-4070/71 
SE-4055/57 
SC 

. RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2032/33 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01102 
AC-2181182 

MS·1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES:'TERÇAS-FE~RAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
.TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 . , 

FAX: 311-3546. , 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6· .' ' 

Horário regimental: 5'5 feiras às 10:00 hs. 
~, ~~,t:'~·· " 

Atualizada em: 27/10/98 

I 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INF.RA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELOI PORTELA 

VICE:PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING (6) 
ÉLcio ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ElÓI PORTELA (cessão) 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHEIROS (2) 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
PEDRO PIVA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

. SUPLENTES 

PFL 
"RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC 
ES-3130/3132 ' 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 
PI - 2131/37 

1- FRANCISCO BENJAMIN 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA (4) 
4- WÀLDECK ORNELAS (1) 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 

. 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB. 
.AC-1478/1378 1~ROBERTOREQUIAO 

GO-2091/92 '2-RAMEZ TEBET 
ES~3203/ 3204 ' .. 3~CARLOS BEZERRA 
GO-2032/33 ' : : ' 4- VAGO 
RR-1101/4062 '. 5-JOSÉ SARNEY (5) 
AL ',:. '6- VAGO 

PSDB 
ES-2021/2027 . .':.'/,1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 <:;;;::·;'::'2~VÀGO (3) 
AL-4093/95 ,,":-'\:3~OSMAR DIAS 
SP- 2351/52 :::::<4-LÚDIO COELHO 

. ,BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 ,"',,\'1~VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07');;;:::l':EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37' >?;:3- LAURO CAMPOS (PT) . ~\",~ . 

. ' ~ :,,' ~ 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 
" . . < ... 

PPB 
MS-1128/1228 .'"',, 1~ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 \«,'i~'EPITACIO CAFETEIRA . -~. .'. 

- RO-3218/19 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 ' 

'AP-2351/52 

PE-2451/2457 

PR-2121/2127 
MS-2381/87 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-4073/74 

MG - 2321/22 

,I 

(1) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(2) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça, 

(3) Em virtude da r~nuncia do Senador Coutinho Jorge. " 

(4) Licenças nós tennos do art. 56, 11, § dda Constituição Federal.. 
(5) Licença para tratar de interesses particulares. .. 
(6) Falecido, em :::.10.98 " 

'-, 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 1'0:00 HS (*) SALA N° 13-ALÁ SEN::ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE ' '--- TEL. DA SALA DE REUNI.~B; 311-3292 (FAX) 

• ~ ..' ':1 .j '. 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 '-,FAX: 311-3286 .-.,y .' '. 
. <i: ~~.;,"r; .... 

(*.) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97: pgs. 18655/6 . 1 ~ 
Horario re~imental: -"s feiras às 14:00 hs. '- ~!.~~' 

~ 'v,,: 
'~z.~~~ em: 27/10/98 

,,'" \ .. ? ... ';, 
.'::-~ 
'I" ................. 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

TITULARES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVES 
ZANETE CARDINAL ' 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSE SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

- BENI VERAS 
CARLOS WILSON 
PEDROPIVA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701/71 
AM-31 04/05 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
AL-2261/62 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 
, PFL ' 

1:-VILSON KLEINUBING (4) 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
: 1.JOSE IGNÂCIO FERREIRA 
2-VAGO (3)' 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM ' 

PTB 
RO-3218/3219 ARLINDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(4) Falecido, em 23.10.98 

SC 
MG-2411/17 
BA - 2211/12 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 • 

RJ-2171/77 

RO-2051/55 
, - . 
MG - 2321/22 

REUNIÕES: QUART.AS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF' de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Atualizada em: 27/10/98 

" 



" 

7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTRàlE .CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA (FUNrOS DE FENSÃO); QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 

... - .- ~ .,_. ~ 

TITULARES 

JOSÊALVEs 
GILBERTO MIRANDA 

" SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 
PRESIDENTE: SENADOR JOS'É AL.VES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
: (O!.. TITULARES E 04 SUPLENTES) 

- ... . 
. 'SUPLENTES 

PFL ,A.'"' 

·SEó.4055/56 .... 1-YILSON KLEINUBING ,(4) 
AM..a104/05 2- DJALMA BESSA , . 

se 
BÀ-2211/12. 

t 

,I L __ ~-·~-~·~~~~ __ ~ ________ ~PM~D~B~.~.~~~~~ ______ ~~~=-~ 
JOsE'sAAD 1-JOÂO FRA~ÇA (1) RR..a067/68 
YAGO'(2) . 

PSDB 
BENIVERAs CE-3242143 1-YAGO(3) 

..' ~. 

I '.", BLOCO DE ,OPOSiÇÃO (PT,PDT, PsB, PPS) 
EDUARDO sUPLICY - PT sP-3215/16 - ) 

I r. PPB;t' PTB·· :=J 
~'E~P~IT~A-:=C~IO~CA~F~E==T==E~IRA~-' -,-, "'-':'--:'M':"':A~-4":":0==7~3/=7 4':""'':'. :..:;..~1~-E::::R:":"N:-:'A-:-:N~D=ES=--=-A:-::M-=O-=R:":"IM:-----;.-::R:-::O:-:.2:::0~51:-:/55 . , . ..; . ..' 

.' (1 rDesfilioü~se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
, (2) Em virtude do falecimento do titular, 13.04.98. 
. _ (3) Em 'virtudé dà renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

(4) Falecido, em 23.10.98 
-~. . - - -

.... I' .. '.: ~ ~~ ~ 

. , . ~\ .. 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO . . . \ 

SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA' DE REUNIÃO: 311-3154 . 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311":'1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

• I 

, .. 
\ ' 

, , 

Atualizada em: 27/10/98 



I 

. '," 

7.2) COMISSÃO DE FISCALlZAÇÃO,E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

, GOVERNO DE RONDÔNIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(7 TITULARES E 4 $ÚPLENTES) 

! 
I . t, 

" , 
, ' L" 
.i 4 ~'~, I 

TITULARES SUPLENTES 

1 • ZANETE CARDINAL 

2 • GILBERTO MIRANDA 

1 -JOSÉ SAAD 

2 - NEY SUASSUNA 

1 - BENI VERAS 

1 - EDUARDO SUPLICY 

·1- E~NANDES AMORIM 

PFL 

MT • 4064165 ~, : 1 - VILSON KLEINÜBING (2) 

AM - 3104105 '" 2- FRANCELINO PEREIRA 

PMDB' 

GO - 3148150 1 • ~OÃO FRANÇA 

PB -4345146 

PSDB 

CE - 3242/43 1 - VAG!) (1) 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT-PDT-PSB-PPS) 

Sp·3215116 

PPB + PTB 

RO - 2251155 

(1) Em virtude (ja renúncia do Senador Cóutinho Jorge 
(2) Falecido, em 23-10~98 

SC 

MG - 2411117 

RR -3067168 

REUNiÕES: 

SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVÃLHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 

SALA N° 6 - TELEFONE: 311-3254 

FAX: 311·1060 ATUALIZADA EM 27"10-98 
. " ... i, 

ANDAMENTO 

EM 294~98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 



~--------------------------------

" \ " CONGRESSO NACIONAl: - , 
_: ..., , ' ~ I ~ i + • 

COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL , -
(Representação Brasileira) 

. Presidente de 'honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO ~ERMANO RIGOTTO 

~_ ' " (16 TITULARES E 16 SUPLENTES). t,' 

TITULARES _ SUPLENTES 
. ' - - SENADORES I 

~~~~~~ _______ ·_~' __ ·· __ P~M_D_B __ -===~~~~ ________ ~ . 
JOSÊ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER .' 2 - ROBERTO REQUIÃO .' , 

I PFl ,--r 
VILSON KLEINUBING (1) 1 - JOEL DE HOLLANDA 
DJALMA BESSA 2 - JÚLIO CAMPOS 

I . PSDB . 
LUDIO COELHO 1 - JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 

~I ~~~ ______________ ~PP_B __ ~====~~~ ______ ~I" 
LEVY DIAS 1 ~ ESPERIDIÃO AMIN 

I PTB 
JOSÊ EDUARDO 

BLOCO DE OPOSIÇAO'(PT,PSB,PDT,PPS) . \ 

BENEDITA DA SILVA EM LIA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 
DEPUTADOS ... .!" 

PFUPTB 
PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS 'ALELUIA BENITO GAMA 

iI 1-

I PMDB 
EDISON ANDRINO CONFUCIO MOURA 
GERMANO RIGOTTO . '. _ ROBSON fUMA. , 

L..,I =-o~..."....,....,...-:--__ ~ _____ .:....PS=D=-=B=----__________ ~ ___ --II·" 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO -RENATO JONHSSON 

I PPB 
JULIO REDECHER 

PT/POT/PC do B. , 
MIGUEL ROSSETTO LU!Z MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

(1) Falecido. em 23.10.98 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS De;PUTADOS - ANEXO 11 - SALA T/24 - BRASiLlA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO· . ' 

Atualizada em 27/10/98. 



~ . 
IIII 

",111:,11 ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
11., ~.. . 

'., Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.166-800. Brasilia, DF. 
Fones: (061) 311-36761367613679. Fax: (061) 3114268.:E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br . 

,I I. ' .. 

Publicações 
Constituição da República Federativa do Brasil:de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas ECs h2 1 .. a 15 e ECRs n2 1 a 6. . , . . 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC·n2 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos 
comparados e índice. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00) - José Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. ' 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 8,069/90, de acordo com as 
alterações dadas pela Lei n2 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 10,00). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
Resoluções do TSE n2 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSEn2 19.509 e 19.516/96. . .,'" 

Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas durante os 8 anos que se 
sucederam à criação deste dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das MPs, 
assinal~ndo critérios de edições anteriores; reedições com alteração de texto e qe 
transformação em lei, catálogo temático das MPs e referências bibliográficas. 

Licitações, ,Concessões e Permissões na Administração Pública (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices temáticos das Leis n2 8.666/93 e 8.987/95. . 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais e legislação complementar 

'. 

'. 



'III!~::::OO'~ Subsecretaria de EdiçÕes"Técnicas do Senado Federal 
o,, Via N-2. Unidade de Apoio m. Praça"dos Três Poderes. CIP 70165-900. Brasllia. DF. 

Periodicidade Trimestral 

O Àssinaturapara o'ario' d~ 1997 
Números 133-136 
, .' 'RS 40 00 ' , 
-, .' 

" 

Os pedidos deverão ser àcompanhados de original do recibo de depósito a cr9dito ., 
do FUNCE;GRAF, Caixa EconómicaFederal, Agência 1386. conta nQ 920.001-2. 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.560.204-4. 

: Nome: 

Órgão: 

. Unidade: 

• Endereço: 

CEP: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito • 

. DESTINATÂRlO • 

Cidade: UF: Pais: 

Telefones para contato: 

Outras informações pelos fones: 311-35751357~/3579. Fax: 311 ~25i. E-Mail: ssetec@admass',senado.gov.br 

I 
I 
I 
I , . 
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DIÁRIÔSD'O CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cIo porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug= 020002 
gestão ,= 02~02 .. .. . ' 

',. " .'" 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n! 920001-2, Banco do 
Brasil, Agência 0452·9 Central, conta n!!55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 
2245450, a favor do FUNSEEP indicando a assinatura pretendida. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINo -BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.5~0~279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar asSínaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061)" 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José. Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante . 

. I . ',~~. , . " .':. . ". ' .. 
~ • A • " ~ ...... 
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SENADO 
FEDERAL 

. SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

I t. ED~ÇÃO DE HOJE: 80 PÁGIN~S I 

-----~-----~---------


